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1 INTRODUÇÃO 

A área de estudo da Central Fotovoltaica de Muro, �W�D�P�E�p�P�� �G�H�V�L�J�Q�D�G�D�� �H�P�� �G�L�D�Q�W�H�� �S�R�U�� �´Central 

Fotovoltaica�µ����está localizada inteiramente no distrito do Porto, no concelho da Trofa, abrangendo três 

freguesias do concelho: União de Freguesias de Alvarelhos e Guidões, União de Freguesias de Bougado 

(São Martinho e Santiago) e Muro (vd. Figura 1.1). 

A área de estudo do corredor de ligação elétrica entre os dois núcleos abrange igualmente território da 

União de Freguesias de Alvarelhos e Guidões, União de Freguesias de Bougado (São Martinho e 

Santiago) e Freguesia de Muro (vd. Figura 1.1). 

No Desenho 1 (vd. Anexo 1), apresenta-se a implantação do projeto da Central Fotovoltaica, sobre 

fotografia aérea. 

A área de estudo da Central Fotovoltaica de Muro é de 265,5 ha, sendo que a área prevista para a 

implantação da Central Fotovoltaica irá corresponder a aproximadamente 48,8 ha. Toda a energia 

elétrica gerada nesta Central Fotovoltaica integrará o Sistema Energético Nacional (SEN), pretendendo 

o requerente que o mesmo seja interligado à RESP. Esta Central Fotovoltaica será constituída por dois 

núcleos, que estarão unidos através de uma linha de Média Tensão aérea de 15 kV, e uma linha de 

Média Tensão 15 kV que ligará à Subestação do Muro. 

A Central Fotovoltaica com uma potência de pico de 28 368,34 kWp e uma potência nominal de 24 059 

kVA, será basicamente um centro electroprodutor que aproveita a energia solar e converte em energia 

elétrica, utilizando tecnologia fotovoltaica instalada em seguidor solar de um eixo. 

A Central Fotovoltaica é constituída por geradores solares de corrente contínua (módulos fotovoltaicos), 

inversores que convertem esta corrente em alternada, postos transformadores com aparelhagem de 

média tensão, assim como toda a cablagem, equipamentos de comando, corte, proteção e medição. Tem 

ainda outros sistemas auxiliares que garantirão o funcionamento da mesma: o seu próprio fornecimento 

de energia, o sistema de vigilância e segurança e o sistema de monitorização.  

O Proponente deste Projeto é a sociedade Categorydiversity, Lda., com sede na Beloura Office Park, 

Edifício 7, 1º Andar, 2710-444 Sintra, e registada com o nº de matrícula e de pessoa coletiva 515 639 

060, que se dedica ao desenvolvimento de projetos no sector das energias renováveis. 

O projeto da Central Fotovoltaica contribuirá ao nível mundial para a redução das emissões de gases 

com efeitos de estufa e para a redução do aquecimento global. Ao nível nacional este projeto contribuirá 

para o cumprimento das metas de produção de energia a partir de fontes renováveis. 
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Este último aspeto relativo ao contexto energético nacional apresenta especial relevância pois na situação 

atual, a produção hídrica, que contribui esmagadoramente para o abastecimento elétrico nacional, nos 

anos secos diminui drasticamente, e nessas situações o País é obrigado a importar a energia em défice 

de Espanha e de França e simultaneamente aumenta a produção das centrais a gás (combustível também 

importado), logo em ambos os casos fazem-se sair recursos financeiros que se traduzem num desequilíbrio 

das contas com o exterior, que, de acordo com as estatísticas da Direção Geral de Energia e Geologia 

(DGEG), correspondem a valores na ordem de vários milhares de milhões de euros. Tendo em 

consideração as tendências expectáveis decorrentes do processo de alterações climáticas (diminuição dos 

recursos hídricos, e aumento da disponibilidade solar), a energia solar é sem dúvida alguma, uma aposta 

muito interessante.  

A entidade licenciadora do Projeto, ou seja, a entidade que autoriza a implementação do Projeto do 

ponto de vista técnico, é a Direção Geral de Energia e Geologia. 

  



�-�4�0�0�0�0 �-�3�9�0�0�0 �-�3�8�0�0�0 �-�3�7�0�0�0 �-�3�6�0�0�0

�1
�8

�0
�0

�0
�0

�1
�8

�1
�0

�0
�0

�1
�8

�2
�0

�0
�0

�1
�8

�3
�0

�0
�0

�1
�8

�4
�0

�0
�0

�1
�8

�5
�0

�0
�0

�1
�8

�6
�0

�0
�0

EAP da Central Solar Fotovoltaica do Muro
�F�o�n�t�e�:� �E�x�t�r�a�t�o� �d�a� �C�a�r�t�a� �M�i�l�i�t�a�r� �d�e� �P�o�r�t�u�g�a�l� �C�o�n�t�i�n�e�n�t�a�l�,� 
�f�o�l�h�a�s� �n�º� � �9�7� �e� �1�1�0� �,� �E�s�c�a�l�a�:�1�/�2�5� �0�0�0�.

�S�i�s�t�e�m�a� �d�e� �C�o�o�r�d�e�n�a�d�a�s�:� �E�T�R�S�8�9�/�P�T�-�T�M�0�6
�E�l�i�p�s�ó�i�d�e�:� �G�R�S�8�0
�P�r�o�j�e�ç�ã�o�:� �T�r�a�n�s�v�e�r�s�a� �d�e� �M�e�r�c�a�t�o�r� 

´
!

!

!

!

!
!

!

!

!
!

!.
!!

!

!

!

!

!
Faro

Beja

Viseu

Évora

Porto

Braga

Lisboa

Leiria

GuardaAveiro

Setúbal

Coimbra

Santarém

Bragança

Vila Real

Portalegre

Castelo Branco

�E�n�q�u�a�d�r�a�m�e�n�t�o� �N�a�c�i�o�n�a�l

�F�i�g�u�r�a� �1�.�1�  �� �L�o�c�a�l�i�z�a�ç�ã�o� �e� �e�n�q�u�a�d�r�a�m�e�n�t�o� �a�d�m�i�n�i�s�t�r�a�t�i�v�o

Trofa
Santo 

Vila do Conde

Covelas

Folgosa

Castêlo da Maia

Ribeirão

Gião

Agrela
Água Longa

Muro

Bougado (São Martinho e Santiago)

Fajozes

Fornelo e Vairão

Lousado

Lamelas e GuimareiGuilhabreu

Alvarelhos e Guidões

Bagunte, Ferreiró, Outeiro Maior e Parada

St. Tirso, Couto (S. Cristina e S. M

Reg

Modivas

Vilar e Mosteiró

 e Tougues

Macieira da Maia

Malta e Canidelo

Areias, Sequeiró, Lama e Palme

Carreira e Ref

Vilar de Pinheiro

Coronado (São Romão e São Mamede)

�C
�:�

\�U
�s

�e
�r

�s
�\�

d
�u

�a
�r

�t�
\�D

�o
�c

�u
�m

�e
�n

�t�
s�

\�T
�r

�a
�b

�a
�l�

h
�o

�_
�M

�F
�A

�\�
n

�o
�v

�o
�_

�T
�0

�0
�2

�2
�1

�\�
T

�0
�0

�2
�2

�1
�\�

0
�4

�P
�e

�ç
�a

�s
�_

�D
�e

�s
�e

�n
�h

�a
�d

�a
�s

�\�
M

�X
�D

�\�
n�

o
�v

�o
�\�

T
�0

�0
�2

�1
�_

�0
�1

�_
�V

�0
�_

�F
�i�

g�
1

�_
�1

�_
�E

�n
�q

�A
�d

�m
�i�

n
�i�

s�
t�r

�a
�t�

i�v
�o

�_
�.�

m
�x

�d
� �

-�
 �A

�3
� �

(�
4�

2
�0

�m
�m

� �
x�

 �2
�9

�7
�m

�m
�)

�0 �0�,�5 �1 �k�m

�E�S�C�A�L�A�:�1�:�2�5� �0�0�0

´

�0 �2�1 �k�m

´

�C�o�n�c�e�l�h�o�s

�F�r�e�g�u�e�s�i�a�s

�0 �1�0�0�5�0 �k�m

Central Solar Fotovoltaica

�E�n�q�u�a�d�r�a�m�e�n�t�o� �A�d�m�i�n�i�s�t�r�a�t�i�v�o

�Á�r�e�a� �d�e� �e�s�t�u�d�o� �-� �N�ú�c�l�e�o� �1

�Á�r�e�a� �d�e� �e�s�t�u�d�o� �-� �N�ú�c�l�e�o� �2

�C�o�r�r�e�d�o�r� �d�a� �L�i�g�a�ç�ã�o� �A�é�r�e�a� �e�n�t�r�e� �n�ú�c�l�e�o�s�,� �a� �1�5�k�V

�L�i�g�a�ç�ã�o� �A�é�r�e�a� �e�n�t�r�e� �n�ú�c�l�e�o�s�,� �a� �1�5�k�V

�L�i�g�a�ç�ã�o� �à� �S�u�b�e�s�t�a�ç�ã�o� �E�-� �R�E�D�E�S� �d�o� �M�u�r�o�,� �a� �1�5�k�V



Central Solar Fotovoltaica de Muro 
Elementos para Apreciação Prévia e Decisão de Sujeição a                          

Avaliação de Impacte Ambiental 
Categorydiversity, Lda.  

 

4 

T00221_01_v0 

2 CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO 

2.1 OBJETIVO DO PROJETO 

O Projeto tem como objetivo a produção de energia elétrica a partir de uma fonte renovável e não 

poluente �² a energia solar, contribuindo assim para as metas portuguesas que se referem à produção de 

energia a partir de fontes renováveis, constantes da Estratégia Nacional para a Energia (ENE 2020), e 

no documento estratégico Plano Nacional Energia-Clima 2021-2030.  

A evolução da tecnologia para aproveitamento de energia solar tem sofrido enorme evolução nos últimos 

anos e espera-se que, a muito curto prazo, seja possível a construção de centrais fotovoltaicas em 

condições económico-financeiras tais que possibilitem a sua equiparação às outras fontes tradicionais de 

energia.  

No conjunto dos países europeus, Portugal tem características que o tornam especialmente apropriado à 

exploração deste tipo de energia uma vez que apresenta índices de radiação solar dos mais elevados 

de entre todos os países europeus, razão pela qual também no nosso país se sente o interesse em investir 

em projetos deste tipo. 

É tendo este objetivo presente que a Categorydiversity, Lda., iniciou o desenvolvimento deste Projeto e 

que pretende apresentar à Direção Geral de Energia e Geologia um pedido de Licença de Produção de 

Energia, pretendendo dar início à construção de uma Central de Produção de Energia a partir do sol no 

concelho da Trofa. 

2.2 LOCALIZAÇÃO DO PROJETO 

A área de estudo do Projeto da Central Fotovoltaica de Muro, como já atrás se referiu, está localizada 

inteiramente no distrito do Porto, no concelho da Trofa, abrangendo três freguesias do concelho: União 

de Freguesias de Alvarelhos e Guidões, União de Freguesias de Bougado (São Martinho e Santiago) e 

Muro (vd. Figura 1.1). 

A área de estudo encontra-se ocupada por povoamentos de eucalipto, por urzais/tojais, por culturas 

arvenses e por áreas urbanas e vias de comunicação. O local de implantação do Projeto localiza-se a 

norte e este da povoação de Muro, a oeste da autoestrada A3 e a linha elétrica que une os dois núcleos 

é atravessada pela estrada N14. O acesso à central fotovoltaica será feito através de estradas/caminhos 

já existentes na imediação da área de implantação.  
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Tal como referido no Capítulo 1, a ligação entre os dois setores será feita através de uma linha de média 

tensão a 15kV, com ligação ao Posto de Seccionamento. 

�2�� �3�U�R�M�H�W�R�� �Q�m�R�� �V�H�� �O�R�F�D�O�L�]�D�� �H�P�� �´�É�U�H�D�� �6�H�Q�V�t�Y�H�O�µ�� �G�H�� �D�F�R�U�G�R�� �F�R�P�� �D�� �G�H�I�L�Q�L�o�m�R�� �F�R�Q�V�W�D�Q�W�H�� �Q�R�� �$�U�W�L�J�R�� ���ž�� �G�R��

Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua atual redação (republicado no anexo II do 152-

B/2017, de 11 de dezembro). �$���´�É�U�H�D���6�H�Q�V�t�Y�H�O�µ���P�D�L�V���S�U�y�[�L�P�D����localiza-se a cerca de 9 km na direção 

oeste e é a Paisagem Protegida Regional do Litoral de Vila do Conde e Reserva Ornitológica do Mindelo.  

(vd. Figura 2.1). 

2.3 ALTERNATIVAS CONSIDERADAS 

Num projeto em que se pretende a produção de energia, as alternativas enquadram-se em duas classes: 

as alternativas técnicas para a produção de uma determinada quantidade de energia e as alternativas 

de localização para a mesma tipologia de Projeto. 

Relativamente à primeira classe de alternativas, as necessidades resultantes do crescimento dos consumos 

nacionais de eletricidade, obrigam à criação de mecanismos de produção de energia elétrica que 

justificaram, por exemplo, a construção de novas centrais termoelétricas ou novas centrais hidroelétricas. 

Desta forma, existem alternativas técnicas, seja com recurso a combustíveis fósseis, seja com recurso a 

outra tipologia de projeto em que se privilegia o aproveitamento de recursos renováveis. No entanto, 

num cenário de combate às alterações climáticas, é sem dúvida alguma o recurso a fontes de energia 

renováveis a solução futura.  

Neste contexto, estando a capacidade do recurso à energia eólica muito limitada, pela indisponibilidade 

de locais com um bom potencial eólico e boas condições de ligação à Rede Elétrica Nacional (suficiente 

para viabilizar um projeto do ponto de vista económico nas atuais condições de mercado), e tendo em 

consideração que o recurso à energia hídrica também apresenta muitas limitações devido aos impactes 

�D�V�V�R�F�L�D�G�R�V���D���S�U�R�M�H�W�R�V���G�H�V�V�D���Q�D�W�X�U�H�]�D�����D���R�S�o�m�R���S�H�O�R���U�H�F�X�U�V�R���´�V�R�O�µ�����p���H�I�H�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H���X�P�D���E�R�D���D�O�W�H�U�Q�D�W�L�Y�D����

considerando as grandes melhorias que esta tecnologia sofreu ao longo dos últimos anos. Acresce o facto 

de que no cenário das alterações climáticas, perspetiva-se que o recurso hídrico venha a diminuir, e o 

recurso solar venha a aumentar.  

Em face do exposto, ou seja, depois de escolhida a fonte de energia a explorar, neste caso a solar, a 

fase seguinte consiste em avaliar quais as zonas passíveis de instalação do projeto. Efetivamente, a 

localização deste tipo de projetos está totalmente dependente de dois recursos fundamentais: a existência 

de sol e a existência de espaço.  
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Figura 2.1 - Enquadramento em Áreas Sensíveis
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Central Solar Fotovoltaica
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Para além destes recursos outros aspetos são importantes como sejam a proximidade a um ponto de 

entrega da energia produzida e o relevo do local pois zonas muito declivosas, ou com exposições 

desfavoráveis (norte/nordeste e noroeste) não são passíveis de utilização. 

Assim sendo, a existência de locais adequados ao desenvolvimento desta tipologia de projetos não é 

abundante, sendo importante aproveitar todos os locais com características adequadas, ou seja, que 

reúnam cumulativamente as condições acima expostas.  

No caso de Portugal, o Alentejo e o Algarve são as zonas que apresentam maior recurso, sendo, portanto, 

as zonas preferenciais para este tipo de projeto.  

O norte litoral de Portugal Continental apresenta também recurso com disponibilidade para os objetivos 

do Projeto, caso a exposição das encostas seja favorável, sendo uma região que ainda não está tão 

ocupada por projetos semelhantes como o Algarve ou o Alentejo. Foi nesse sentido que o promotor do 

Projeto procedeu às diligências necessárias em busca de um local adequado para a instalação da Central 

Fotovoltaica de Muro nessa região. 

A uma escala local, o processo de escolha de alternativas de um projeto solar tem, conforme já referido, 

muitas restrições. A possibilidade de instalação de uma central fotovoltaica resulta da existência do 

recurso sol, em terrenos passíveis de implantar os equipamentos necessários, disponibilizados para o 

efeito através do estabelecimento de contratos com os respetivos proprietários, e da permissão de 

interligação à rede pública para escoar a energia produzida, sendo este último o fator determinante. 

Salienta-se que, quando o recurso sol não é muito elevado, como é a situação deste Projeto, 

comparativamente à zona do Alentejo e Algarve, a proximidade ao ponto de interligação é crucial, pois 

só assim é possível viabilizar economicamente o projeto. 

No caso da Central Fotovoltaica de Muro, a possibilidade de injetar a energia produzida num local 

próximo do Projeto foi extremamente relevante, aspeto positivo não só do ponto de vista económico, mas 

também consequentemente, do ponto de vista ambiental. A questão da acessibilidade também foi um 

aspeto relevante para a escolha do local. Numa região onde ainda existem grandes deficiências ao nível 

da acessibilidade, os acessos existentes permitem chegar até ao local de implantação do Projeto. A 

morfologia do terreno foi também outro fator decisivo. Numa zona de relevo acentuado, a existência de 

zonas relativamente planas, e com exposições favoráveis, ou seja, abrangendo os quadrantes sul, é muito 

limitada. 

Tendo subjacente a necessidade do cumprimento do conjunto das condições referidas, foi encontrada a 

possibilidade de instalação do Projeto no terreno que corresponde à área de estudo que se apresenta 

no Desenho 1 (vd. Anexo 1). 
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2.4 DESCRIÇÃO DO PROJETO 

O Projeto da Central Fotovoltaica de Muro é composto, no seu essencial, pela implantação de módulos 

fotovoltaicos para aproveitamento da energia solar (vd. Desenho 1 �² Anexo 1). 

A potência nominal da Central será de 24 060 kVA, no ponto de injeção na rede elétrica pública (com 

uma potência de pico instalada de 28 368,34 kWp, limitado a 23 600 kVA no ponto de injeção). Estima-

se que com este Projeto sejam produzidos 48,372 GWh/ano. 

Na instalação fotovoltaica em si podem distinguir-se quatro partes funcionais: 

�… O sistema de produção fotovoltaica (módulos) ou gerador solar fotovoltaico; 

�… Os sistemas de acondicionamento de energia elétrica, compostos por inversores DC/CA e 

transformadores BT/MT; 

�… Os serviços auxiliares da Central (iluminação, monitorização, torre meteorológica, segurança e 

anti-intrusão).  

�… Posto de Seccionamento 

. 

Identificam-se, ainda, outros elementos que fazem parte integrante do Projeto da Central Fotovoltaica, 

são eles: 

�… Instalação elétrica de média tensão (30 kV); 

�… Postos de Transformação; 

�… Valas MT; 

�… Ligação de linha entre o setor mais distante e o Posto de Seccionamento; 

�… Caminhos e vedação. 

Apresenta-se em seguida uma descrição mais detalhada de cada uma das componentes referidas. 
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2.4.1 Sistema de produção fotovoltaica ou gerador fotovoltaico 

Na essência do funcionamento de uma central solar fotovoltaica tem-se os módulos fotovoltaicos que 

convertem a energia solar em energia elétrica, produzindo uma corrente contínua proporcional à 

irradiância solar recebida. 

As células fotovoltaicas (geralmente uma área quadrada de aproximadamente 100 a 250 cm²) 

transformam a radiação solar incidente diretamente em eletricidade aproveitando o chamado "efeito 

fotovoltaico" - uma célula fotovoltaica exposta à radiação solar atua como um gerador de corrente 

contínua com uma característica tensão-corrente que depende principalmente da própria radiação solar, 

da temperatura e da superfície.  

A partir do agrupamento e interligação de um determinado número de células fotovoltaicas, obtêm-se os 

módulos fotovoltaicos, também designados por painéis (conjunto de células solares diretamente 

interligadas e encapsuladas, como um bloco único, entre materiais que as protegem dos efeitos da 

intempérie), conseguindo-se áreas de captação com maior potência de geração e maior facilidade de 

instalação. 

Por seu turno, a partir dos módulos fotovoltaicos/painéis e sua interligação série-paralelo, formam-se os 

atuais geradores fotovoltaicos, com um intervalo de potências totalmente flexível e adaptado a cada 

circunstância. 

2.4.1.1 Módulos 

Os módulos fotovoltaicos/painéis convertem a energia luminosa em eletricidade, na forma de corrente 

contínua (DC) em "tempo real", ou seja, a captação de energia solar e consequente produção de 

eletricidade acontecem em simultâneo. 

A Central Fotovoltaica de Muro será constituída por 52 052 módulos fotovoltaicos. Os módulos 

fotovoltaicos, estarão instalados em seguidor solar de um eixo, com a orientação a Sul (Azimute 0º) e com 

um ângulo de rotação Este-Oeste de +-55º, instalados seguindo a inclinação natural do terreno. 

Os painéis serão agrupados em strings (grupo de módulos ligados eletricamente em série). Neste Projeto 

prevê-se que sejam feitos agrupamentos de 26 módulos ligados em série, ou seja, serão instalados 2 002 

strings.  
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A associação dos módulos fotovoltaicos em série realiza-se aproveitando as próprias caixas, condutores 

e ligadores dos módulos. Os condutores positivo e negativo prolongam-se até às caixas de bornes e 

caixas de string (caixas de ligação de séries) e nestas realizam-se as ligações em paralelo de cada 

subcampo. Cada série estará equipada com seccionador e proteção contra sobreintensidade, assim como 

de descarregadores de proteção contra sobretensões ligados à terra, seccionadores, díodos de bloqueio, 

fusíveis e descarregadores dimensionados para a corrente e tensão de cada série. 

Na Fotografia 2.1 pode observar-se um exemplo de módulos fotovoltaicos semelhantes aos que serão 

implantados neste Projeto. 

 

Fotografia 2.1 �² Exemplo de uma central fotovoltaica com módulos fotovoltaicos semelhantes aos que 

se prevê instalar. 

A escolha do módulo da central fotovoltaica realizou-se tendo em conta os seguintes parâmetros: 

�… Módulo de última geração e tecnologia; 

�… Melhores características e rendimento em função das condições ambientais; 

�… Performance Ratio obtido; 

�… Cumprimento das características nominais ao longo da vida útil da instalação; 

�… Facilidade de manutenção; 

�… Disponibilidade no mercado; e 

�… Garantia do fabricante e serviço pós-venda. 
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2.4.1.2 Estrutura de suporte 

A estrutura de suporte dos módulos fotovoltaicos será em seguidor de um eixo, e suportará dois painéis 

em posição portrait na sua largura. O seguidor terá o seu eixo na posição horizontal, acompanhando a 

inclinação natural do terreno (vd. Figura 2.2). 

 

Figura 2.2 �² Exemplo da estrutura de suporte dos painéis 

As fundações da estrutura serão em estacas metálicas diretamente cravadas no solo ou com recurso a 

pré-furo, apenas e só, quando após o estudo geotécnico do terreno, se verifique a impossibilidade técnica 

de utilização da estaca cravada. Serão evitadas as movimentações de terra, sendo que a estrutura se 

adaptará à topografia natural do terreno  (vd. Fotografia 2.3 e Fotografia 2.4). 

 

Fotografia 2.3 �² Maquinaria utilizada para a perfuração. 
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Fotografia 2.4 �² Parafusos fixados ao solo 

2.4.1.3 Canalização 

As canalizações da instalação são de dois tipos: canalização subterrânea (valas) e canalização de 

superfície (amarração na estrutura de suporte), com cabos de integrabilidade direta, pelo que não são 

previstas caixas de visita para a rede subterrânea de canalização. 

A canalização entre os Quadros de Junção e os Inversores é subterrânea com os cabos colocados 

diretamente enterrados, em valas.  

O enterramento dos cabos será feito sobre uma camada de 10 cm de areia acima da profundidade total 

da vala. 

A profundidade mínima de enterramento dos cabos, será de 0,70 m da superfície do solo, sem o prejuízo 

que nas travessias dos caminhos internos ao parque deverá atender-se ao seguinte: 

�… Esta distância deve ser aumentada para, pelo menos, 1 m nas travessias de vias acessíveis a 

veículos automóveis e numa extensão de 50 cm para cada lado dessas vias, com a inclusão de 

uma proteção mecânica aos cabos, feita através da utilização de tubos ou outro material de 

modo a garantir uma maior proteção mecânica. 

�… As travessias deverão ser realizadas, tanto quanto possível, perpendicularmente ao eixo das 

vias. 

Estas profundidades poderão ser diminuídas, caso as morfologias do terreno assim o obriguem (ex. 

terreno rochoso), caso sejam salvaguardadas as indicações do artigo 521.9.6 das RTIEBT. 
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O fundo das valas deverá ser convenientemente preparado de forma a permitir um perfeito 

assentamento das canalizações. Estes ficarão envolvidos em areia de granulometria fina e regular ou em 

terra limpa de pedras ou outros detritos. As canalizações serão sinalizadas através de dispositivos de 

aviso colocados acima das mesmas, a uma distância de pelo menos 10 cm. Estes dispositivos serão 

constituídos por redes plastificadas ou de material plástico de cor vermelha. 

2.4.2 Sistemas de acondicionamento de energia elétrica, compostos por 

inversores DC/CA e transformadores BT/MT 

2.4.2.1 Inversores e Postos de Transformação 

A instalação de Média Tensão da Central Fotovoltaica engloba os Postos de Transformação que 

albergam os transformadores de potência e outra aparelhagem de Média Tensão associada,  Posto de 

Seccionamento com toda a sua aparelhagem de Média Tensão e todas as canalizações entre os Postos 

de Transformação e o Posto de Seccionamento. Estas canalizações constituem a rede de Média Tensão 

interna da central fotovoltaica que, neste caso, é radial. Tem-se assim várias linhas que interligarão à 

Subestação Elevadora os vários Centros de Transformação. Estas ligações serão efetuadas através de 

um cabo que cumprirá com os requerimentos impostos pelo operador de rede, respeitando assim a DMA 

C33-251/E. 

A Central Fotovoltaica de Muro, terá o seu ponto de entrega no Posto de Seccionamento, sendo este 

para integração na RESP. Assim, o Posto de Seccionamento terá acesso exterior através de um caminho 

de acesso público, e cumprirá com todos os requisitos da E-REDES e DGEG. 

O Posto de Transformação proposto será uma solução exterior, composto por celas pré-fabricadas em 

invólucro metálico (vd. Figura 2.2). Cada Posto de Transformação terá associado: 

�… Quadro de Média Tensão; 

�… Inversor; 

�… Transformador de Potência; 

�… Quadro de Baixa Tensão (Serviços Auxiliares). 
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A chegada será subterrânea, alimentada da rede de Média Tensão de 15 kV, vinda do Posto de 

Seccionamento. Cada Posto de Transformação (PT) proposto terá 1 inversor instalado no seu interior, de 

2445 kW 3670kW (dependendo do modelo). Abaixo na Figura 2.2, poderá ser encontrado um exemplo 

do tipo de PT proposto, podendo ser utilizado um outro tipo de Posto de Transformação equivalente. 

 

 

Figura 2.3 �² Posto de Transformação Proposto. 

O acesso aos equipamentos, será restrito ao pessoal da manutenção especialmente autorizado. Dispor-

se-á de um sistema de proteção cujo sistema de fechadura permitirá o acesso ao pessoal descrito. 

O transformador a instalar, será do tipo hermético que empregará a tecnologia de enchimento integral 

em banho de óleo mineral e terá arrefecimento natural. 

As suas características mecânicas e elétricas estarão de acordo com a recomendação internacional, Norma 

CEI 60076 e especificações do fabricante dos inversores. As características gerais do transformador são 

as seguintes: 

Potência estipulada 2 445 kVA (FS2445K) / 3 670 kVA (FS3670K) 

Tensão estipulada primária 15 000 V 

Tensão estipulada secundária em vazio 690 V 

Grupo de ligação Dy11 
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O inversor tem como função converter a energia elétrica em corrente contínua, proveniente do gerador 

fotovoltaico, para energia elétrica em corrente alternada. Nesta instalação fotovoltaica foi proposto a 

utilização de modelos de inversores com 3670 kW e 2445 kW, modelo FS3670k e FS2445k 

respetivamente, da Power Eletronics ou equivalente. 

Estes inversores estão equipados com a mais avançada técnica modular de sistemas fotovoltaicos para 

ligação à rede destes sistemas, distinguindo-se pelo seu alto rendimento e elevada fiabilidade.  

Os mesmos serão capazes de extrair a qualquer momento a máxima potência que o gerador pode 

proporcionar ao longo do dia, através do dispositivo MPPT (Maximum Power Point Tracking) que garante 

a operação constante dos módulos no ponto de máxima potência.  

Para este projeto os inversores propostos têm uma potência de 2445 kW e 3670 kW (considerando uma 

temperatura ambiente de 40°C), podendo ser utilizado um outro modelo de equipamentos equivalente 

ao atualmente proposto. Na sua totalidade, o projeto tem uma potência máxima de 24460 kW. No 

entanto, será efetuada uma limitação de potência de 23 600 kVA no ponto de injeção (Posto de 

Seccionamento da Central fotovoltaica). 

O funcionamento do inversor será totalmente automático. A partir do momento em que os módulos solares 

gerem potência suficiente, a eletrónica implementada no inversor regulará a tensão, a frequência e a 

produção de energia. Ao alcançar um certo nível mínimo de potência, o dispositivo começará a injetar na 

rede. 

O inversor funciona de maneira a converter a máxima potência possível (seguimento do ponto de potência 

máxima) dos módulos solares. Quando a radiação solar incidente sobre painéis não é suficiente para 

fornecer energia à rede, o inversor deixa de funcionar. Uma vez que a energia consumida pela eletrónica 

provém dos painéis solares, à noite, o inversor não consome nenhuma energia proveniente da rede de 

distribuição da empresa. A empresa garante o fabrico dos inversores de acordo com todas as normas de 

segurança aplicáveis.  

A energia elétrica produzida pelas instalações e convertida em corrente alternada pelos inversores é 

depois elevada para média tensão por meio de Transformadores BT/MT. Os transformadores elevadores 

BT/MT servem como separação galvânica entre os inversores e a rede de corrente alternada. 

Na Figura 2.4 mostra-se o tipo de inversor proposto. 
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Figura 2.4 �² Tipo de Inversor Proposto. 

Os inversores propostos assim como todos os demais equipamentos cumprem com todas as diretivas e 

Normativas Internacionais, assim como com os requerimentos exigidos em Portugal para interligação à 

RESP, nos termos previstos no Regulamento de Rede de Transporte, no Regulamento da Rede de 

Distribuição e no Regulamento de Operação de Redes. 

2.4.2.2 Serviços auxiliares 

Os Quadros de Serviços Auxiliares têm como função alimentar as cargas necessárias ao correto 

funcionamento de toda a Central Fotovoltaica. Estes estarão instalados nos Postos de Transformação, 

Posto de Controlo. Os quadros irão alimentar entre outros, os seguintes circuitos principais: 

�… Inversores; 

�… Iluminação dos Postos; 

�… Tomadas dos Postos; 

�… Ventilação dos Postos; 

�… Sistema de Controlo e Comando da Central; 

�… Sistemas de Segurança; 

�… Sistema de Monitorização. 
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Será instalado em cada Posto de Transformação (PT), um Quadro de Serviços Auxiliares sendo alimentado 

pelo Transformador de Serviços Auxiliares instalado no próprio Posto de Transformação. A sua função é 

de alimentar os circuitos do posto de transformação. 

2.4.2.3 Segurança e Vigilância 

A Central irá dispor de um sistema de segurança e vídeo vigilância que assegurará a proteção dos 

equipamentos presentes na instalação. Todas as informações referentes ao sistema de segurança serão 

recolhidas através da rede de campo criada. 

2.4.2.4 Estação meteorológica 

Dado que a produção do gerador fotovoltaico depende fortemente das condições meteorológicas, 

como são exemplo a radiação solar e a temperatura, é de extrema importância que estas variáveis 

sejam monitorizadas. Desta forma, será instalada na central uma estação meteorológica capaz de 

fornecer dados sobre os seguintes parâmetros meteorológicos: 

�… Temperatura ambiente e temperatura dos módulos; 

�… Radiação solar sobre o plano dos módulos fotovoltaicos; 

�… Radiação solar sobre o plano horizontal; 

�… Velocidade do vento; 

�… Direção do vento; 

�… Pluviosidade. 

Um dos sensores de radiação solar, será instalado junto a um dos módulos fotovoltaicos, para que esteja 

sob o efeito das mesmas condições. O outro sensor será instalado no plano horizontal, para que se possa 

aferir o ganho conseguido pelo plano de incidência relativamente ao plano horizontal. 

A estação meteorológica ficará junto da casa de controlo e será ligada à rede Ethernet. Todos os dados 

facultados pelos sensores que a constituem serão também lidos e visualizados no sistema central de 

monitorização. 
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2.4.2.5 Monitorização 

A central irá dispor de um sistema de supervisão dos equipamentos nesta instalação, de entre os quais se 

podem destacar a monitorização dos inversores, dos seguidores e das proteções. 

O Posto de Controlo irá centralizar toda a informação de monitorização e segurança. Os equipamentos 

necessários ao correto funcionamento dos dois sistemas serão instalados no Posto de Controlo, recebendo 

ainda a rede de comunicações criada. Desta forma, os dados dos equipamentos presentes na central 

fotovoltaica podem ser recolhidos, apresentados e armazenados.  

Será também utilizado como armazém, para armazenamento de ferramentas necessárias para a 

operação e manutenção da central, bem como de material de stock. A instalação do Posto de Controlo 

não será de cariz permanente, visto que se trata de uma peça amovível, podendo ser facilmente colocada 

e retirada do terreno sem vestígios permanentes. 

2.4.2.6 Instalação elétrica de média tensão (MT) 

A instalação de Média Tensão da central fotovoltaica engloba os Postos de Transformação que albergam 

os transformadores de potência e outra aparelhagem de Média Tensão associada, Posto de 

Seccionamento com toda a sus aparelhagem de Média Tensão e todas as canalizações entre os Postos 

de Transformação e o Posto de Seccionamento. Estas canalizações constituem a rede de Média Tensão 

interna da central fotovoltaica que, neste caso, é radial. Tem-se assim várias linhas que interligarão ao 

Posto de Seccionamento os vários Centros de Transformação. Estas ligações serão efetuadas através de 

um cabo que cumprirá com os requerimentos impostos pelo operador de rede, respeitando assim a DMA 

C33-251/E. 

A profundidade mínima de enterramento dos cabos, será de 1m, sendo que, nas travessias dos caminhos 

internos ao parque e ao longo de caminhos externos deverá atender-se ao seguinte: 

�… A profundidade de enterramento dos cabos não será inferior a 0.90m, com aplicação de uma 

camada de 0.10m de betão de modo a garantir uma maior proteção mecânica.  

�… Será considerada a instalação de uma placa rígida na zona de travessia dos caminhos e 

numa extensão de 1 m para cada lado da via (aplicação de uma placa de PPC-PP-AL), de 

acordo com a norma DMA-C68-040/N de modo a garantir uma maior proteção mecânica. 

�… As travessias deverão ser realizadas, tanto quanto possível, perpendicularmente ao eixo das 

vias. 
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Estas profundidades poderão ser diminuídas, caso a morfologia do terreno assim o obrigue (ex. terreno 

rochoso), desde que sejam salvaguardadas as indicações da 3ª alínea, do artigo 80º, do capítulo VI do 

Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de Alta Tensão. 

O fundo das valas deverá ser convenientemente preparado de forma a permitir um perfeito 

assentamento das canalizações, estas ficarão envolvidas em areia de granulometria fina e regular ou em 

terra limpa de pedras ou outros detritos. 

2.4.3 Posto Seccionamento 

O Posto de Seccionamento a que se refere o presente capítulo terá toda a aparelhagem de Média num 

pré-fabricado aprovado pela DGEG, sendo este para integração na RESP 

A interligação do Posto de Seccionamento à RESP será feita através de uma linha de Média Tensão a 

15 kV, com uma frequência de 50 Hz. O Posto de Seccionamento terá associado: 

�… Aparelhagem de Média Tensão (15 kV); 

�… Transformador de Serviços Auxiliares; 

�… Quadro de Serviços Auxiliares; 

�… Quadro de Controlo; 

�… Equipamentos de Proteção; 

�… Equipamentos de Medida. 

Este projeto foi elaborado de acordo com as normas e os regulamentos em vigor, nomeadamente: 

�… Regulamento de segurança de Subestações e Postos de Transformação e de Seccionamento; 

�… Regulamento de segurança de Instalações de Utilização de Energia Elétrica; 

�… Regulamento de segurança de Instalações Coletivas de Edifícios e Entradas; 

�… Normas portuguesas aplicáveis ao equipamento incluído neste projeto; 

�… Recomendações técnicas da CEI e outra regulamentação, aplicáveis ao equipamento incluído 

neste projeto; 
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�… Determinações da empresa responsável pelo fornecimento de energia elétrica e respetivas 

DRIE's; 

O Posto de Seccionamento, irá ficar instalado no limite da implantação com acesso exterior através de 

um caminho público. Dispor-se-á de uma porta cujo sistema de fechadura permitirá o acesso apenas ao 

pessoal da manutenção e ao pessoal autorizado pelo Operador de Rede. 

2.4.4 Caminhos e vedação 

As características geométricas do traçado dos caminhos variam fundamentalmente em função do tipo de 

utilização e orografia do terreno em que irá ser efetuada a respetiva implantação. 

O traçado em planta será estudado sobre o levantamento topográfico do terreno. Como tal, está prevista 

a construção de caminhos para o acesso aos Postos de Transformação (PT). Serão, sempre que possível 

reconvertidos caminhos já existentes, minimizando assim a necessidade de novos caminhos. 

Tendo em conta a localização dos elementos constituintes da central, tais como os módulos fotovoltaicos e 

Postos de Transformação, os caminhos foram desenhados com o melhor traçado, distâncias mais pequenas 

e simples possíveis. Assim sendo, os valores de raio de curvatura, serão os satisfatórios para permitir a 

passagem, mudança de direção e livre circulação de veículos. 

Os caminhos de acesso no interior da central fotovoltaica terão uma faixa de rodagem de 3 m de largura, 

onde se exclui qualquer valeta. Os caminhos apresentarão preferencialmente a pendente da zona 

envolvente e contigua e serão executados de modo que a superfície de rodagem fique ao mesmo nível 

do terreno circundante. Poderão ser alterados os perfis tipo dependendo da topografia e tipo de solo 

encontrado aquando dos estudos a ser realizados. Apresenta-se na Figura 2.5 o perfil transversal tipo 

previsto para a Central Fotovoltaica. 

 

Figura 2.5 �² Perfil Transversal tipo do caminho interno 
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O acesso à central fotovoltaica será feito através de caminhos já existentes na imediação da Central. 

Estes caminhos encontram-se em terra batida e poderão ser objeto de requalificação para acesso durante 

a fase de implementação e exploração da Central Fotovoltaica. 

2.5 DESCRIÇÃO DOS PROJETOS ASSOCIADOS  

Constitui um projeto complementar à Central Fotovoltaica de Muro, o conjunto de infraestruturas 

necessárias ao escoamento da energia produzida, ou seja, as infraestruturas que possibilitam a ligação 

da Central Fotovoltaica à Rede Pública. 

A montagem de linhas elétricas, idênticas às previstas instalar, processa-se, de uma forma geral, com o 

faseamento e execução das ações que a seguir se descrevem: 

�… Instalação do estaleiro e parque de material; 

�… Reconhecimento, sinalização e abertura de acessos. Neste caso esta ação poderá não ter 

relevância dada a acessibilidade, morfologia e coberto vegetal do solo das zonas que serão 

atravessadas; 

�… Marcação e abertura dos maciços de fundação dos apoios. Nesta fase é realizada a 

verificação das estacas de piquetagem dos apoios, assim como a marcação das covas da 

fundação de cada apoio. Uma vez terminada a marcação das covas, procede-se à sua 

abertura, a qual é realizada com o auxílio de uma retroescavadora de pequeno porte. Estas 

covas, de um modo geral possuem cerca de 2,5 m de profundidade, sendo a sua secção 

quadrada com 2,0 m de lado; 

�… Betonagem e arvoramento dos apoios. A esta fase corresponde a colocação e nivelamento da 

base dos apoios dentro das covas, procedendo-se de imediato à sua betonagem. O betão 

para a fundação virá de uma central próxima, transportado numa autobetoneira. Uma vez 

respeitado o período de cura do betão, geralmente de 27 dias, conclui-se a montagem do 

apoio. A área de implantação de cada apoio é coberta com o material resultante da 

escavação necessária para a execução das fundações. No final é coberta com a terra vegetal 

que resultou da decapagem do terreno executada previamente às escavações propriamente 

ditas. Esta operação envolve a presença de meios humanos e meios mecânicos, nomeadamente 

um trator com grua de auxílio e atrelado; e 
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Desenrolamento de condutores. Na última fase de construção da linha são montadas provisoriamente 

roldanas no braço de cada apoio, de modo a se iniciar a passagem da corda-guia, desde o início até 

ao final do traçado da linha. O desenrolamento da corda guia é realizado por um trabalhador que a 

transporta em rolo, efetuando todo o trajeto da linha a pé. Finalmente, e com o recurso a duas máquinas 

de desenrolamento colocadas no início e no fim do traçado, realiza-se a operação de desenrolamento e 

fixação dos cabos condutores. Nesta operação estão envolvidos meios humanos e duas máquinas de 

desenrolamento. 

2.6 UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 

2.6.1 Fase de construção 

Para a generalidade das atividades envolvidas na fase de construção será necessário a utilização de 

diversos tipos de materiais comuns em obras de construção civil, nomeadamente, brita, areia, ferro, entre 

outros. 

No que diz respeito aos módulos fotovoltaicos, os principais tipos de materiais que os constituem são: 

�… Célula fotovoltaica; 

�… Moldura de alumínio; 

�… Vidro temperado e texturado; 

�… Condutores Metálicos. 

Os principais tipos de energia utilizada, na fase de construção, correspondem a motores de combustão 

das máquinas (veículos, e gerador) e de alguns equipamentos. 

2.6.2 Fase de exploração 

A fonte de energia a utilizar na Central Fotovoltaica no seu processo de produção é o sol, uma fonte de 

energia renovável, não poluente. 

Para além da utilização do sol no processo de produção, há a considerar ainda o consumo dos seguintes 

recursos relacionados com o processo: 

�… Água na lavagem dos módulos fotovoltaicos nas ações de manutenção que ocorre duas vezes 

no ano; e 
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�… Óleos dos transformadores, que serão necessários trocar de quatro em quatro anos 

(aproximadamente). 

2.7 PRODUÇÃO DE EFLUENTE, RESÍDUOS E EMISSÕES 

2.7.1 Fase de construção 

Na fase de construção são previsíveis os seguintes tipos de efluentes, resíduos e emissões: 

�… Águas residuais/efluente químico (conforme a solução a adotar) provenientes das instalações 

sanitárias do estaleiro; 

�… Águas residuais provenientes das operações construção civil; 

�… Resíduos sólidos urbanos provenientes do estaleiro; 

�… Resíduos vegetais provenientes da desmatação/ desarborização do terreno; 

�… Embalagens plásticas, metálicas e de cartão, armações, cofragens, entre outros materiais 

resultantes das diversas obras de construção civil; 

�… Resíduos de equipamento elétrico e eletrónico resultantes da montagem do sistema de 

produção e infraestruturas auxiliares; 

�… Emissão de ruído com incremento dos níveis sonoros contínuos e pontuais devido à utilização 

de maquinaria pesada e tráfego de veículos para transporte de pessoas, materiais e 

equipamentos; 

�… Emissão de poeiras resultantes das operações de escavação e da circulação de veículos e 

equipamentos em superfícies não pavimentadas. Refira-se que em projetos desta natureza, 

existe um cuidado acrescido durante a fase de construção, no sentido de evitar a emissão de 

partículas, para que estas não se depositem na superfície dos painéis fotovoltaicos; 

�… Emissão de gases gerados pelos veículos e maquinaria pesada afetos à obra. 

Da execução da obra poderão resultar, ainda: 

�… Materiais inertes (solos e rochas) provenientes das escavações; e 

�… Terra vegetal. 
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De referir que ao nível das movimentações de terras, o Projeto da Central Fotovoltaica de Muro, assenta 

numa zona com uma boa exposição solar, e declives que permite que as estruturas de suporte dos módulos 

fotovoltaicos acompanhem a morfologia do terreno, sem que sejam necessárias movimentações de terras. 

2.7.2 Fase de exploração 

Na fase de exploração são previsíveis os seguintes tipos de efluentes, resíduos e emissões: 

�… Óleos usados e produtos afins utilizados na lubrificação dos diversos componentes dos Postos 

de Transformação. Refira-se, no entanto, que o período de utilização dos óleos dos 

transformadores é relativamente longo; 

�… Peças ou parte de equipamento substituído; 

�… Materiais sobrantes das manutenções (embalagens de lubrificantes, resíduos verdes entre 

outros); 

�… Ruído e emissões gasosas resultante do tráfego associado à vigilância e manutenção; 

Na fase de exploração da Central Fotovoltaica não são emitidas para a atmosfera quaisquer emissões 

de dióxido de enxofre (SO2), óxidos de azoto (NO2), dióxido de carbono (CO2), partículas, escórias e 

cinza de carvão resultante do processo de produção de energia.  

A manutenção da Central também não origina a produção significativa de resíduos, sendo apenas de 

referir a substituição, de quatro em quatro anos (aproximadamente), dos óleos usados dos Postos de 

Transformação, por entidade devidamente licenciada para o efeito. 

Na fase de exploração existem dois tipos diferentes de manutenção que geram as seguintes tipologias 

de resíduos: 

�… Manutenção preventiva: 

o Estão previstas ações diárias, semanais, mensais, trimestrais, semestrais, anuais e trianuais. 

A maioria das ações são de frequência semestral e anual; 

o Supervisão, Inspeção, verificação, medição, testes de componentes; 

o Limpeza de módulos duas vezes por ano (vd. Fotografia 2.5) e controlo de vegetação. 
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Fotografia 2. 5 �² Exemplo do equipamento para limpeza dos paneis fotovoltaicos 

�… Manutenção corretiva: 

o A manutenção corretiva é não programada. Implica reposição/reparação de 

equipamentos. Os resíduos são à dimensão da avaria. 

2.7.3 Fase de desativação 

Uma vez concluído o período de vida útil da Central Fotovoltaica, que se estima em 30 anos, a mesma 

poderá ser renovada e/ou reabilitada com a finalidade de continuar a ser operada durante um novo 

período de vida útil, ou poderá ser desativada e desmontada caso as condições económicas de 

exploração, face aos custos envolvidos, assim o venham a determinar.  

O processo de desativação vai envolver uma avaliação e categorização de todos os componentes e 

materiais, sendo os mesmos separados em reacondicionamento e reutilização, reciclagem e eliminação. 

Todos os materiais e equipamentos serão armazenados em local próprio e devidamente preparado, e 

no final encaminhados de acordo com destinos devidamente autorizados e em cumprimento com a 

legislação. 

Grande parte dos materiais de base utilizados na construção do Projeto, que venham a ser inutilizados 

quando ocorrer uma previsível renovação, reabilitação ou desmontagem dos mesmos, é passível de ser 

reciclada (cerca de 90% dos componentes de um painel fotovoltaico são recicláveis). Citam-se como 

exemplos o vidro, o alumínio e o cobre que podem ser refundidos e os óleos dos transformadores que 

podem ser valorizados.  
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Refira-se que a percentagem de reciclagem dos materiais constituintes de um painel fotovoltaico é 

extremamente elevada, sendo que os próprios fabricantes de módulos fotovoltaicos, contribuem desde o 

início com o balanço económico do ciclo de gestão de resíduos, sendo esse custo normalmente incluído no 

preço dos painéis para os quais é assegurada a completa gestão de fim de vida. 

2.8 IDENTIFICAÇÃO DAS «SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS», NA ACEÇÃO 

DA ALÍNEA S) DO ARTIGO 3.º DO DECRETO-LEI N.º 150/2015, DE 

5 DE AGOSTO, PASSÍVEIS DE ESTAR PRESENTES NO 

ESTABELECIMENTO 

Não se prevê a existência de substâncias ou misturas de substâncias passíveis de enquadramento na parte 

1 ou na parte 2 do anexo I do Decreto-lei n.º 150/2015, de 5 de agosto.  

2.9 CALENDARIZAÇÃO DAS FASES DO PROJETO  

Prevê-se que o Projeto seja construído em cerca de 12 meses.  

Apresenta-se na Figura 2.6 um cronograma da fase de construção da Central Fotovoltaica de Muro, que 

deverá ser encarado apenas como cronograma base para orientação, sujeito posteriormente às devidas 

alterações propostas pelo empreiteiro. 

A fase de exploração (vida útil) prevista para o Projeto da Central Fotovoltaica é de 30 anos, assim 

como para as respetivas Linhas Elétricas e subestação associadas ao Projeto. 

 

Figura 2.5 �² Cronograma exemplificativo dos trabalhos de construção da Central Fotovoltaica de Muro 
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2.10 PEÇAS DESENHADAS DO PROJETO 

No Anexo 2, apresentam-se as peças desenhadas que permitem dar um conhecimento mais detalhado do 

Projeto. 
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3 DESCRIÇÃO DO LOCAL DO PROJETO 

3.1 DESCRIÇÃO GERAL DA ÁREA DO PROJETO E ENVOLVENTE 

A região onde se insere o Projeto é marcada por uma paisagem maioritariamente florestal, sendo que o 

corredor de estudo da Linha Elétrica afeta também pequenas parcelas de áreas urbanas, agrícolas e de 

atividades económicas. A área enquadrante é também marcada pela presença florestal, agrícola e 

urbana, desde logo com a existência das povoações de Alvarelhos de Cima e de Lantemil, adjacentes a 

parte do limite sul e do limite norte, respetivamente, da propriedade.  

A cidade da Trofa localiza-se a cerca de 3 km da área de estudo, e identificam-se ainda vários outros 

aglomerados populacionais na envolvente da área de estudo da Central e do corredor de estudo da 

respetiva Linha Elétrica. 

O acesso ao local será feito a partir da EN14 e da EN104. 

Não serão afetadas quaisquer linhas ou corpos de água localizados na parcela afeta ao projeto, ou fora 

dele. Salienta-se que toda a infraestruturação da Central Fotovoltaica é 100% removível, sendo possível, 

após a sua desativação, restituir-se ao local as características originalmente observadas antes da 

construção do Projeto. 

3.2 IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS SENSÍVEIS LOCALIZADAS NA ÁREA DE 

INFLUÊNCIA DO PROJETO 

Conforme se pode observar na Figura 2.1, a Central Fotovoltaica de Muro e as infraestruturas de ligação 

�H�O�p�W�U�L�F�D�� �D�R�� �6�L�V�W�H�P�D�� �(�O�p�W�U�L�F�R�� �G�H�� �6�H�U�Y�L�o�R�� �3�X�E�O�L�F�R�� �D�V�V�R�F�L�D�G�D�V�� �Q�m�R�� �V�H�� �H�Q�T�X�D�G�U�D�P�� �H�P�� �´�É�U�H�D�� �6�H�Q�V�t�Y�H�O�µ����

conforme definição no Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua atual redação 

(republicado no anexo II do 152-B/2017, de 11 de dezembro). 
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3.3 ENQUADRAMENTO DO PROJETO FACE AOS INSTRUMENTOS DE 

GESTÃO TERRITORIAL, ÀS SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE 

PÚBLICA E ÀS PRINCIPAIS CONDICIONANTES EXISTENTES 

3.3.1 Instrumentos de Gestão Territorial que incidem sobre a área da 

Central Fotovoltaica de Muro 

Sobre a área onde se prevê a implantação dos dois núcleos da Central Fotovoltaica de Muro e linha 

elétrica incidem os seguintes instrumentos de gestão territorial: 

�†  Instrumentos de desenvolvimento territorial 

�… Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho (PROF EDM) 

�† Instrumentos de gestão sectorial 

�… Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça (RH2) 

�† Instrumentos de planeamento e gestão municipal 

�… Plano Diretor Municipal da Trofa 

Devido ao âmbito tão generalista dos instrumentos de abrangência nacional, os mesmos não são alvo de 

análise nos subcapítulos seguintes. Dos restantes instrumentos, relativamente aqueles que não vinculam os 

privados é efetuado um breve enquadramento com vista a despistar a existência de alguma situação 

crítica, nos que vinculam os privados, como o PDM, incluindo os aspetos relacionados com o PMDFCI, é 

efetuado o devido enquadramento, com o objetivo de identificar eventuais situações de não 

conformidade, ou a existência de condicionantes ou servidões que tenham de ser respeitadas. 

3.3.2 Enquadramento nos Instrumentos de desenvolvimento territorial  

3.3.2.1 Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho 

O Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho (PROF EDM), foi aprovado pela 

Portaria n.º 58/2019, de 11 de fevereiro e posteriormente retificado pela Declaração de Retificação 

n.º 13/2019, de 12 de abril. 

O PROF EMD corresponde à revisão dos anteriores PROF do Alto Minho, do Baixo Minho, da Área 

Metropolitana do Porto e Entre Douro e Vouga e do Tâmega. 
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Do enquadramento do Projeto na Carta Síntese do PROF EMD, verifica-se que com a atual restruturação, 

a área afeta à Central Fotovoltaica de Muro e corredor de estudo da linha elétrica se inserem na sub-

�U�H�J�L�m�R���K�R�P�R�J�p�Q�H�D���´�&�i�Y�D�G�R-�$�Y�H�µ�����D�E�U�D�Q�J�H�Q�G�R���L�J�X�D�O�P�H�Q�W�H���X�P�D���F�R�P�S�R�Q�H�Q�W�H���G�R���1�~�F�O�H�R�������G�D���&�H�Q�W�U�D�O���D��

sub-�U�H�J�L�m�R�� �G�H�� �´�6�H�U�U�D�V�� �G�H�� �9�D�O�R�Q�J�R�µ�� ��vd. Figura 3.1). Nas referidas sub-regiões homogéneas visa-se a 

implementação e o desenvolvimento das seguintes funções gerais dos espaços florestais: 

a) Função geral de conservação de habitats, de espécies da fauna e da flora e de geomonumentos (SRH 

Serras de Valongo); 

b) Função geral de produção (SRH Cávado-Ave e Serras de Valongo); 

c) Função geral de proteção (SRH Cávado-Ave); 

d) Função geral de silvopastorícia, caça e pesca nas águas interiores (SRH Cávado-Ave e Serras de 

Valongo). 

�1�R���S�U�R�F�H�V�V�R���G�H���U�H�Y�L�V�m�R���G�R���3�5�2�)���(�'�0���I�R�L���W�L�G�R���´�H�P���H�V�S�H�F�L�D�O���F�R�Q�V�L�G�H�U�D�o�m�R���D���Q�H�F�Hssidade de reforçar a 

articulação com a Estratégia Nacional para as Florestas, aprofundando o alinhamento com as suas 

orientações estratégicas, nomeadamente nos domínios da valorização das funções ambientais dos espaços 

florestais e da adaptação às alterações climáticas, e ainda com a Estratégia Nacional de Conservação 

�G�D���1�D�W�X�U�H�]�D���H���%�L�R�G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H�µ�� 

O PROF EDM é um instrumento de gestão de política sectorial que vincula, apenas entidades públicas, 

não se aplicando direta e imediatamente aos particulares (cfr. art. 3.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 380/99, 

bem como art. 6.º, n.º 1 do Decreto Regulamentar n.º 14/2006). Contudo, o Artigo 2.º (Planos territoriais 

preexistentes) da Portaria n.º 58/2019 refere: 

�´�����³  A identificação e atualização das disposições dos programas e planos territoriais preexistentes 

incompatíveis com o PROF EDM são efetuadas nos termos do disposto no n.º 5 da Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 115/2018, de 6 de setembro. 

2 �³  A atualização dos planos territoriais preexistentes é efetuada com recurso às figuras de alteração 

�R�X���U�H�Y�L�V�m�R�����F�X�M�R���S�U�R�F�H�G�L�P�H�Q�W�R���G�H�Y�H���H�V�W�D�U���F�R�Q�F�O�X�t�G�R���D�W�p���������G�H���M�X�O�K�R���G�H�����������µ�� 
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Também o Artigo 1.º (Natureza jurídica e relação entre instrumentos de gestão territorial) do Regulamento 

do Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho refere: 

�´�����³  O PROF de Entre Douro e Minho concretiza, no seu âmbito e natureza, o Programa Nacional da 

Política de Ordenamento do Território e compatibiliza-se com os demais programas setoriais e com os 

programas especiais, assegurando a contribuição do setor florestal para a elaboração e alteração dos 

restantes instrumentos de gestão territorial. 

4 �³  As normas do PROF de Entre Douro e Minho que condicionem a ocupação, uso e transformação do 

solo nos espaços florestais são obrigatoriamente integradas nos planos territoriais de âmbito municipal 

���3�7�0�����H���Q�R�V���S�O�D�Q�R�V���W�H�U�U�L�W�R�U�L�D�L�V���G�H���k�P�E�L�W�R���L�Q�W�H�U�P�X�Q�L�F�L�S�D�O�����3�7�,�0���µ�� 

Assim, ainda que se esteja perante um plano desprovido de eficácia plurisubjetiva, que vincula apenas 

entidades públicas, entende-se que se justifica analisar o enquadramento do Projeto neste instrumento de 

gestão territorial. 

Entre os objetivos comuns a todas as sub-regiões do PROF EDM o Artigo 10.º (Objetivos) refere o seguinte 

�Q�D���D�O�t�Q�H�D���D�����´�5�H�G�X�]�L�U���R���Q�~�P�H�U�R���P�p�G�L�R���G�H���L�J�Q�L�o�}�H�V���H���G�H���i�U�H�D���D�U�G�L�G�D���D�Q�X�D�O�µ�����H���S�R�U�W�D�Q�W�R�����S�R�G�H-se inferir 

que o projeto da Central Fotovoltaica contribui, de certa forma, para o cumprimento deste objetivo uma 

vez que uma central fotovoltaica é uma barreira à normal propagação dos incêndios florestais. 

Relativamente aos restantes objetivos, entende-se não haver qualquer relação com o projeto em análise 

uma vez que não está em causa um projeto ligado à gestão florestal. 

Futuramente, face às características do Projeto, que nada tem a ver com gestão florestal, não se prevê a 

aplicação de medidas especiais enquadradas nas Normas de Intervenção Específica definidas para estas 

sub-regiões, no que à gestão florestal diz respeito. As recomendações relativas às práticas florestais não 

são aplicáveis. 

Salienta-se que nas intervenções previstas importa ter presente que é necessário salvaguardar 

determinadas espécies florestais conforme determinado no Artigo 8º (Espécies protegidas e sistemas 

florestais objeto de medidas de proteção específicas) que refere o seguinte: 

�´�2�� �3�5�2�)�� �G�H�� �(�Q�W�U�H�� �'�R�X�U�R�� �H�� �0�L�Q�K�R�� �D�V�V�X�P�H�� �F�R�P�R�� �R�E�M�H�W�L�Y�R�� �H�� �S�U�R�P�R�Y�H�� �F�R�P�R�� �S�U�L�R�U�L�G�D�G�H�� �D�� �G�H�I�H�V�D�� �H�� �D��

proteção de espécies florestais que, pelo seu elevado valor económico, patrimonial e cultural, pela sua 

relação com a história e cultura da região, pela raridade que representam, bem como pela sua função 

de suporte de habitat, carecem de especial proteção, designadamente: 

a) Espécies protegidas por legislação específica: 
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i) Sobreiro (Quercus suber); 

ii) Azinheira (Quercus rotundifolia); 

iii) Azevinho-espontâneo (Ilex aquifolium); 

b) Exemplares espontâneos de espécies florestais que devem ser objeto de medidas de proteção 

específica: 

i) Carvalho-negral (Quercus pyrenaica); 

ii) Carvalho-roble (Quercus robur); 

�L�L�L�����7�H�L�[�R�����7�D�[�X�V���E�D�F�F�D�W�D�����µ 

Importa salientar que, não foram identificados povoamentos de sobreiros ou outras espécies protegidas 

na área da Central.  

Por análise à Carta Síntese do PROF EDM (vd. Figura 3.1) verifica-se que em certas áreas da zona da 

Central está indicada a existência de áreas florestais sensíveis. Contudo, a zona afeta à Central e 

corredor de estudo da linha elétrica não estão inseridas em nenhuma área submetida a regime florestal 

e obrigada à elaboração de PGF (Matas Nacionais e Unidades de Baldio integradas nos Perímetros 

Florestais), mata modelo, áreas públicas comunitárias, nem se localiza em corredor ecológico. Também 

não se insere em área considerada ambientalmente sensível. 

3.3.3 Enquadramento nos Instrumentos de Gestão Sectorial 

3.3.3.1 Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça (RH2)  

A área de implantação da Central Fotovoltaica de Muro é abrangida pelo Plano de Gestão da Região 

Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça (RH2), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

52/2016, de 20 de setembro, retificada e republicada pela Declaração de Retificação n.º 22- B/2016, 

de 18 de novembro. 

O Plano visa o planeamento, a gestão, a proteção e a valorização ambiental, social e económica das 

águas ao nível da região hidrográfica a que respeita, dando cumprimento à Diretiva Quadro da Água, 

à Lei da Água e à Portaria nº 1284/2009, de 19 de outubro, e cujos principais objetivos são os seguintes: 
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�… Garantir a utilização sustentável da água, assegurando a satisfação das necessidades das 

gerações atuais sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras satisfazerem as suas 

próprias necessidades; 

�… Proporcionar critérios de afetação aos vários tipos de usos pretendidos, tendo em conta o valor 

económico de cada um deles, bem como assegurar a harmonização da gestão das águas com o 

desenvolvimento regional e as políticas sectoriais, os direitos individuais e os interesses locais; 

�… Fixar as normas de qualidade ambiental e os critérios relativos ao estado das águas. 

Nos termos do n.º 2 do artigo 17.º da Lei da Água, estes planos vinculam diretamente apenas as entidades 

públicas, obrigando-as a transpor as respetivas normas para os planos vinculativos dos particulares, 

designadamente os planos diretores municipais. 

Assim, os PGRH não vinculam, por si só, os particulares e não podem servir de fundamento ao 

indeferimento de quaisquer pedidos de licenciamento de atos particulares (cfr. n.º 2 do artigo 17.º da 

Lei da Água e artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro). 

Deste modo, e uma vez que se está perante planos desprovidos de eficácia plurisubjetiva, que vinculam 

apenas entidades públicas, não se justifica analisar a conformidade do projeto da Central Fotovoltaica 

com este plano. No entanto, importa salientar que o Projeto em causa quase não interfere com os recursos 

hídricos, seja em quantidade, seja em qualidade, uma vez que está previsto salvaguardar as linhas de 

água existentes na área afeta o Projeto, não são previstas captações de água, e as águas residuais 

produzidas serão recolhidas numa fossa sética estanque ou dirigidas para o sistema municipal de 

saneamento, e como tal, não é expetável a existência de qualquer incompatibilidade. 

3.3.4 Enquadramento nos Instrumentos de planeamento e gestão 

municipal 

A área de estudo para a implantação da Central Fotovoltaica e para o corredor de estudo da Linha 

Elétrica está integrada totalmente em território do Município da Trofa, abrangendo a União de Freguesias 

de Alvarelhos e Guidões, e as Freguesias de Bougado e de Muro. 

O Plano Diretor Municipal tem como principal objetivo estabelecer o ordenamento do território municipal 

e fornecer às Autarquias um documento orientador, quer ao nível do planeamento, quer ao nível da 

gestão, que não pode estar dissociado de uma filosofia de desenvolvimento ambientalmente sustentado 

dos concelhos, determinando, assim, quais os setores preferenciais a desenvolver, quais os usos e 

condicionantes do solo e quais as prioridades de intervenção. 
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3.3.4.1 Plano Diretor Municipal da Trofa 

O Plano Diretor Municipal da Trofa foi publicado no Aviso n.º 2683/2013, de 22 de fevereiro, e sofreu 

posteriormente uma 1ª alteração no Aviso n.º 6116/2018, de 9 de maio, e uma 2ª alteração no Aviso 

n.º 12983, de 14 de agosto. 

De acordo com a Carta de Ordenamento I �³  Qualificação do Solo do PDM da Trofa, a área de estudo 

da Central está abrangida na sua totalidade por Solo Rural, estando todo o Núcleo 1 e cerca de metade 

do Núcleo 2 classificados como Floresta de Produção, e a restante metade do Núcleo 2 como Floresta de 

Proteção (vd. Desenho 2 �² Anexo 1): 

�† Solo Rural: 

�… Espaço Florestal de Produção 

�… Espaço Florestal de Proteção 

�† Solo Rural/Urbano 

�… Espaço Canal Rodoviário (via de âmbito nacional e regional proposta/prevista) 

�† Estrutura Ecológica Municipal 

 

De acordo com o Regulamento do PDM da Trofa no Artigo 27.º relativo a princípios do Solo Rural, esta 

�F�D�W�H�J�R�U�L�D���´destina-se ao desenvolvimento das funções produtivas diretamente ligadas ou compatíveis com as 

atividades do setor primário e à conservação dos ecossistemas e valores naturais que compõem a Estrutura 

Ecológica Rural e sustentam a integridade biofísica fundamental do território. 

As ações de ocupação, uso e transformação no solo rural visam a preservação das suas características ou 

potencialidades naturais, importantes no equilíbrio ecológico e paisagístico���µ 

O Artigo �������ž���D�E�R�U�G�D���D�V���X�W�L�O�L�]�D�o�}�H�V���H���L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�}�H�V���L�Q�W�H�U�G�L�W�D�V�����G�H�F�O�D�U�D�Q�G�R���T�X�H���V�m�R���´proibidas as utilizações 

e intervenções que diminuam ou destruam as potencialidades agrícolas e ou florestais dos solos e o seu valor 

ambiental, paisagístico e ecológico, designadamente e exceto quando aprovadas previamente pela Câmara 

Municipal ou pela respetiva tutela: 

a) As mobilizações de solo, alterações do perfil dos terrenos, técnicas de instalação e modelos de exploração 

suscetíveis de aumentar o risco de degradação dos solos; 
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b) O vazamento de efluentes sem tratamento, nos termos da lei em vigor; 

c) O depósito de lixos, entulhos, ferro velho, sucata, materiais combustíveis ou inflamáveis ou poluentes, ou 

outros quaisquer resíduos a céu aberto, devendo estar previstas medidas de minimização dos impactes; 

d) O corte de sobreiro, azinheira e azevinho, assim como intervenções que não preservem os núcleos e ou 

exemplares isolados de espécies autóctones, designadamente carvalhos, castanheiros e folhosas ribeirinhas 

associadas a gale�U�L�D�V���U�L�S�t�F�R�O�D�V�����F�R�P�R���V�D�O�J�X�H�L�U�R�V�����D�P�L�H�L�U�R�V���H���I�U�H�L�[�R�V�µ�� 

É também relevante mencionar que a alínea f) do Artigo 29.º, referente às medidas de defesa contra 

�L�Q�F�r�Q�G�L�R�V���I�O�R�U�H�V�W�D�L�V�����U�H�I�H�U�H���T�X�H���´nos parques de campismo, nas infraestruturas e equipamentos florestais de 

recreio, nos parques e polígonos industriais, nas plataformas de logística e nos aterros sanitários inseridos ou 

confinantes com espaços florestais é obrigatória a gestão de combustível, e sua manutenção, de uma faixa 

envolvente com uma largura mínima não inferior a 100 m, competindo à entidade gestora ou, na sua 

inexistência ou não cumprimento da sua obrigação, à câmara municipal realizar os respetivos trabalhos, 

podendo esta desencadear os mecanismos necessários ao ressarcimento da despesa efetuada�µ�� Apesar 

de não ser feita uma referência direta a infraestruturas destinadas à produção de energia, é possível 

inferir que os seus termos se aplicam de igual maneira à Central Fotovoltaica em estudo. 

Nos termos do Artigo 30.º, relativo à identificação e usos dos Espaços Florestais, onde se integram as 

�F�D�W�H�J�R�U�L�D�V���G�H���I�O�R�U�H�V�W�D���G�H���S�U�R�G�X�o�m�R���H���I�O�R�U�H�V�W�D���G�H���S�U�R�W�H�o�m�R���S�U�H�V�H�Q�W�H�V���Q�D���i�U�H�D���G�H���H�V�W�X�G�R�����H�V�W�H�V���´são áreas 

de uso ou de vocação florestal dominante, destinados prioritariamente ao aproveitamento dos recursos 

florestais e à salvaguarda do seu valor ambiental e paisagístico, assegurando a permanência da estrutura 

verde e do papel que desempenham na promoção das atividades de recreio e lazer da população do concelho, 

a preservação do relevo natural e a diversidade ecológica. 

���«�����2�V���H�V�S�D�o�R�V���I�O�R�U�H�V�W�D�L�V���V�m�R���S�D�V�V�t�Y�H�L�V���G�H���R�X�W�U�D�V���I�R�U�P�D�V���D�O�W�H�U�Q�D�W�L�Y�D�V���G�H���H�[�S�O�R�U�D�o�m�R���G�R�V���U�H�F�X�U�V�R�V���Q�D�W�X�U�D�L�V��

complementares ou compatíveis com o uso dominante que não degradem as aptidões produtivas dos solos em 

presença, desde que devidamente autoriz�D�G�D�V���S�H�O�D�V���H�Q�W�L�G�D�G�H�V���F�R�P�S�H�W�H�Q�W�H�V���µ 

O regime de edificabilidade em Espaços Florestais, descrito no Artigo 33.º, restringe-se a um número de 

�F�D�V�R�V�����V�H�Q�G�R���D�T�X�L���U�H�O�H�Y�D�Q�W�H���D���D�O�t�Q�H�D���I�������´obras de construção de equipamentos e infraestruturas não lineares 

de interesse público, reconhecidos pela Câmara Municipal como determinantes para a concretização de 

estratégias de desenvolvimento do Município�µ�� 
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O Núcleo 2 da área de estudo da Central é atravessado pelo espaço canal da variante à estrada 

nacional EN14. Os Artigo�V���������ž���H���������ž���G�R���3�'�0���G�D���7�U�R�I�D���G�H�I�L�Q�H�P���R�V���(�V�S�D�o�R�V���&�D�Q�D�L�V���F�R�P�R���R�V���´corredores 

afetos à passagem das infraestruturas de transporte de desenvolvimento linear, incluindo as áreas técnicas 

complementares que lhe são adjacentes�µ���� �T�X�H�� �S�R�G�H�P�� �V�H�U�� �V�X�M�H�L�W�R�V�� �D�� �F�R�Q�F�H�V�V�m�R�� �´desde que o seu 

�D�S�U�R�Y�H�L�W�D�P�H�Q�W�R���H���I�R�U�P�D���G�H���J�H�V�W�m�R���Q�m�R���S�R�Q�K�D�P���H�P���F�D�X�V�D���R���V�H�X���G�H�V�H�P�S�H�Q�K�R���H���V�H�U�Y�L�o�R���G�H���X�W�L�O�L�G�D�G�H���S�~�E�O�L�F�D�µ. 

De acordo coma a informação prestada pelas Infraestruturas de Portugal, foi disponibilizado o traçado 

do projeto de execução da referida variante, considerando-se, para efeitos de elaboração do layout do 

projeto da Central, a exclusão da área afeta à servidão rodoviária. 

Para além disso, existe outro espaço canal afeto à área de estudo, associado a uma ciclovia prevista, 

apesar de uma visita ao terreno ter concluído que a ciclovia já existe. No entanto, no PDM da Trofa as 

ciclovias não são mencionadas no contexto das servidões ou restrições.  

�$���(�V�W�U�X�W�X�U�D���(�F�R�O�y�J�L�F�D���0�X�Q�L�F�L�S�D�O�����(�(�0�����G�R���3�'�0���G�D���7�U�R�I�D���´destina-se a assegurar as funções dos sistemas 

biológicos e o controlo dos escoamentos hídricos e atmosféricos�µ�����G�H�V�D�J�U�H�J�D�Q�G�R-se em Sistema Natural, 

Sistema Agroflorestal e Áreas de Conexão, cuja função é assegurar a continuidade dos sistemas. Em Solo 

Rural, o regime das várias categorias e subcategorias de espaços definidos no PDM aplicam-se às áreas 

de EEM, cumulativamente com as seguintes disposições, listadas no Artigo 87.º: 

� á) Preservação das estruturas tradicionais associadas à atividade agrícola, como poços, tanques, noras, 

moinhos e muros de pedra; 

b) Manutenção das sebes de compartimentação da paisagem; 

c) Cumprimento do código das boas práticas agrícolas para a proteção da água contra a poluição por 

nitratos de origem agrícola; 

d) Preservação da galeria ripícola dos cursos de água�µ�� 

Na Carta de Ordenamento I �³  Qualificação do Solo do PDM da Trofa, é igualmente possível aferir as 

classes de espaço abrangentes do corredor de estudo da Linha Elétrica, estando a sua maioria 

classificada como Solo Rural, nomeadamente Floresta de Produção e Floresta de Proteção (vd. Desenho 

2 �² Anexo 1): 

�† Solo Rural: 

�… Espaço Florestal de Produção 

�… Espaço Florestal de Proteção 
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�… Espaço Agrícola 

�† Solo Urbano: 

�… Espaço Residencial de Moradias 

�… Espaço Residencial de Moradias Urbanizável 

�… Espaço de Atividade Económicas 

�… Espaço de Uso Especial da Infraestrutura Estruturante (Subestação Elétrica) 

�† Solo Rural/Urbano 

�… Espaço Canal para Ferrovia Ligeira (proposta/prevista) 

�… Espaço Canal para Ciclovia (proposta/prevista) 

�† Estrutura Ecológica Municipal 

 

A prévia análise à área de estudo da Central, relativa apenas aos Espaços Florestais, aplica-se de 

igual maneira ao corredor de estudo da Linha Elétrica, excetuando o Artigo 29.º, em que os 

pressupostos da alínea f) são substituídos pelos da alínea g)���� �´todas as infraestruturas viárias e de 

transporte de energia confinantes ou inseridas em espaços florestais terão de assegurar e manter, a 

expensas da entidade gestora, uma faixa de proteção contra incêndios florestais de largura não inferior 

a 10 m�µ�� 

Ainda relativamente ao Solo Rural, no Artigo 34.º do PDM da Trofa os Espaços Agrícolas estão definidos 

�F�R�P�R���i�U�H�D�V���´que pelas suas características intrínsecas ou atividades desenvolvidas pelo homem se adequam 

ao desenvolvimento de atividades agrícolas e pecuárias, constituindo espaços de expressão rústica a 

salvaguardar pela sua relevância na composição da paisagem concelhia�µ���� �D�V�V�R�F�L�D�G�D�V�� �j�V�� �I�X�Q�o�}�H�V�� �G�H��

� ḿanutenção e desenvolvimento do potencial produtivo, segundo formas de aproveitamento agrícola ou 

agropecuário que conservem a fertilidade dos solos e cumpram o código de boas práticas agrícolas�µ�� 
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De acordo com o regime de edificabilidade, que não invalida a legislação em vigor de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios nem o disposto no regime da Reserva Agrícola Nacional, admitem-se em Espaços 

�$�J�U�t�F�R�O�D�V���´obras de construção de infraestruturas não lineares de interesse público, reconhecidos pela Câmara 

Municipal como determinantes para a concretização de estratégias de desenvolvimento do Município�µ���� �G�H��

acordo com a alínea d) do Artigo 35.º 

No que concerne ao Solo Urbanizado, um dos capítulos do Solo Urbano, as secções a analisar para o 

corredor de estudo são os Espaços Residenciais, os Espaços de Atividades Económicas e os Espaços de 

Uso Especial. Relativamente ao Solo Urbanizável é também necessário analisar a secção dos Espaços 

Residenciais e, assim como foi feito anteriormente para a área de estudo da Central, os capítulos 

referentes aos Espaços Canais e à Estrutura Ecológica Municipal serão também estudados. 

Nos te�U�P�R�V���G�R���$�U�W�L�J�R���������ž�����R�V���(�V�S�D�o�R�V���5�H�V�L�G�H�Q�F�L�D�L�V���F�R�U�U�H�V�S�R�Q�G�H�P���D���´áreas urbanizadas e dominantemente 

edificadas, destinadas às atividades habitacionais e ainda aos usos comerciais, de serviços, turísticos e de 

equipamentos, incluindo áreas verdes urbanas de utilização pública ou privada, admitindo -se usos industriais, 

de armazenagem ou outros desde que compatíveis com a função habitacional nos termos do Artigo 14.º�µ����

sendo que os espaços habitacionais podem ser classificados como área de habitação coletiva ou área de 

moradias. 

�3�R�U���V�X�D���Y�H�]�����D���i�U�H�D���G�H���P�R�U�D�G�L�D�V���H�V�W�i���H�V�W�L�S�X�O�D�G�D���Q�R���$�U�W�L�J�R���������ž���F�R�P�R���´a área urbanizada e dominantemente 

edificada destinada às atividades residenciais com predominância de edifícios de tipologia unifamiliar�µ���� 

Os Espaços de Atividades Econ�y�P�L�F�D�V�� �H�V�W�m�R�� �G�H�O�L�Q�H�D�G�R�V�� �Q�R�� �$�U�W�L�J�R�� �������ž�� �F�R�P�R�� �´áreas ocupadas 

predominantemente por usos industriais e de armazenagem, complementados por serviços, comércio, 

estabelecimentos hoteleiros e equipamentos de apoio a estas atividades�µ�����R�Q�G�H���p���S�U�L�R�U�L�]�D�G�D���D���´instalação 

de espaços de investigação e tecnologia�µ���� 

No que toca aos Espaços de Uso Especial, interessa abordar a subcategoria das áreas de infraestrutura 

�H�V�W�U�X�W�X�U�D�Q�W�H�����T�X�H�����G�H���D�F�R�U�G�R���F�R�P���R���$�U�W�L�J�R���������ž�����´integram as infraestruturas de interesse público em solo 

urbano e com caráter estruturante no ordenamento e funcionalidade do território e destinam-se aos usos a 

que estão atualmente vinculados na Planta de Ordenamento �³  Qualificação do Solo�µ���� �Q�R�P�H�D�G�D�P�H�Q�W�H��

subestações elétricas e interfaces de transportes. 

�&�R�U�U�H�V�S�R�Q�G�H�Q�G�R���D���]�R�Q�D���H�P���H�V�W�X�G�R���D���X�P�D���V�X�E�H�V�W�D�o�m�R���H�O�p�W�U�L�F�D�����R���$�U�W�L�J�R���������ž���G�L�W�D���T�X�H���´as intervenções a 

levar a efeito devem ter como princípio a correta integração arquitetónica, paisagística e ambiental com a 

envolvente�µ�� 
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Os Espaços Residenciais em Solo Urbanizável, como está explicitado no Artigo 66.º, correspondem 

� d́ominantemente a áreas que devem ser urbanizadas para fins residenciais, comerciais, de serviços, turísticos 

e de equipamentos, incluindo áreas verdes urbanas de utilização pública ou privada, admitem-se ainda usos 

industriais, de armazenagem ou outros desde que compatíveis com a função habitacional nos termos do Artigo 

14.º�µ�����V�H�Q�G�R���T�X�H���R�V���H�V�S�D�o�R�V���K�D�E�L�W�D�F�L�R�Q�D�L�V���S�R�G�H�P���V�H�U���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�R�V���F�R�P�R���i�U�H�D���G�H���K�D�E�L�W�D�o�m�R���F�R�O�H�W�L�Y�D���R�X��

área de moradias. 

Por sua v�H�]�����D���i�U�H�D���G�H���P�R�U�D�G�L�D�V���H�V�W�i���H�V�W�L�S�X�O�D�G�D���Q�R���$�U�W�L�J�R���������ž���F�R�P�R���D�V���´áreas a urbanizar com edifícios 

destinados predominantemente a habitação unifamiliar�µ�����D�G�P�L�W�L�Q�G�R-�V�H���W�D�P�E�p�P���´atividades complementares 

como comércio, serviços, turismo, equipamento e outros usos desde que compatíveis com a habitação�µ���� 

Considerou-se importante garantir o afastamento da linha elétrica de ligação entre os dois núcleos da 

central às áreas residenciais. Nesse sentido, na faixa do corredor de estudo em que os espaços de 

atividades económicas confrontam diretamente com os espaços residenciais, optou-se por um traçado da 

linha elétrica que preferencialmente atravessasse os espaços de atividades económicas. 

O corredor de estudo da Linha Elétrica é atravessado por um espaço canal associada à proposta de uma 

ferrovia ligeira, correspondente ao projeto de instalação do metro de superfície, a cargo da METRO do 

PORTO, S. A, como é explicitado no Artigo 83.º. Até à data não existe informação acerca do estado do 

projeto, mas o Artigo 85.º dita qu�H�����H�Q�T�X�D�Q�W�R���H�V�W�H���Q�m�R���H�V�W�L�Y�H�U���D�S�U�R�Y�D�G�R�����´estabelece -se uma faixa de 

proteção non aedificandi, de 20 metros, para um e outro lado do eixo da via�µ�� 

A ciclovia mencionada anteriormente, que afeta o Núcleo 2 da área de estudo da Central, atravessa 

também o corredor de estudo da Linha Elétrica, mas não se preveem quaisquer impedimentos ao projeto 

de instalação da linha elétrica e dos respetivos apoios. 

A Estrutura Ecológica Municipal (EEM) também integra o corredor de estudo da Linha Elétrica, mais 

especificamente nas áreas classificadas como Espaço Florestal de Produção e como Espaço Agrícola, 

ambas categorias do Solo Rural. Desta maneira, a análise realizada anteriormente à área de estudo da 

Central aplica-se de igual forma ao corredor de estudo, sendo apenas relevante mencionar que o Espaço 

Agrícola em questão integra a Reserva Agrícola Nacional (RAN), no entanto não se perspetiva qualquer 

afetação desta classe de espaço por parte da linha elétrica de ligação entre os dois núcleos. 

Face ao exposto, conclui-se que a Central Fotovoltaica de Muro se enquadra no tipo de atividades 

admitidas para as classes de espaço e categorias identificadas na Planta de Ordenamento I, visto que o 

Solo Rural admite produção de energia. Relativamente ao Solo Urbano, apenas uma parte do traçado 

da linha elétrica entre os dois núcleos se insere nesta classe de espaço, prevendo-se unicamente o 

atravessamento de espaços de atividades económicas. 
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De acordo com o normal procedimento de licenciamento de um projeto de uma Central Fotovoltaica, e 

respetivo projeto associado que é a linha elétrica, será solicitado ao Município da Trofa parecer de 

localização e de enquadramento do Projeto da Central Fotovoltaica de Muro e respetiva Linha Elétrica.  

3.3.5 Condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública 

As servidões administrativas e restrições de utilidade pública constituem limitações ou impedimentos a 

qualquer forma específica de utilização do solo. O conhecimento destas áreas condicionadas torna-se 

fundamental para determinar os limites de utilização das mesmas e também para informar o Proponente 

das situações em que a alteração ao uso do solo nas mesmas requer a consulta de entidades com 

competência específica. 

Para além de condicionantes impostas por instrumentos de planeamento, cuja identificação já foi, em 

parte, analisada no capítulo anterior, existe ainda legislação específica que estabelece restrições e 

servidões à implantação de infraestruturas. Estas situações decorrem, por um lado, da proteção dos 

valores naturais, e por outro, da salvaguarda de infraestruturas existentes, nomeadamente da sua 

integridade e do seu bom funcionamento. 

Indicam-se de seguida as condicionantes do Plano Diretor Municipal da Trofa, que se apresentam no 

Desenho 3 �² Anexo 1, bem como todas as outras condicionantes, servidões e restrições identificadas na 

zona em resultado da aplicação do quadro legal em vigor. 

3.3.5.1 Reserva Ecológica Nacional (REN) 

O regime jurídico da REN rege-se pelo Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelos 

Decretos-Leis n.º 239/2012, de 2 de novembro, n.º 166/2008, 96/2013, de 19 de junho, n.º 80/2015, 

de 14 de maio, e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto. 

�6�H�J�X�Q�G�R�� �R�� �$�U�W�L�J�R�� ���ž���� �D�� �5�(�1�� �p�� �´�X�P�D�� �H�V�W�U�X�W�X�U�D�� �E�L�R�I�t�V�L�F�D�� �T�X�H�� �L�Q�W�H�J�U�D�� �R�� �F�R�Q�M�X�Q�W�R�� �G�D�V�� �i�U�H�D�V�� �T�X�H�� �S�H�O�D��

sensibilidade, função e valor ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, são 

�R�E�M�H�W�R���G�H���S�U�R�W�H�o�m�R���H�V�S�H�F�L�D�O�µ�� O regime das áreas integradas em REN é definido pelo Artigo 20.º, o qual 

refere serem interditos os usos e as ações de iniciativa pública ou privada que se traduzam em: 

� á) Operações de loteamento; 

b) Obras de urbanização, construção e ampliação; 

c) Vias de comunicação; 
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d) Escavações e aterros; 

e) Destruição do revestimento vegetal, não incluindo as ações necessárias ao normal e regular 

desenvolvimento das operações culturais de aproveitamento agrícola do solo, das operações correntes de 

condução e exploração dos espaços florestais e de ações extraordinárias de proteção fitossanitária previstas 

em legislação específica���µ 

Excetuam-�V�H���� �Q�R�� �H�Q�W�D�Q�W�R���� �G�H�V�W�H�� �U�H�J�L�P�H�� �R�V�� �´�X�V�R�V�� �H�� �D�o�}�H�V�� �T�X�H�� �V�H�M�D�P�� �F�R�P�S�D�W�t�Y�H�L�V�� �F�R�P�� �R�V�� �R�E�M�H�W�L�Y�R�V�� �G�H��

proteção ecológica e ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais de áreas integradas em 

�5�(�1�µ�����R�X���V�H�M�D�����G�H�V�G�H���T�X�H���Q�m�R���F�R�O�R�T�X�H�P���H�P���F�D�X�V�D���D�V���I�X�Q�o�}�H�V���G�D�V respetivas áreas, nos termos do Anexo 

I, e desde que constem do Anexo II daquele diploma. 

Outra nota importante relacionada como este tipo de projeto e com a REN é que o Decreto-Lei n.º 

172/2006, de 23 de agosto, na sua atual redação (republicado no Anexo III do Decreto-Lei 76/2019, 

de 3 de junho), dispensa implicitamente da necessidade de sujeitar a  Procedimento de Avaliação de 

Incidências Ambientais projetos que se localizem em áreas de REN,  prevendo apenas essa necessidade 

nos casos dos projetos que não se encontrem abrangidos pelo Regime Jurídico da Avaliação de Impacte 

Ambiental e cuja localização esteja prevista em áreas da Rede Natura 2000. 

Por análise à Carta da REN do Município da Trofa, (vd. Figura 3.2), verifica-se que parte do corredor de 

estudo da Linha Elétrica e do Núcleo 2 da área de estudo da Central está classificada como REN �² Áreas 

com Risco de Erosão, e os cursos de água que atravessam tanto o Núcleo 1 como o Núcleo 2 estão 

classificados como REN �² Leitos de Cursos de Água. 

A correspondência dos referidos ecossistemas presente na área de estudo, definido no Decreto-Lei n.º 

93/90, de 19 de março, com as novas categorias das áreas integradas na REN criadas pelo novo Regime 

Jurídico da REN, é a seguinte: 

Decreto-Lei n.º 93/90 �²  Decreto-Lei n.º 166/2008 (republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto) 

Áreas com Risco de Erosão �²  Áreas de Elevado Risco de Erosão Hídrica do Solo 

Leitos dos Cursos de Água �²  Cursos de Água e respetivos Leitos e Margens 

O Ane�[�R���,���D�X�W�R�U�L�]�D�����H�P���i�U�H�D�V���G�H���H�O�H�Y�D�G�R���U�L�V�F�R���G�H���H�U�R�V�m�R���K�t�G�U�L�F�D���G�R���V�R�O�R�����´os usos e as acções que não 

coloquem em causa, cumulativamente, as seguintes funções: 

i) Conservação do recurso solo; 

ii) Manutenção do equilíbrio dos processos morfogenéticos e pedogenéticos; 
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iii) Regulação do ciclo hidrológico através da promoção da infiltração em detrimento do escoamento 

superficial; 

iv) Redução da perda de solo, diminuindo a colmatação dos solos a jusante e o assoreamento das massas de 

�i�J�X�D���µ 

Da mesma maneira, nos leit�R�V���H���P�D�U�J�H�Q�V���G�R�V���F�X�U�V�R�V���G�H���i�J�X�D���V�m�R���D�X�W�R�U�L�]�D�G�R�V���´os usos e as ações que não 

coloquem em causa, cumulativamente, as seguintes funções: 

i) Assegurar a continuidade do ciclo da água; 

ii) Assegurar a funcionalidade hidráulica e hidrológica dos cursos de água; 

iii) Drenagem dos terrenos confinantes; 

iv) Controlo dos processos de erosão fluvial, através da manutenção da vegetação ripícola; 

v) Prevenção das situações de risco de cheias, impedindo a redução da secção de vazão e evitando a 

impermeabilização dos solos; 

vi) Conservação de habitats naturais e das espécies da flora e da fauna; 

vii) Interações hidrológico-biológicas entre águas superficiais e subterrâneas, nomeadamente a drenância e 

os processos físico-químicos na zona hiporreica���µ 

O Anexo II autoriza a produção e distribuição de eletricidade a partir de fontes renováveis, sujeito a 

autorização, tanto em Cursos de Água e respetivos Leitos e Margens, como em Áreas de Elevado Risco 

de Erosão Hídrica do Solo. A instalação de redes elétricas de alta e média tensão está autorizada em 

Áreas de Elevado Risco de Erosão Hídrica do Solo, sujeito a comunicação prévia. 

Dada a natureza do projeto em análise, o Regime da REN não condiciona a implementação da Central 

Fotovoltaica de Muro e da respetiva Linha Elétrica, visto que a instalação dos diversos elementos 

constituintes do projeto não provoca a erosão do solo. É de referir igualmente o facto de que, durante a 

exploração da Central, será mantida a vegetação na zona de painéis fotovoltaicos, procedendo-se ao 

seu corte apenas se se verificar ensombramento, o que contribui igualmente para a manutenção da 

estabilização dos solos. Por outro lado, também não se verificará a ocupação dos leitos das linhas de 

água com painéis, tendo a conceção do projeto garantido um afastamento de 10 m das margens. Na 

definição dos locais dos apoios da Linha Elétrica será igualmente acautelada a instalação de apoios da 

linha elétrica fora dos leitos de cursos de água.  
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3.3.5.2 Reserva Agrícola Nacional (RAN) 

A RAN define-se como o conjunto das áreas que, em virtude das suas características morfológicas, 

climatéricas e sociais, maiores potencialidades apresentam para a produção de bens agrícolas, sendo 

constituída por solos A e B, bem como por solos de baixas aluvionares e coluviais, e ainda por solos de 

outros tipos cuja integração nas mesmas se mostre conveniente para a prossecução dos fins previstos na 

legislação em vigor (nomeadamente, nas situações definidas no n.º 1, Artigo 9º, do Decreto-lei n.º 

73/2009, de 31 de março). 

O atual regime jurídico da RAN, encontra-se consubstanciado no Decreto-lei n.º 73/2009, de 31 de 

março (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 199/2015, de 16 de setembro), que revoga 

o Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de junho (com alterações introduzidas pelos Decreto-Lei n.º 274/92, de 

12 de dezembro, e Decreto-Lei n.º 278/95, de 25 de outubro). 

O Artigo 20.º estabelece que os terrenos afetos à RAN são considerados non aedificandi e vocacionados 

para a prática da agricultura. Na área de domínio desta restrição de utilidade pública encontram-se 

interditas, de acordo com o Artigo 21.º, as ações que diminuam ou destruam as potencialidades do solo 

para o exercício desta atividade, tais como: 

�´�D���� �2�S�H�U�D�o�}�H�V�� �G�H�� �O�R�W�H�D�P�H�Q�W�R�� �H�� �R�E�U�D�V�� �G�H�� �X�U�E�D�Q�L�]�D�o�m�R�� construção ou ampliação, com excepção das 

utilizações previstas no artigo seguinte; 

b) Lançamento ou depósito de resíduos radioactivos, resíduos sólidos urbanos, resíduos industriais ou outros 

produtos que contenham substâncias ou microrganismos que possam alterar e deteriorar as características 

do solo; 

c) Aplicação de volumes excessivos de lamas nos termos da legislação aplicável, designadamente 

resultantes da utilização indiscriminada de processos de tratamento de efluentes; 

d) Intervenções ou utilizações que provoquem a degradação do solo, nomeadamente erosão, 

compactação, desprendimento de terras, encharcamento, inundações, excesso de salinidade, poluição e 

outros efeitos perniciosos; 

e) Utilização indevida de técnicas ou produtos fertilizantes e fitofarmacêuticos; 

�I�����'�H�S�R�V�L�o�m�R�����D�E�D�Q�G�R�Q�R���R�X���G�H�S�y�V�L�W�R���G�H���H�Q�W�X�O�K�R�V�����V�X�F�D�W�D�V���R�X���T�X�D�L�V�T�X�H�U���R�X�W�U�R�V���U�H�V�t�G�X�R�V���µ 
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É possível a utilização não agrícola do solo inserido em área RAN quando não exista alternativa viável 

em espaços exteriores à RAN, considerando as componentes técnica, económica, ambiental e cultural, ou 

em caso de ações de relevante interesse público, definidas como tal. Nestes casos, a utilização não 

agrícola deverá ser colocada preferencialmente nas terras e solos classificados como de menor aptidão, 

e quando estejam em causa. 

No caso de uma Central Fotovoltaica e da Linha Elétrica associada, aplicam-se então as seguintes alíneas 

�G�R���$�U�W�L�J�R���������ž�����´�G�����,�Q�V�W�D�O�D�o�}�H�V���R�X���H�T�X�L�S�D�P�H�Q�W�R�V���S�D�U�D���S�U�R�G�X�o�m�R���G�H���H�Q�H�U�J�L�D���D���S�D�U�W�L�U���G�H���I�R�Q�W�H�V���G�H���H�Q�H�U�J�L�D��

�U�H�Q�R�Y�i�Y�H�L�V�µ�� �H�� �´l) Obras de construção, requalificação ou beneficiação de infra -estruturas públicas 

rodoviárias, ferroviárias, aeroportuárias, de logística, de saneamento, de transporte e distribuição de 

energia elétrica, de abastecimento de gás e de telecomunicações, bem como outras construções ou 

�H�P�S�U�H�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R�V���S�~�E�O�L�F�R�V���R�X���G�H���V�H�U�Y�L�o�R���S�~�E�O�L�F�R�µ�� 

De acordo com o estabelecido na Portaria n.º 162/2011, de 18 de abril (retificada pela Declaração de 

Rectificação n.º 15/2011, de 23 de maio), os limites, bem como as condições a observar para a 

viabilização destas utilizações, não se aplicam em Projetos sujeitos a Avaliação de Impacte Ambiental. 

Em qualquer caso, dispõe-�V�H���Q�R���$�U�W�L�J�R���������ž���G�R���5�H�J�L�P�H���-�X�U�t�G�L�F�R���G�D���5�$�1�����T�X�H���´�D�V���X�W�L�O�L�]�D�o�}�H�V���Q�m�R���D�J�U�t�F�R�O�D�V��

de áreas integradas na RAN para as quais seja necessária concessão, aprovação, licença, autorização 

administrativa ou comunicação prévia estão sujeitas a parecer prévio vinculativo das respetivas entidades 

�U�H�J�L�R�Q�D�L�V���G�D���5�$�1�����D���H�P�L�W�L�U���Q�R���S�U�D�]�R���G�H���������G�L�D�V�µ�����6�H���D���G�L�W�D���X�W�L�O�L�]�D�o�m�R���H�V�W�i���D�V�V�R�F�L�Dda a um projeto sujeito 

a procedimento de avaliação de impacte ambiental em fase de projeto de execução, o parecer prévio 

vinculativo previsto anteriormente compreende a pronúncia da entidade regional da RAN nesse 

procedimento. 

No que toca à área de estudo da Central Fotovoltaica de Muro e ao corredor de estudo da respetiva 

Linha Elétrica, existe apenas uma pequena mancha classificada como RAN, na ponta inferior do corredor 

de estudo, como é possível verificar através da Planta de Condicionantes I do PDM da Trofa. Existindo a 

possibilidade de o traçado da linha elétrica de ligação entre os dois núcleos da central não passar pela 

área de RAN, o projeto da Linha Elétrica deve optar pela instalação de apoios fora da referida área 

(vd. Desenho 3 �² Anexo 1). 

3.3.5.3 Sobreiros e Azinheiras 

Os povoamentos de sobreiro e azinheira encontram-se protegidos pelo Decreto-Lei nº 169/2001, de 25 

de maio, alterado pelo Decreto-Lei nº 155/2004, de 30 de junho, que regulamenta o seu corte e abate, 

e só poderão ser abatidas em condições excecionais.  



Central Solar Fotovoltaica de Muro 
Elementos para Apreciação Prévia e Decisão de Sujeição a                          

Avaliação de Impacte Ambiental 
Categorydiversity, Lda.  

 

47 

T00221_01_v0 

De acordo com a legislação em vigor, o abate e/ou corte de sobreiros e azinheiras carece de autorização 

por parte das entidades competentes, sujeito a licenciamento, que deverá ser instruído e entregue ao 

ICNF. 

Na área da Central Fotovoltaica de Muro, foram identificados alguns exemplares de sobreiros isolados. 

Sempre que se confirme a impossibilidade de não afetação dos mesmos, será obtida a respetiva 

autorização legal junto do ICNF para proceder-se ao seu abate. 

3.3.5.4 Domínio Hídrico 

De acordo com o documento Servidões e Restrições de Utilidade Pública (SRUP) da DGOTDU (setembro 

�������������� �R�� �'�R�P�t�Q�L�R�� �3�~�E�O�L�F�R�� �+�t�G�U�L�F�R�� ���'�3�+���� �p�� �´constituído pelo conjunto de bens que pela sua natureza são 

considerados de uso público e de interesse geral, que justificam o estabelecimento de um carácter especial 

aplicável a qualquer utilização ou intervenção nas parcelas de terreno localizadas nos leitos das águas do 

mar, correntes de água, lagos e lagoas, bem como as respetivas margens e zonas adjacentes a fim de os 

proteger. Por outro lado, importa também salvaguardar os valores que se relacionam com as atividades 

piscatórias e portuárias, bem como a defesa nacional�µ�� 

A constituição de servidões administrativas e restrições de utilidade pública relativas ao Domínio Hídrico 

segue o regime previsto na Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro (estabelece a titularidade dos recursos 

hídricos), na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (aprova a Lei da Água, transpondo para a ordem 

jurídica nacional a Diretiva n.º 2000/60/CE de 23 de outubro, do Parlamento Europeu e do Conselho, e 

estabelecendo as bases e o quadro institucional para a gestão sustentável das águas), no Decreto-Lei n.º 

245/2009, de 22 de setembro (revoga o n.º 3 do artigo 95.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro), 

e no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio (estabelece o regime da utilização dos recursos 

hídricos). 

�'�H���I�R�U�P�D���D���I�D�F�L�O�L�W�D�U���D���F�R�P�S�U�H�H�Q�V�m�R���G�D���D�Q�i�O�L�V�H���V�H�J�X�L�Q�W�H�����p���U�H�O�H�Y�D�Q�W�H���D�E�R�U�G�D�U���R�V���F�R�Q�F�H�L�W�R�V���G�H���´�O�H�L�W�R�µ���H��

�´�P�D�U�J�H�P�µ�����'�H���D�F�R�U�G�R���F�R�P���R���G�R�F�X�P�H�Q�W�R���6�5�8�3�����H�Q�W�H�Q�G�H-�V�H���S�R�U���O�H�L�W�R���´o terreno coberto pelas águas, quando 

não influenciadas por cheias extraordinárias, inundações ou tempestades�µ�����V�H�Q�G�R���T�X�H���R���O�H�L�W�R���G�R�V���F�X�U�V�R�V���G�H��

�i�J�X�D���p���´limitado pela linha que corresponder à extrema dos terrenos que as águas cobrem em condições de 

cheias médias, sem transbordar para o solo natural, habitualmente enxuto�µ�� 

Por sua vez, entende-�V�H���S�R�U���P�D�U�J�H�P���´uma faixa de terreno contígua ou sobranceira que limita o leito das 

águas�µ�����F�X�M�D���O�D�U�Jura se conta a partir do limite do leito. A margem das águas navegáveis ou flutuáveis, 

�Q�m�R�� �V�X�M�H�L�W�D�V�� �j�� �M�X�U�L�V�G�L�o�m�R�� �G�D�V�� �D�X�W�R�U�L�G�D�G�H�V�� �P�D�U�t�W�L�P�D�V�� �R�X�� �S�R�U�W�X�i�U�L�D�V���� �´tem a largura de 30 metros�µ���� �´A 

margem das águas não navegáveis nem flutuáveis, nomeadamente torrentes, barrancos e córregos de caudal 

�G�H�V�F�R�Q�W�t�Q�X�R�����W�H�P���D���O�D�U�J�X�U�D���G�H���������P�H�W�U�R�V�µ�� 
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A partir da Planta de Condicionantes I do PDM da Trofa, foram identificadas duas linhas de água naturais 

na área de estudo da Central Fotovoltaica, sendo que as restantes linhas de água cartografadas na 

cartografia de base, nomeadamente na carta militar, são de regime temporário e torrencial. Face ao 

exposto, foram definidas áreas de exclusão para instalação de painéis fotovoltaicos ao nível dos recursos 

hídricos superficiais, nomeadamente uma área non aedificandi de 10 metros a partir de cada margem 

das duas linhas de água referidas. 

Para toda a intervenção que envolva as linhas de água ou suas margens deverá ser solicitado o respetivo 

Título de Utilização dos Recursos Hídricos, em conformidade com a legislação referente ao Domínio Público 

Hídrico. 

3.3.5.5 Servidões da Rede Elétrica 

�1�R�V���W�H�U�P�R�V���G�R���G�R�F�X�P�H�Q�W�R���6�5�8�3���G�D���'�*�2�7�'�8�����´�R���F�D�U�i�F�W�H�U���G�H���X�W�L�O�L�G�D�G�H���S�~�E�O�L�F�D���G�D���5�H�G�H���(�O�p�W�U�L�F�D���G�H���6�H�U�Y�L�o�R��

Público (RESP) e as questões de segurança que lhe estão associadas justificam a constituição de servidões 

e a existência de restrições que se destinam a facilitar o estabelecimento dessas infraestruturas, a eliminar 

�W�R�G�R���R���S�H�U�L�J�R���S�U�H�Y�L�V�t�Y�H�O���H���D���H�Y�L�W�D�U���G�D�Q�R�V���H�P���E�H�Q�V���P�D�W�H�U�L�D�L�V�µ�� 

A constituição de servidões administrativas respeitantes a infraestruturas de produção, transporte e 

distribuição de energia elétrica segue o regime previsto no Decreto-Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, 

e no Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto (estabelecem e desenvolvem os princípios gerais 

relativos à organização e ao funcionamento do Sistema Eléctrico Nacional), no Decreto-Lei n.º 43 335, 

de 19 de novembro de 1960 (estabelece o regime aplicável à Rede Elétrica Nacional), e no Decreto-Lei 

n.º 26 852, de 30 de julho de 1936 (aprova o Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas). 

De acordo com a alínea ee�����G�R���$�U�W�L�J�R�������ž���G�R���'�/���Q���ž���������������������D���5�(�6�3���p���F�R�Q�V�W�L�W�X�t�G�D���S�H�O�R���´�F�R�Q�M�X�Q�W�R���G�D�V��

instalações de serviço público destinadas ao transporte e distribuição de electricidade que integram a 

Rede Nacional de Transporte de Electricidade (RNT), a Rede Nacional de Distribuição de Electricidade 

�H�P���0�p�G�L�D���H���$�O�W�D���7�H�Q�V�m�R�����5�1�'�����H���D�V���U�H�G�H�V���G�H���G�L�V�W�U�L�E�X�L�o�m�R���G�H���H�O�H�F�W�U�L�F�L�G�D�G�H���H�P���E�D�L�[�D���W�H�Q�V�m�R�µ�� 

A área de estudo da Central Fotovoltaica e o corredor de estudo da respetiva Linha Elétrica são 

atravessados por duas linhas elétricas, uma de alta tensão e uma de muito alta tensão, como é possível 

verificar através da Planta de Condicionantes I do PDM da Trofa (vd. Desenho 1 e Desenho 3 �² Anexo 

1). A linha de alta tensão atravessa na diagonal uma ponta do Núcleo 2 da área de estudo da Central, 

passando pela subestação elétrica da E-Redes à qual a central se ligará, e a linha de muito alta tensão 

atravessa também o Núcleo 2, na horizontal, e desloca-se ao longo do corredor de estudo da Linha 

Elétrica. 
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Relativamente à colocação de infraestruturas do projeto sob linhas elétricas e ao cruzamento da linha 

elétrica de ligação dos núcleos da central com as já existentes, devem ser tidas em consideração as 

condições de segurança descritas no Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de Alta Tensão 

(RSLEAT). As entidades responsáveis, REN e EDP, irão pronunciar-se através da emissão de parecer para 

permissão da colocação de infraestruturas do Projeto da Central, sendo que será sempre necessário 

garantir acesso aos apoios de linhas elétricas existentes. Do mesmo modo se iá proceder para a Linha 

Elétrica a construir, relativamente a servidões e distâncias regulamentares de segurança. 

3.3.5.6 Gasoduto 

A criação de um regime de servidões para gasodutos e oleodutos é justificável, de acordo com o 

�G�R�F�X�P�H�Q�W�R���6�5�8�3�����´�S�H�O�R�V���I�L�Q�V���G�H���L�Q�W�H�U�H�V�V�H���S�~�E�O�L�F�R���D���T�X�H���V�H���G�H�V�W�L�Q�D�P�����S�H�O�R�V���U�L�V�F�R�V���L�Q�H�U�H�Q�W�H�V���H���S�U�H�Y�L�V�t�Y�H�L�V��

do funcionamento das instalações �H�� �S�H�U�L�J�R�V�L�G�D�G�H�� �S�D�U�D�� �R�� �K�R�P�H�P�� �H�� �D�P�E�L�H�Q�W�H�µ���� �2�� �U�H�J�L�P�H�� �M�X�U�t�G�L�F�R�� �T�X�H��

constitui as servidões de gás inclui o Decreto-Lei n.º 374/89, de 25 de outubro (republicado pelo DL n.º 

8/2000, de 8 de fevereiro), o Decreto-Lei 232/90, de 16 de julho, e o Decreto-Lei n.º 11/94, de 13 de 

janeiro. 

O Artigo 10.º do DL n.º 374/89 determina como servidões devidas à passagem de gás combustível a 

�´�R�F�X�S�D�o�m�R�� �G�R�� �V�R�O�R�� �H�� �V�X�E�V�R�O�R���� �G�H�Y�H�Q�G�R�� �R�V�� �J�D�V�R�G�X�W�R�V�� �V�X�E�W�H�U�U�k�Q�H�R�V�� �V�H�U�� �L�Q�V�W�D�O�D�G�R�V�� �j�� �S�U�R�I�X�Q�G�L�G�D�G�H��

determinada pelos regulamentos e respetiva�V���Q�R�U�P�D�V���W�p�F�Q�L�F�D�V���G�H���V�H�J�X�U�D�Q�o�D�µ�����H���R���´�G�L�U�H�L�W�R���G�H���S�D�V�V�D�J�H�P��

e ocupação temporária de terrenos ou outros bens, devido às necessidades de construção, vigilância, 

�F�R�Q�V�H�U�Y�D�o�m�R���H���U�H�S�D�U�D�o�m�R���G�H���W�R�G�R���R���H�T�X�L�S�D�P�H�Q�W�R���Q�H�F�H�V�V�i�U�L�R���D�R���W�U�D�Q�V�S�R�U�W�H���G�R���J�i�V�µ�� 

Consultando a Planta de Condicionantes I do PDM da Trofa, verifica-se que na área de estudo da Central 

Fotovoltaica de Muro, mais especificamente no Núcleo 2, passa um gasoduto de 1º escalão, ou seja, de 

alta pressão, do Ramal Industrial de Leça. O Artigo 10.º, previamente mencionado, indica que a servidão 

de passagem de gás por gasodutos de 1º escalão implica as seguintes restrições para a área afetada:  

�´�,�����2���W�H�U�U�H�Q�R���Q�m�R���V�H�U�i���D�U�D�G�R�����Q�H�P���F�D�Y�D�G�R�����D���X�P�D���S�U�R�I�X�Q�G�L�G�D�G�H���V�X�S�H�U�L�R�U���D���������F�P�����Q�X�P�D���I�D�L�[�D���G�H�������P��

para cada lado do eixo longitudinal da tubagem; 

II) É proibida a plantação de árvores ou arbustos numa faixa de 5 m para cada lado do eixo longitudinal 

da tubagem; 

III) É proibida a construção de qualquer tipo, mesmo provisória, numa faixa de 10 m para cada lado do 

eixo longitudinal da tubagem; 
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IV) É permitido o livre acesso do pessoal e equipamento necessário à instalação, vigilância, manutenção, 

reparação e renovação do equipamento instalado e respetiva vigilância; 

V) O eixo da tubagem dos gasodutos deve ser assinalado no terreno pelas formas estabelecidas no 

�U�H�J�X�O�D�P�H�Q�W�R���G�H���V�H�J�X�U�D�Q�o�D�µ�� 

Adicionalmente, a Portaria n.º 142/2011, de 6 de abril, que aprova o Regulamento da Rede Nacional 

de Transporte de Gás Natural, inclui um ponto que relaciona gasodutos com instalações de produção de 

energia. O n.º 4 do Artigo 27.º refere-se à proteção de tubagens contra a interferência elétrica, sendo 

�D�S�O�L�F�i�Y�H�O�� �j�� �S�U�H�V�H�Q�W�H�� �V�L�W�X�D�o�m�R�� �D�� �D�O�t�Q�H�D�� �E������ �´�4�X�D�Q�G�R�� �R�V�� �J�D�V�R�G�X�W�R�V�� �W�L�Y�H�U�H�P�� �G�H�� �V�H�U�� �L�P�S�O�D�Q�W�D�G�R�V�� �Q�D�V��

proximidades de estruturas de suporte de linhas aéreas de alta tensão, instalações produtoras de energia 

elétrica, estações de transformação e ou distribuição e em paralelo com cabos elétricos enterrados ou 

linhas de caminho de ferro DC e AC, devem ser tomadas medidas que garantam a manutenção da 

proteção e do isolamento elétricos dos gasodutos, para a segurança da própria infraestrutura e das 

�S�H�V�V�R�D�V���H���E�H�Q�V�µ��  

Em fase de elaboração do projeto em execução, dever-se-á consultar a concessionária do gasoduto com 

o objetivo de averiguar as questões técnicas do projeto que deverão ser cumpridas. 

3.3.5.7 Marcos Geodésicos 

A Rede Geodésica Nacional é composta por um conjunto de pontos coordenados - Vértices Geodésicos - 

que possibilitam a referenciação espacial. Estes Vértices, tradicionalmente designados por Marcos 

Geodésicos, destinam-se a assinalar pontos fundamentais para apoio à cartografia e levantamento 

topográficos e devem ser protegidos, por forma a garantir a visibilidade entre eles. 

De acordo com a legislação em vigor (Decreto-Lei n.º 143/82, de 26 de abril), são definidas áreas de 

servidão circunjacentes aos marcos geodésicos construídos pelo Instituto Geográfico e Cadastral, atual 

Instituto Geográfico Português, que têm as seguintes características: 

�… os marcos geodésicos de triangulação cadastral têm zonas de proteção que abrangem uma 

área em redor do sinal com o raio mínimo de 15 metros. A extensão da zona de proteção é 

determinada, caso a caso, em função da visibilidade que deve ser assegurada ao sinal 

construído e entre os diversos sinais; 

�… os proprietários ou usufrutuários dos terrenos situados na zona de proteção, não podem fazer 

plantações, construções ou outras obras ou trabalhos que impeçam a visibilidade das direções 

constantes das minutas de triangulação; 
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�… os projetos de obras ou planos de arborização na proximidade dos marcos geodésicos não 

podem ser licenciados sem prévia autorização do referido Instituto. 

Segundo o referido diploma, é definida uma zona de salvaguarda circunjacente ao sinal (marco) nunca 

inferior a 15 m. Ainda de acordo com o referido diploma, apenas poderá ser autorizada qualquer 

intervenção desde que esta não prejudique a visibilidade do vértice. 

De acordo com a Planta de Condicionantes I, e conforme se pode observar na Desenho 3, dentro do 

corredor de estudo da Linha Elétrica existe um marco geodésico, FORMIGA, à cota 194,71 m. Ainda que 

seja um marco geodésico de ordem 3, a sua localização foi assinalada na Planta de Condicionamentos, 

e a configuração do Projeto teve em consideração os requisitos a cumprir determinados na legislação em 

vigor acima referida. 

3.3.5.8 Rede Ferroviária 

O documento SRUP da DGOTDU indica que toda a infraestrutura ferroviária nacional pertence ao 

�G�R�P�t�Q�L�R���S�~�E�O�L�F�R���I�H�U�U�R�Y�L�i�U�L�R�����V�H�Q�G�R���T�X�H���V�H���F�R�Q�V�L�G�H�U�R�X���Q�H�F�H�V�V�i�U�L�R���D���´�F�U�L�D�o�m�R���G�H���X�P���U�H�J�L�P�H���G�H���V�H�U�Y�L�G�}�H�V���H��

restrições de utilidade pública para os proprietários ou vizinhos dos prédios confinantes com as linhas de 

�F�D�P�L�Q�K�R�� �G�H�� �I�H�U�U�R�µ���� �S�R�U�� �P�R�W�L�Y�R�V�� �G�H�� �V�H�J�X�U�D�Q�o�D�� �G�R�� �W�U�D�Q�V�S�R�U�W�H�� �I�H�U�U�R�Y�L�i�U�L�R���� �2�� �U�H�J�L�P�H�� �G�D�V�� �V�H�U�Y�L�G�}�H�V�� �G�R��

domínio público ferroviário assenta unicamente no Decreto-Lei n.º 276/2003, de 4 de novembro. 

O corredor de estudo da Linha Elétrica é atravessado pelo traçado de uma linha de metro prevista, 

associada à extensão do Metro do Porto, pelo que o projeto de execução da linha elétrica e dos 

respetivos apoios deverá ter em consideração a faixa de servidão de seguida descrita. 

A linha ferroviária em questão tem associada uma servidão de acordo com o exposto no Artigo 15.º 

(Zonas non aedificanti�����G�D���O�H�J�L�V�O�D�o�m�R���D�F�L�P�D���P�H�Q�F�L�R�Q�D�G�D�����T�X�H���G�H�W�H�U�P�L�Q�D���T�X�H���H�P���´�S�U�p�G�L�R�V���F�R�Q�I�L�Q�D�Q�W�H�V���R�X��

vizinhos das linhas férreas ou ramais ou de outras instalações ferroviárias por rem relação às quais se 

justifique a aplicação do presente regime, nomeadamente as subestações de tração elétrica, é proibido: 

a) Fazer construções, edificações, aterros, depósitos de materiais ou plantação de árvores a distância 

�L�Q�I�H�U�L�R�U���D���������P�������������µ�������,�V�W�R���Q�m�R���G�H�Y�H���H�Q�W�U�D�U���H�P���F�R�Q�I�O�L�W�R���F�R�P���R���G�L�V�S�R�V�W�R���Q�R���Q���ž���������´�T�X�D�Q�G�R���V�H���Y�H�U�L�I�L�T�X�H���T�X�H��

a altura das construções, edificações, aterros, depósitos de terras ou árvores é superior, real ou 

potencialmente, a 10 m, a distância a salvaguardar deve ser igual à soma da altura, real ou potencial, 

�F�R�P���R���O�L�P�L�W�H���G�D���D�O�t�Q�H�D���D���µ�� 
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3.3.5.9 Servidões Rodoviárias 

De acordo com o Plano Rodoviário Nacional (instituído pelo Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 de julho, e 

alterado pela Declaração de Retificação nº 19-D/98 de 31 de outubro, pela Lei nº 98/99 de 26 de 

julho e pelo Decreto-Lei 182/2003 de 16 de agosto), a estrutura viária é constituída por dois tipos de 

redes de estradas: 

�… A rede nacional fundamental que agrupa os itinerários principais (IP) responsáveis pela ligação 

entre centros urbanos influentes a nível supradistrital, e os principais centros/locais de entrada 

e saída nacional: portos, aeroportos e fronteiras. As autoestradas inserem-se na rede 

fundamental; 

�… A rede nacional fundamental que agrupa os itinerários principais (IP) responsáveis pela ligação 

entre centros urbanos influentes a nível supradistrital, e os principais centros/locais de entrada 

e A rede nacional complementar, que inclui os itinerários complementares (ICs) responsáveis 

pelas ligações regionais mais importantes, incluindo as principais vias envolventes e de acesso 

às duas grandes áreas metropolitanas nacionais - a de Lisboa e a do Porto. A rede 

complementar agrega igualmente estradas nacionais e municipais, de acordo com a 

importância das ligações que estabelecem. 

�… As redes viárias municipais, que integram as estradas não incluídas no plano rodoviário 

nacional, e que estabelecem as ligações dentro dos concelhos respetivos, com continuidades 

interconcelhias. 

Enquanto consideradas como objeto de planeamento, as vias constituem canais de ligação privilegiados, 

devendo por tal razão usufruir de medidas de proteção e enquadramento que não dificultem a sua 

segurança e ao mesmo tempo garantam a possibilidade de expansões/alargamentos futuros das vias, 

facultando a execução de obras de beneficiação e manutenção.  

Assim, estabelecem-se servidões rodoviárias, de dimensão variável de acordo com a hierarquia da via 

em questão e também com as condições existentes em termos de ocupação marginal existente/espaço 

disponibilizável para estabelecimento dessas servidões. 

As faixas de terreno que constituem as servidões consideradas são estabelecidas pelo Artigo 32.º da Lei 

n.º 3�����������������G�H���������G�H���D�E�U�L�O�����V�H�Q�G�R���T�X�H���Q�D���I�D�V�H���G�H���S�U�R�M�H�W�R���´�D���]�R�Q�D���G�H���V�H�U�Y�L�G�m�R��non aedificandi é definida 

por uma faixa de 200 m para cada lado do eixo da estrada, e por um círculo de 650 m de raio centrado 

�H�P���F�D�G�D���Q�y���G�H���O�L�J�D�o�m�R�µ�����1�D���I�D�V�H���G�H���H�[�H�F�X�o�m�R�����D�V���]�R�Q�D�V���Ge servidão non aedificandi têm os seguintes 

limites: 
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�´�D�����$�X�W�R�H�V�W�U�D�G�D�V���H���Y�L�D�V���U�i�S�L�G�D�V�����������P���S�D�U�D���F�D�G�D���O�D�G�R���G�R���H�L�[�R���G�D���H�V�W�U�D�G�D���H���Q�X�Q�F�D���D���P�H�Q�R�V���G�H���������P���G�D��

zona da estrada; 

b) IP: 50 m para cada lado do eixo da estrada ou dentro da zona de servidão de visibilidade e nunca 

a menos de 20 m da zona da estrada; 

c) IC: 35 m para cada lado do eixo da estrada ou dentro da zona de servidão de visibilidade e nunca 

a menos de 15 m da zona da estrada; 

d) EN e restantes estradas a que se aplica o presente Estatuto: 20 m para cada lado do eixo da estrada 

ou dentro da zona de servidão de visibilidade e nunca a menos de 5 m da zona da estrada; 

e) Nós de ligação: um círculo de 150 m de raio centrado na interseção dos eixos das vias, qualquer que 

�V�H�M�D���D���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�o�m�R���G�H�V�W�D�V���µ 

Na Plantes de Condicionantes I do PDM da Trofa, é possível aferir que o corredor de estudo da Linha 

Elétrica é atravessado pela estrada nacional EN14, e a área de estudo da Central, especificamente o 

Núcleo 2, é afetada pelo espaço canal de uma variante da mesma estrada. O traçado do projeto de 

execução foi disponibilizado pelas Infraestruturas de Portugal, considerando-se, para efeitos de 

elaboração do layout do projeto da Central, a exclusão da área afeta à servidão rodoviária. O projeto 

da Central e a conceção do projeto da linha elétrica, nomeadamente no que diz respeito à definição dos 

locais dos apoios, assegurarão o cumprimento da zona de servidão consideradas non aedificandi 

estabelecidas pela legislação acima referida. 

3.3.5.9.1 Estradas e Caminhos Municipais 

De acordo com o documento SRUP da DGOTDU, as faixas de proteção associadas às estradas e aos 

caminhos municipais destinam-�V�H���D���´�J�D�U�D�Q�W�L�U���D���V�H�J�X�U�D�Q�o�D���G�R���W�U�k�Q�V�L�W�R���H���D���S�H�U�P�L�W�L�U���D���U�H�D�O�L�]�D�o�m�R���G�H���I�X�W�X�U�R�V��

�D�O�D�U�J�D�P�H�Q�W�R�V���H���R�E�U�D�V���G�H���E�H�Q�H�I�L�F�L�D�o�m�R�µ�����2���U�H�J�L�P�H���G�H���V�H�U�Y�L�G�}�Hs nas estradas e caminhos municipais tem 

como fundamento a Lei n.º 2110, de 10 de agosto de 1961. 

O Artigo 58.º estabelece as zonas de servidão non aedificanti �U�H�O�D�W�L�Y�D�V���j�V���Y�L�D�V���P�X�Q�L�F�L�S�D�L�V�����´�O�L�P�L�W�D�G�D�V���G�H��

cada lado da estrada por uma linha que dista do seu �H�L�[�R�������P���H�����������P�µ�����T�X�H���S�R�G�H�U�m�R���V�H�U���D�O�D�U�J�D�G�D�V��

�S�H�O�D�� �F�k�P�D�U�D�� �P�X�Q�L�F�L�S�D�O�� �´�D�W�p�� �D�R�� �P�i�[�L�P�R�� �G�H�� ���� �P�� �H�� ���� �P�µ���� �U�H�V�S�H�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H���S�D�U�D�� �D�V�� �H�V�W�U�D�G�D�V�� �H�� �F�D�P�L�Q�K�R�V��

municipais. Adicionalmente, também não é permitido construir nos terrenos à margem das vias municipais 

dentro das zonas de visibilidade do interior das concordâncias das ligações ou cruzamentos com outras 

comunicações rodoviárias. 
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Apesar de a área de estudo da Central e o corredor de estudo da Linha Elétrica não se sobreporem a 

nenhuma via municipal, existe uma via distribuidora principal, identificada na Planta de Ordenamento I 

do PDM da Trofa, que contorna o traçado do Núcleo 2 da área de estudo da Central. É importante 

mencionar esta servidão visto que existe a possibilidade que a zona non aedificanti associada a esta via 

transponha a área de estudo. 

3.3.6 Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

Os Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI), são um instrumento fundamental 

tanto na sua vertente de planeamento, como de aumento da eficácia da operacionalidade das várias 

atividades ligadas à prevenção, deteção e combate de incêndios florestais. A sua estrutura tipo foi 

publicada pela primeira vez na Portaria n.º 1185/2004, de 15 de setembro, no âmbito do Sistema 

Nacional de Prevenção e Proteção da Floresta Contra Incêndios, criado com o Decreto-Lei n.º 156/2004, 

de 30 de junho. Esse diploma tornava obrigatória a elaboração de Planos de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios pelas Comissões Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios (CMDFCI), sob coordenação 

do Presidente do Município e em consonância com o Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios (PNDFCI) e com o respetivo Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF). 

Na prática, a Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (CMDFCI), apoiada pelo 

Gabinete Técnico Florestal (GTF) e pelos Serviços Municipais de Proteção Civil (SMPC) asseguram o 

desenvolvimento do PMDFCI, que é executado pelas diferentes entidades envolvidas e pelos proprietários 

e outros produtores florestais, transferindo para o seu território de influência a concretização dos objetivos 

distritais, regionais e nacionais da Defesa da Floresta Contra Incêndios. 

A estrutura tipo do PMDFCI foi determinada com a publicação da Portaria n.º 1139/2006, de 25 de 

outubro, incluindo o índice a ter em consideração na elaboração do Plano, o qual foi apresentado com o 

Guia Metodológico para a elaboração do PMDFCI distribuído aos Gabinetes Técnicos Florestais dos 

Municípios, que prestam apoio técnico à CMDFCI para a elaboração do PMDFCI, como previsto na Lei n.º 

14/2004, de 8 de maio. 

Mais recentemente o conteúdo da sua estrutura foi definido no Despacho nº 4345/2012, de 27 de março, 

sendo as suas linhas orientadoras as que estão definidas no Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios (PNDFCI). 
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A Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, onde é definido o Sistema Nacional de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios (SNDFCI), preconiza como principais objetivos e metas a concretização de cinco 

eixos estratégicos, que devem nortear a elaboração dos Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios (PMDFCI), são eles: 

1) Aumento da resiliência do território aos incêndios florestais;  

2) Redução da incidência dos incêndios; 

3) Melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios; 

4) Recuperar e reabilitar os ecossistemas e comunidades; 

5) Adaptação de uma estrutura orgânica e funcional eficaz. 

Para a concretização dos eixos acima listados, fundamentalmente os eixos 1) e 3), as redes regionais de 

defesa da floresta contra incêndios (RDFCI) são o ponto de partida pois estas concretizam territorialmente, 

de forma coordenada, a infraestruturação dos espaços rurais decorrente da estratégia do planeamento 

regional de defesa da floresta contra incêndios. 

�$�R���Q�t�Y�H�O���G�R�V���F�R�Q�G�L�F�L�R�Q�D�O�L�V�P�R�V���j���H�G�L�I�L�F�D�o�m�R���´a classificação e qualificação do solo definidas no âmbito dos 

instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares devem considerar a cartografia de 

perigosidade de incêndio rural definida em PMDFCI a integrar, obrigatoriamente, na planta de 

condicionantes dos planos municipais e intermunicipais de ordenamento do território�µ���� �1�H�V�V�H���V�H�Q�W�L�G�R���´fora 

das áreas edificadas consolidadas, não é permitida a construção de novos edifícios nas áreas classificadas 

na cartografia de perigosidade de incêndio rural definida no PMDFCI como de alta e muito alta 

�S�H�U�L�J�R�V�L�G�D�G�H���µ 

Exceção feita (tal como previsto no Artigo 16º do Decreto-Lei n.º 14/2019, de 21 de janeiro, que clarifica 

os condicionalismos à edificação no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios) 

para a construção de novos edifícios destinados a utilizações exclusivamente agrícolas, pecuárias, 

aquícolas, piscícolas, florestais ou de exploração de recursos energéticos ou geológicos que sejam 

reconhecidas de interesse municipal por deliberação da câmara municipal, desde que verificadas as 

seguintes condições: 

a. Inexistência de alternativa adequada de localização; 

b. Medidas de minimização do perigo de incêndio a adotar pelo interessado, incluindo a faixa de gestão 

de 100 metros; 
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c. Medidas relativas à contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios nas edificações e nos 

respetivos acessos, bem como à defesa e resistência das edificações à passagem do fogo; 

d. Demonstração de que os novos edifícios não se destinam a fins habitacionais ou turísticos, ainda que 

associados à exploração; 

e. Existência de parecer favorável da CMDF. 

O Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios do Município da Trofa foi tornado público no 

Edital n.º 1251/2018, de 18 de dezembro, com o período de vigência de 10 anos. 

Da consulta efetuada à Carta de Perigosidade de Incêndio Florestal do PMDFCI da Trofa, constata-se 

que quase toda a área onde se prevê a implantação da Central apresenta perigosidade de incêndio 

elevado e muito elevado. Verifica-se também que o corredor onde se prevê a passagem da Linha Elétrica 

atravessa igualmente terrenos classificados com perigosidade de incêndio florestal alta e muito alta, 

contudo, salienta-se que esta matéria se aplica apenas às edificações, ou seja, não tem implicações no 

caso da Linha Elétrica (vd. Desenho 4 �² Anexo 1). 

No que toca à carta de áreas percorridas por incêndios, verifica-se que a área de estudo da Central 

abrange áreas percorridas por incêndios, os mais recentes datando de 2016, assim como o corredor de 

estudo da Linha Elétrica, onde os mais recentes datam de 2017 (vd. Figura 3.3). 

A rede primária das faixas de gestão de combustível (FGC), definida ao nível distrital pela Comissão 

Distrital da Defesa da Floresta, não integra zonas abrangidas pela área de estudo da Central ou pelo 

corredor de estudo da Linha Elétrica. Nos termos do �3�0�'�)�&�,���G�D���7�U�R�I�D�����D���U�H�G�H���V�H�F�X�Q�G�i�U�L�D���G�H���)�*�&���p���´�R��

�F�R�Q�M�X�Q�W�R���G�H���S�D�U�F�H�O�D�V���O�L�Q�H�D�U�H�V���G�H���W�H�U�U�L�W�y�U�L�R�����«�����R�Q�G�H���V�H���J�D�U�D�Q�W�H���D���U�H�P�R�o�m�R���W�R�W�D�O���R�X���S�D�U�F�L�D�O���G�H���E�L�R�P�D�V�V�D��

�I�O�R�U�H�V�W�D�O�µ�����T�X�H���V�H���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�H���V�R�E�U�H�� 

�´�D�����5�H�G�H�V���Y�L�i�U�L�D�V���H���I�H�U�U�R�Y�L�i�U�L�D�V���S�~�E�O�L�F�D�V�� 

b) Linhas de transporte e distribuição de energia elétrica; 

c) Rede de transporte de gás natural (gasodutos); 

d) Envolventes a todas os edifícios, inseridos nos espaços rurais, aos aglomerados populacionais 

previamente definidos no PMDFCI, aos parques de campismo, aos parques e polígonos industriais, às 

�S�O�D�W�D�I�R�U�P�D�V���O�R�J�t�V�W�L�F�D�V���H���D�R�V���D�W�H�U�U�R�V���V�D�Q�L�W�i�U�L�R�V���µ 



Central Solar Fotovoltaica de Muro 
Elementos para Apreciação Prévia e Decisão de Sujeição a                          

Avaliação de Impacte Ambiental 
Categorydiversity, Lda.  

 

57 

T00221_01_v0 

É relevante mencionar, tendo em conta as zonas abrangidas pela área e corredor de estudo em questão, 

que o PMDFCI define no Município da Trofa as seguintes faixas de gestão de combustível: 

�… Para aglomerados populacionais inseridos ou confinantes com espaços florestais e previamente 

definidos no PMDFCI - faixa exterior de proteção de 100 m; 

�… Para a rede viária �² faixa lateral de terreno confinante numa largura não inferior a 10 m; 

�… Para a rede ferroviária - faixa lateral de terreno confinante, contada a partir dos carris 

externos numa largura não inferior a 10 m; 

�… Para a rede de transporte de gás natural (gasoduto) �² 5 m para cada um dos lados, contados 

a partir do eixo da conduta; 

�… Para as linhas de transporte e distribuição de energia elétrica em alta e muito alta tensão �² 

faixa correspondente à projeção vertical dos cabos condutores exteriores acrescidos de uma 

faixa de largura não inferior a 10 m para cada um dos lados. 

A rede viári�D�� �I�O�R�U�H�V�W�D�O�� ���5�9�)���� �´�F�R�P�S�U�H�H�Q�G�H�� �D�V�� �H�V�W�U�D�G�D�V�� �G�R�� �V�L�V�W�H�P�D�� �Q�D�F�L�R�Q�D�O�� �U�R�G�R�Y�L�i�U�L�R���� �D�X�W�R�H�V�W�U�D�G�D����

�H�V�W�U�D�G�D�V���� �F�D�P�L�Q�K�R�V�� �P�X�Q�L�F�L�S�D�L�V�� �H�� �F�D�P�L�Q�K�R�V�� �I�O�R�U�H�V�W�D�L�V�� �H�[�L�V�W�H�Q�W�H�V�� �Q�R�� �0�X�Q�L�F�t�S�L�R�� �G�D�� �7�U�R�I�D�µ���� �Y�L�D�V�� �T�X�H�� �H�V�W�m�R��

�G�L�Y�L�G�L�G�D�V���Q�D���5�9�)���G�H�����•���R�U�G�H�P�������•���R�U�G�H�P���H���F�R�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�U�����H���p���´�X�P�D���L�Q�Iraestrutura fundamental na defesa 

�G�D���I�O�R�U�H�V�W�D���F�R�Q�W�U�D���L�Q�F�r�Q�G�L�R�V�µ�����3�0�'�)�&�,���G�D���7�U�R�I�D�������$���i�U�H�D���G�H���H�V�W�X�G�R���G�D���&�H�Q�W�U�D�O���p���D�W�U�D�Y�H�V�V�D�G�D���S�R�U���U�H�G�H��

viária florestal de 2ª ordem e complementar, enquanto que no corredor de estudo da Linha Elétrica 

passam todos os tipos de RVF. 

�$���U�H�G�H���G�H���S�R�Q�W�R�V���G�H���i�J�X�D�����5�3�$�������G�H���D�F�R�U�G�R���F�R�P���R���3�0�'�)�&�,�����p���F�R�Q�V�W�L�W�X�t�G�D���S�R�U���´�T�X�D�L�V�T�X�H�U���P�D�V�V�D�V���G�H���i�J�X�D��

estrategicamente localizadas e permanentemente disponíveis para a utilização nas atividades de DFCI 

através de bombas, queda gravítica, veículos terre�V�W�U�H�V���� �P�H�L�R�V�� �D�p�U�H�R�V�� �R�X�� �R�X�W�U�R�V�µ���� �2�V�� �S�R�Q�W�R�V�� �G�H�� �i�J�X�D��

estão classificados segundo a sua funcionalidade e operacionalidade, como aéreos, quando cumprem as 

especificações técnicas para o abastecimento de meios aéreos, como terrestres, quando cumprem as 

especificações técnicas para o abastecimento de meios terrestres, ou como mistos, quando cumprem as 

especificações técnicas para o abastecimento de ambos. 

O Município da Trofa usufrui de uma RPA com um total de 509 pontos de água, maioritariamente 

correspondentes a marcos de incêndio, destinados exclusivamente à tomada de água por veículos 

terrestres. Na área de estudo apenas se encontram 10 Pontos de Água Terrestres na zona da ligação da 

linha elétrica.  
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3.4 CARACTERIZAÇÃO DO ESTADO ATUAL DO AMBIENTE 

3.4.1 Considerações iniciais 

A caracterização que se apresenta em seguida é relativa à área de implantação da Central Fotovoltaica, 

sendo que, nos aspetos diferenciadores e relevantes ao nível dos projetos associados (linhas elétricas a 

15 kV e Posto de Seccionamento), a caracterização abrange também as áreas em causa. 

3.4.2 Fatores climáticos 

A área da Central Fotovoltaica de Muro e o corredor da respetiva Linha Elétrica situam-se integralmente 

no concelho da Trofa. A classificação do clima nesta área, de acordo com a classificação climática da 

Köppen-Geiger, corresponde ao tipo Csb (temperado com verão seco e temperado), caracterizado por um 

período marcadamente seco no verão e com temperatura média do mês mais quente igual ou inferior a 22 

ºC e com quatro meses ou mais de temperatura média superior a 10 ºC (Atlas Climático Ibérico, 2011). 

De acordo com o Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça (PGRH2, 2012), a estação 

climatológica mais próxima é a de Porto/Pedras Rubras, situada a cerca de 12 km a sudoeste da área de 

estudo. Para além desta, recorreu-se à estação do Porto/S. Pilar para a caracterização da insolação por 

falta de dados em estações mais próximas, localizada a cerca de 17 km a sul da área de estudo. 

Registam-se temperaturas médias mensais a variar entre 9,4 ºC em janeiro e 19,0 ºC em julho, com 

temperatura média anual de 14,0 ºC. A temperatura máxima média anual registada é de 18,7 ºC, sendo 

julho o mês com registo de maior temperatura máxima média, com 24,0 ºC. A temperatura mínima média 

anual registada é de 9,4 ºC, sendo a temperatura mínima registada em janeiro, com 5,2 ºC. 

A humidade relativa média anual na estação em análise às 9h é de 81%, sendo os meses mais húmidos 

janeiro e dezembro, com 86% de humidade relativa, e os meses mais secos abril e maio, com 76% de 

humidade. Na mesma estação climatológica, a precipitação média mensal varia entre 166,1 mm em 

dezembro e 14,6 mm em julho, com precipitação média anual de 1167 mm. 

Na estação climatológica em análise verifica-se uma relação direta entre a temperatura do ar e a 

evaporação e evapotranspiração, notando-se que os meses mais quentes e com maiores valores de 

evaporação e evapotranspiração são julho e agosto, enquanto os meses mais frios e com menores valores 

registados de evaporação e evapotranspiração são dezembro e janeiro. A evaporação de piche média 

mensal varia entre 60,3 mm, em janeiro, e 102,5 mm, em julho, apresentando uma média anual de 983,8 

mm. A evapotranspiração potencial média mensal varia entre 25,6 mm, em janeiro, e 106,7 mm, em julho, 

com uma média anual de 720,5 mm na estação de referência. 
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A velocidade do vento média é relativamente constante ao longo do ano, com variações entre 11,8 km/h 

em setembro e 16,2 km/h em fevereiro, verificando-se o aumento da velocidade do vento com a redução 

da temperatura do ar, e vice-versa. A velocidade média anual registada é de 14,0 km/h. Verifica-se 

que os valores da velocidade média do vento na estação são superiores nos rumos de noroeste, sudoeste 

e sul. Em termos de frequência observa-se a dominância dos rumos de noroeste e este. 

A insolação média mensal na estação em análise varia entre 124 horas de sol nos meses de dezembro e 

janeiro, e 308 horas de sol em julho. As variações da insolação média mensal são associadas às estações, 

verificando-se mais horas de sol nos meses das estações quentes do que nos meses das estações frias. A 

insolação média anual corresponde a 2468 horas de sol anuais.  

Em termos de alterações climáticas é expetável que a área de estudo venha a sofrer as seguintes 

alterações: aumento da temperatura média anual e em especial das máximas, diminuição da precipitação 

média anual, e aumento dos fenómenos extremos, em particular de precipitação intensa. 

3.4.3 Geologia e geomorfologia 

A área de implementação do Projeto assenta sobre a Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça (RH2).  

A área de estudo desenvolve-se essencialmente sobre substrato rochoso de idade paleozóica e 

proterozóica superior relacionado com o Orógeno Varisco, e possivelmente com o Orógeno Cadomiano 

(PGRH2, 2012) 

A Região Hidrográfica insere-se essencialmente na Zona Centro �² Ibérica (ZCI). Apenas a estreita faixa 

�G�H���U�R�F�K�D�V���P�H�W�D�P�y�U�I�L�F�D�V���G�R���G�H�V�L�J�Q�D�G�R���´�&�R�P�S�O�H�[�R���0�H�W�D�P�y�U�I�L�F�R���G�D���)�R�]���G�R���'�R�X�U�R�µ���V�H���H�Q�F�R�Q�W�U�D���L�Q�Wegrada 

na Zona de Ossa-Morena (ZOM).  

A caracterização geológica da totalidade da área de estudo teve por base a Carta Geológica 09-A - 

Póvoa de Varzim, à escala 1:50 000 (geoportal.lneg.pt), tendo-se identificado as seguintes unidades 

geológicas (vd. Figura 3.4):  

Hb3 �² Conglomerados, arcoses, xistos com vegetais, corresponde a depósitos arcósio-

conglomeráticos relativamente espessos e grosseiros, esta formação mostra grandes blocos 

rolados de quartzito, alguns com mais de 0,5 m de diâmetro e elementos graníticos, são 

acompanhados por pequenas faixas de argilo-xistentas com fosseis de vegetais. As camadas 

orientam-se na direção NW-SE e inclinam entre 50º e 70º para NE.  
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Sa - Xistos, grauvaques. Xistos amplitosos e ftanitos, com Graptólitos, intercalados. Quartzitos. 

Os terrenos designados por Xistos de Rates são formados, sobretudo, por xistos argilosos 

cinzentos, avermelhados ou arroxeados, por grauvaques no geral de cores vivas e por estreitas 

faixas de xistos grafitosos e de ftanitos cinzentos, intercalados nos xixtos e grauvaques. Quer 

os xistos grafitosos, quer os ftanitos contêm faunas, de graptólitos. Esta formação apresenta 

uma orientação geral de NW-SE. 

Oe �² Xistos e grauvacóides e grauvaques. Quartzitos intercalados., corresponde a uma faixa 

constituída por xistos negros, grauvacóides, grosseiramente ardosíferos, explorados em 

diversas pedreiras. São rochas de matriz sericítica, quártzica e argilosa, algumas vezes clorítica 

e calcítica, com clastos numerosos e conspícuos, de quartzo, e outros, menores e mais raros, de 

moscovite e, também de calcite. Do ponto de vista paleontológico, não se encontram fósseis. 

Ocd �² Xistos argilosos, ardosíferos, com fósseis (Xistos de Valongo). A formação de Valongo é 

caracterizada como uma série espessa muito fossilífera. Entre as espécies classificadas contam-

se sobretudo trilobites. O nome destes xistos vem em virtude da abundância de Orthis noctílio. 

Trata-se de uma região baixa, com espessa cobertura vegetal, de modo que se torna difícil 

observar as relações entre as  diferentes formações citadas.  

Ob �² Quartzitos,conglomerados intercalados. Os quartzitos com bilodites vão de um extremo ao 

outro da serra de Bougado. Estão em geral, muito deslocados e em diversos pontos mostram-

se verticais ou quase. A estrutura corresponde a um anticlinal, falhado ao longo do eixo e, 

mesmo um pouco tombado. Além de quartzitos finos e compactos, o conjunto compreende 

bancadas gresosas e mesmo conglomeráticas. Os quartzitos rompem através dos xistos e 

grauvaques do Silúrico, que formam os flancos das dobras. 

A área de estudo da Central Fotovoltaica desenvolve-se totalmente sobre formações de Xistos, 

grauvaques, quartzitos e conglomerados. 

O relevo regional está marcado por depressões alinhadas, ocupadas pela drenagem fluvial, constituindo 

lineamentos importantes dispostos em famílias de orientação preferencial, de que se destacam os 

alinhamentos NE-SW a NNE-SSW e NW-SE, menos influentes na morfologia (PGRH2, 2012). 

A área de estudo é caracterizada geomorfologicamente por relevos relativamente acentuados, formando 

cumes alongados, com altitudes a variar entre os 176 m e os 54 m. A região é cortada por uma rede 

hidrográfica relativamente densa, formando vales encaixados por onde se dá o escoamento superficial. 
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A área de estudo insere-se no limite sul da unidade geomorfológica do Vales Abertos e Colinas de Entre 

Douro e Minho (1.1.3), caracterizada por Colinas isoladas essencialmente graníticas, resultantes da forte 

dissecação fluvial e vales abertos de fundo aplanado ligados à faixa litoral (Pereira et al., 2014).  

De acordo com a Carta Neotectónica de Portugal Continental, à escala 1:1 000 000 (Cabral & Ribeiro, 

1988), área de estudo enquadra-se numa região com uma tectónica complexa, encontrando-se a cerca 

de 68 km a oeste, de uma das principais falhas ativas em Portugal continental: Falha de Régua-Verín. 

Identifica-se ainda, a existência de dois lineamentos geológicos podendo corresponder a falhas ativas, a 

noroeste e a sudeste da área de estudo, a cerca de 7,5 km e 22 km respetivamente (vd. Figura 3.5).  

Na consulta aos dados disponibilizados no visualizador de mapas da Direção-Geral de Energia e 

Geologia (DGEG), efetuada em julho de 2021, constata-se a existência de uma concessão mineira de 

extração de caulino (n.º cadastro MNC000033, no limite NW-SE do setor norte da área de estudo) e 

uma área de exploração de massas minerais (pedreira) numa envolvente de 5 km à área de estudo, 

sendo ela exploração de granito para a construção civil e obras públicas (n.º cadastro 4138, a cerca de 

2,3 km, a E do setor norte). Posteriormente a estas situações identificadas, não se constata a existência 

de qualquer tipo de áreas de salvaguarda, de recuperação ambiental, de exploração experimental, 

ocorrências de urânio ou áreas de reserva ou cativas na área de implantação da central fotovoltaica, 

nem numa envolvente de 5 km. Na consulta aos dados disponibilizados no visualizador de mapas do 

ICNF, efetuada em julho de 2021, não se constata a existência de geossítios na área de implantação da 

central fotovoltaica, nem numa envolvente de 5 km. 

De acordo com o visualizador de mapas do Geoportal (http://geoportal.lneg.pt, julho de 2021), 

constata-se a ocorrência de minerais de Amianto, Barite, Caulino, Diatomito, Feldspato, Grafite, Quartzo, 

Sal-gema, Talco, Petróleo, na área de estudo ou envolvente próxima de 5 km. Posteriormente a estas 

situações identificadas, não se constata a existência de qualquer tipo de geossítios na área de estudo ou 

envolvente próxima de 5 km. 

3.4.1 Hidrogeologia 

A área de estudo integra-se na Região Hidrográfica 2 (RH2). Do ponto de vista hidrogeológico, a RH2 

insere-se na unidade hidrogeológica do Maciço Antigo Indiferenciado, caracterizada essencialmente por 

sistemas fissurados resultantes da litologia predominante desta área, identificando-se também, ainda que 

raramente, aquíferos porosos sustentados por depósitos recentes. A área de estudo situa-se na Região 

Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça - RH2 na massa de água subterrânea Maciço Antigo indiferenciado 

da Bacia do Ave (PTA0x2RH2), 
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A unidade hidrogeológica Maciço Antigo pertencente à RH2 desenvolve-se essencialmente sobre 

granitóides, xistos, grauvaques e quartzitos, que apresentam características hidrogeológicas comuns. A 

circulação da água subterrânea faz-se predominantemente através de descontinuidades, considerando-

se, em geral, a presença de dois tipos de porosidade: porosidade de fratura e porosidade de matriz, 

geralmente designados por meios de porosidade dupla. 

As condições geomorfológicas e pluviosidade elevada da região conferem condições hidrogeológicas 

favoráveis embora com produtividades limitadas. A região é composta por numerosas nascentes 

permanentes e o aproveitamento das águas subterrâneas é feito, sobretudo, por meio de poços e galerias 

de mina que captam aquíferos livres muitas vezes instalados em materiais aluvionares e terraços fluviais 

(PGRH2, 2012). A condutividade hidráulica na região é baixa, resultando assim em produtividades 

reduzidas, com caudal de exploração que não ultrapassa os geralmente os 3 l/s. 

Nos aquíferos fissurados da região, a existência de descontinuidades geológicas é determinante para 

que ocorra circulação de água. Estas unidades porosas têm um desenvolvimento espacial pequeno, mas 

podem constituir aquíferos de interesse local ou regional. 

As disponibilidades hídricas subterrâneas estão diretamente relacionadas com os valores e regime de 

precipitação e com a ocorrência dos escoamentos superficiais, que apresentam uma variabilidade 

espacial e temporal (interanula e sazonal) apreciável. A classificação do estado global das massas de 

água subterrâneas do Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia do Ave, no âmbito da DQA, é de Bom 

(PGRH2, 2016). 

3.4.2 Recursos Hídricos Superficiais 

A Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça tem uma área total de 3 585 km2, integrando as bacias 

hidrográficas dos rios Cávado, Ave e Leça e as bacias hidrográficas das ribeiras de costa, incluindo as 

respetivas águas subterrâneas e águas costeiras adjacentes. A área de estudo localiza-se na bacia 

hidrográfica do Ave. 

O rio Ave nasce na Serra da Cabreira, a cerca de 1 200 m de altitude, no Pau da Bela, percorrendo 

cerca de 85 km até desaguar no Oceano Atlântico, a sul de Vila do Conde. A bacia hidrográfica do rio 

Ave confronta a norte com a bacia hidrográfica do rio Cávado, a oriente com a bacia hidrográfica do 

rio Douro e a Sul com a bacia hidrográfica do rio Leça (PGRH2, 2016). 

A área de estudo da Central Fotovoltaica e respetivo corredor da Linha Elétrica desenvolvem-se sobre a 

bacia do rio Trofa (PT02AVE0131), afluente da margem esquerda do rio Ave, e a bacia do Rio Ave 

(PT02AVE0130). 
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A área de estudo é atravessada, no setor 1 da Central Fotovoltaica e na porção nascente do corredor da 

Linha Elétrica, por algumas linhas de água de primeira e segunda ordem afluentes do rio Ave, e no setor 2 

da Central Fotovoltaica e porção poente do corredor da Linha Elétrica, por algumas linhas de água de 

primeira e segunda ordem afluentes do Rio Trofa. As linhas de escorrência de água têm alguma expressão, 

sendo de caráter torrencial e escoamento efémero, e transporta apenas escoamento superficial. 

No que concerne ao estado das massas de água superficiais, no âmbito da Diretiva Quadro da Água 

(DQA), a classificação final de Estado integra a classificação do Estado/Potencial Ecológico e do Estado 

Químico, sendo que o estado de uma massa de água é definido em função do pior dos dois Estados, 

Ecológico ou Químico. Nenhuma das linhas de água identificadas na área de estudo está classificada 

como massa de água no âmbito da Diretiva Quadro da Água (DQA). 

De acordo com o 2.º ciclo de planeamento do Plano de Gestão de Região Hidrográfica 2 (PGRH2, 2016), 

as massas de água que se encontram a jusante da área de estudo apresentam as seguintes características: 

�… Rio Ave (PT02AVE0130): do tipo Rios do Norte de Média-Grande Dimensão, tem um 

comprimento de 53,37 km e a sua bacia hidrográfica tem cerca de 225,35 km2. O estado 

químico da massa de água é insuficiente e o seu estado ecológico medíocre, sendo os 

parâmetros responsáveis por esta classificação os macroinvertebrados, fitobentos, CBO5 e 

Fósforo Total. Consequentemente, o estado global da massa de água é inferior a bom.   

�… Rio Trofa (PT02AVE0131): do tipo Rios do Norte de Pequena Dimensão, tem um comprimento 

de 9,57 km e a sua bacia hidrográfica tem cerca de 26,68 km2. O estado químico da massa 

de água é desconhecido e o seu estado ecológico é medíocre, sendo os parâmetros 

responsáveis por esta classificação os macroinvertebrados, fitobentos, Oxigénio dissolvido, 

CBO5, Amónio e Fósforo Total. Consequentemente, o estado global da massa de água é inferior 

a bom.   

Foram analisadas as pressões nas massas de água, de acordo com o PGRH2 (2016) e a DGEG (julho, 

2021), na área de estudo e envolvente próxima de 5km, tendo-se identificado uma lixeira encerrada (a 

cerca de 4,4km, sentido este) e um aterro em exploração (a cerca de 4,6km, sentido este), doze pressões 

associadas à indústria, sendo nove delas associadas a indústrias transformadoras (quatro PCIP: a cerca 

de 1,4km, sentido norte; a cerca de 1,5km, sentido norte, a cerca de 1,7km, sentido norte, e a cerca de 

3,4km, sentido sul; e cinco transformadoras a cerca de 5,0km, sentido nordeste, a cerca de 4,0km, sentido 

noroeste, a cerca de 1,5km, sentido este, a cerca de 0,5km, sentido oeste, e a cerca de 3,8km, sentido 

sul), duas associada à industria extrativa (a cerca de 4,8km, sentido noroeste, e a cerca de 2,5km, sentido 

oeste) e uma PCIP associada à industria alimentar e do vinho (a cerca de 1,5km, sentido sudeste). 
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Identificaram-se ainda, quatro pressões urbanas associadas a Estações de Tratamento de Águas Residuais 

(ETAR) com rejeição no meio hídrico: três com tratamento secundário (a cerca de 2,4km, sentido sudeste; 

a cerca de 1,7km, sentido sul; e a cerca de 0,6km, sentido oeste), e uma com tratamento mais avançado 

que o secundário (a cerca de 2,1km, sentido norte). 

Identificaram-se ainda, a existência de uma concessão mineira de caulino, em situação concedida �² N.º 

cadastro MNC000033 (no limite sudoeste do setor 1 da Central Fotovoltaica) e uma exploração de 

massas minerais (pedreiras) de granito para a construção civil e obras públicas �² N.º cadastro 4138 (a 

cerca de 2,5km, sentido oeste). Para além destas pressões, não foram identificadas nenhumas outras na 

área de estudo ou envolvência com influência nas massas de água em análise. 

O Quadro 3.1 apresenta a variação de escoamento médio anual gerado nas bacias do rio Ave e rio 

Trofa, onde se localiza a área de estudo, em ano seco, médio e húmido. 

Quadro 3.1 

Escoamentos mensais gerados na bacia do Sado, na RH2. 

Escoamento anual (dam3) Ano Seco Ano Médio Ano Húmido 

Rio Ave (PT02AVE0130) 722 592 1 112 564 1 538 986 

Rio Trofa (PT02AVE0131) 10 778 17 083 23 791 
Fonte: PGRH2 �² 1.º ciclo de planeamento, 2012 

3.4.3 Solos 

Para a caracterização dos solos e aptidão de usos dos solos nas áreas da Central Fotovoltaica e dos 

Corredores de estudo da Linha Elétrica recorreu-se ao Atlas Agroclimatológico do Entre Douro e Minho 

(EDM) e à Memória da Carta dos Solos e Carta da Aptidão da Terra de Entre-Douro e Minho. 

A área total da Central Fotovoltaica e grande parte do corredor de estudo da Linha Elétrica, do ponto 

de vista litológico, desenvolvem-se sobre Leptossolos Úmbricos (Lpu) em xistos (Lu1.2). Os Leptossolos 

� Śão solos limitados em profundidade, até 30 cm, por rocha dura e contínua com apenas um horizonte A de 

diagnóstico, podendo ou não existir um horizonte B câmbico. No caso dos leptossolos úmbricos que nos 

aparecem no EDM, estes apresentam um horizonte A úmbrico sem rocha dura contínua até 10 cm a partir da 

superfície. O perfil é do tipo A-R ou A-C-R. O horizonte A com 10/30 cm pode ser franco; franco-arenoso 

ou arenoso-franco, frequentemente húmico e/ou cascalhento, que assenta sobre horizonte C constituído por 

material grosseiro resultante da desagregação da rocha subjacente, com rocha contínua (R) a partir de 

10//30 cm de profundidade. A ocupação destes solos faz-se, preferencialmente, por incultos com matos e 

matas.�µ (Monteiro, 2005).  
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Parte da área do corredor desenvolve-se sobre Cambissolos Dístricos (CMd) em xistos (Cd2.4). �´�2�V��

Cambissolos são solos pouco evoluídos formados a partir de rochas não calcárias, que têm um horizonte 

câmbico e um horizonte de diagnóstico A úmbrico ou ócrico ou um horizonte A mólico que assenta sobre um 

B câmbico. Aparecem, sobretudo, na faixa litoral, associados, fundamentalmente, a rochas graníticas e rochas 

�G�H�W�U�t�W�L�F�D�V���µ����Os cambissolos dístricos têm horizonte A ócrico (Monteiro, 2005). 

A análise à capacidade de uso do solo foi elaborada segundo o sistema de classificação aconselhado 

pela Food and Agriculture Organization (FAO), que se baseia numa classificação qualitativa de aptidão 

elevada (1), moderada (2), marginal (3) ou sem aptidão (0), para as modalidades genéricas de uso: 

agrícola (A) ou exploração florestal e silvo-pastoril (F) (Monteiro, 2005). Apresenta-se em seguida uma 

breve descrição das classes de uso do solo presentes: 

�… Classe A �² Aptidão para Agricultura: Solos que pela sua boa a mediana natureza, baixa 

erodibilidade, boa a regular capacidade de retenção e armazenamento para a água, boa 

drenagem e outras características, se podem considerar por si, e abstraindo da espessura 

efetiva e do declive, com poucas ou moderadas limitações para culturas usuais sendo suscetíveis 

de utilização agrícola intensiva ou moderadamente intensiva. 

�… Classe F �² Aptidão para Floresta de Exploração e/ou Silvo-Pastorícia: Solos com capacidade 

de uso muito reduzida; limitações muito severas; risco de erosão muito elevados; não suscetíveis 

de uso agrícola em quaisquer condições; severas e muito severas limitações para pastagens, 

matos e florestal; em muitos casos não é suscetível de qualquer exploração económica. 

A quase totalidade da área de estudo da Central Fotovoltaica e corredor de estudo da Linha Elétrica 

tem solos com aptidão de classe A0F3, ou seja, sem aptidão para agricultura e com aptidão marginal 

para floresta de exploração e/ou silvo-pastorícia. 

Uma pequena parte da área do corredor da linha elétrica encontra-se em solos com aptidão de classe 

A2F1, ou seja, com aptidão moderada para agricultura e elevada aptidão para floresta de exploração 

e/ou silvo-pastorícia. 
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3.4.4 Sistemas ecológicos 

3.4.4.1 Flora, vegetação/habitats naturais (central fotovoltaica)  

3.4.4.1.1 Âmbito e enquadramento 

3.4.4.1.1.1 Considerações Iniciais 

O coberto vegetal, enquanto detentor da maior parte da biomassa dos ecossistemas terrestres, é o 

suporte dos principais processos ecológicos e constitui a componente dominante das paisagens, assim como 

a sede da maioria das atividades humanas de interesse económico nas regiões de carácter rural. Trata-

se de uma entidade complexa com um carácter essencialmente dinâmico e cuja estruturação resulta da 

confluência de fatores fisiográficos, geológicos, climáticos e históricos, onde a ação humana desempenha 

um papel primordial. 

Qualquer unidade de paisagem vegetal (fitogeocenose) é um sistema aberto, no qual se podem 

reconhecer diversos níveis de estruturação e complexidade. Estes níveis resultam primariamente da ação 

de diferentes combinações de fatores abióticos que atuam em escalas espaciais e temporais diversas, na 

distribuição das populações e na génese das comunidades de plantas. Na área de estudo, a forte 

influência da atividade humana sobre o território moldou a paisagem vegetal antiga, que se traduzia 

pelos bosques de carvalhos ou de sobreiros, tendo dado origem a um mosaico de ocupação, onde as 

diferentes unidades de vegetação se encontram dispostas de acordo com o potencial de exploração do 

solo. A área da Central fotovoltaica encontra-se hoje principalmente revestida por explorações florestais 

(povoamentos de eucalipto) e por matos (urzais-tojais), surgindo de forma pontual, pequenas áreas 

dedicadas à agricultura (culturas arvenses). Na área estudada identificaram-se ainda acaciais, assumindo 

estes particular relevância ao longo das margens dos pequenos cursos de água existentes.   

Perante a crescente pressão antrópica sobre o espaço rural com a consequente destruição de formações 

florísticas peculiares, habitats de espécies raras e endémicas, a Comunidade Europeia criou a Diretiva 

92/43/CEE onde foram considerados os habitats de interesse comunitário com importância para a 

conservação. 

Reconhecendo as premissas desta Diretiva, o conhecimento das unidades de vegetação e da flora 

existente na área de estudo assumiu-se como a base da análise efetuada, estudo que precedeu a fase 

de projeto, avaliação fundamental para determinar regras de intervenção e de gestão que promovam 

a conservação e valorização da biodiversidade.  
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Com o objetivo de caracterizar e avaliar o coberto vegetal existente na área de estudo, procedeu-se em 

fevereiro de 2021 à identificação das comunidades vegetais presentes, assim como à inventariação das 

espécies que as constituem, nomeadamente espécies prioritárias e/ou RELAPE (Raras, Endémicas, 

Localizadas, Ameaçadas ou em Perigo de Extinção). Esta informação foi compilada em cartografia de 

uso do solo e habitats e serviu de base para identificar e avaliar os impactes decorrentes da implantação 

do Projeto, bem como para auxiliar a elaboração de propostas adequadas para as medidas de 

minimização 

3.4.4.1.1.2 Áreas Classificadas e de Importância Ecológica  

As áreas previstas para a implantação da Central fotovoltaica de Muro e para a sua Linha de ligação 

encontram-se fora de áreas com elevado interesse conservacionista, nomeadamente de Zonas Especiais 

de Conservação (ZEC), classificação atribuída pelas entidades nacionais aos anteriores Sítios de 

importância comunitária (RCM nº 142/97 de 28 de agosto (Fase I) e da RCM nº 76/2000, de 5 de julho 

(Fase II)), através do DR nº 1/2020 de 16 de março (vd. Figura 2.1).  

3.4.4.1.1.3 Enquadramento Biogeográfico e Fitossociológico  

A distribuição dos elementos florísticos e das comunidades vegetais ao ser condicionada pelas 

características ambientais do território (relevo, edáficas e climáticas), torna possível realizar o seu 

enquadramento pela biogeografia (Costa J.C. et al., 1998). Este tipo de estudos permitem realizar uma 

abordagem concreta sobre a distribuição das espécies e em conjunto com a fitossociologia possibilitam a 

caracterização das comunidades vegetais presentes numa dada área ou região. 

Em termos biogeográficos e segundo Costa et al. (1998), a área de estudo integra-se nas seguintes 

unidades, partindo da mais geral para a mais específica: 

 Reino Holártico 

  Região Eurosiberiana 

   Sub-região Atlântica-Medioeuropeia 

    Superprovíncia Atlântica 

     Província Catabro-Atlântica 

      Sector Galaico-Português 

       Subsector Miniense 

        Superdistrito Miniense Litoral 
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O Sector Galaico-Português é o sector mais meridional e o de maior influência mediterrânica (no sentido 

bioclimático do termo) de toda a Região Eurosiberiana. Constitui-se sob a forma de uma faixa, no 

Noroeste da Península Ibérica, onde a ausência de barreiras fisiográficas permitiu a maioria das 

�P�L�J�U�D�o�}�H�V�� �G�H�� �S�O�D�Q�W�D�V�� �H�Q�W�U�H�� �R�V�� �´�P�X�Q�G�R�V�µ�� �P�H�G�L�W�H�U�U�k�Q�L�F�R�� �H�� �D�W�O�k�Q�W�L�F�R���� �1�X�P�H�U�R�V�D�V�� �S�O�D�Q�W�D�V�� �P�H�G�L�W�H�U�U�k�Q�L�F�D�V��

como Arbutus unedo, Phillyrea angustifolia, Daphne gnidium, entre outras, coexistem com plantas 

tipicamente atlânticas. Entre as várias espécies de apetência atlântica e oceânica em Portugal destacam-

se: Acer pseudoplatanus, Agrostis hesperica, Genista berberidea, Pyrus cordata, Quercus robur, Ulex 

eurupaeus, Ulex minor, etc. 

Numa perspetiva mais restrita, a área do presente estudo integra-se no Superdistrito Miniense Litoral. 

Trata-se de um território predominantemente granítico, de bioclima temperado hiper-oceânico ou 

oceânico; maioritariamente posicionado nos andares termotemperado e mesotemperado, de ombroclima 

húmido a hiper-húmido.  

Este subsector Miniense beneficia de alguns endemismos cujas populações são exclusivas ou estão em 

grande parte incluídas neste Subsector: Armeria pubigera, Coincya jonhnstonii, Dianthus laricifolius, Jasione 

lusitana, Narcissus cyclamineus, Narcissus portensis, Ranunculus bupleuroides, Scilla merinoi, Ulex 

latebracteatus e Ulex micranthus. A vegetação climácica é constituída pelos carvalhais mesotemperados e 

termotemperados do Rusco aculeati-Quercetum roboris quercetosum suberis que sobrevivem em pequenas 

bolsas seriamente ameaçadas, num território que atualmente se apresenta predominantemente 

colonizado pelas comunidades:   

 - giestais do Ulici latebracteati-Cytisetum striati e os tojais do Ulici europaei-Ericetum cinereae, do 

 Ulici minoris-Ericetum umbellatae, do Ulicetum latebracteato-minoris e do Erico umbellatae-Ulicetum 

 latebracteati. Comunidades arbustivas que se desenvolvem em solos graníticos bem drenados;  

 - urzais higrófilos do Cirsio filipenduli-Ericetum ciliaris e do Genisto berberideae-Ericetum tetralicis. 

 Comunidades arbustivas que se desenvolvem em solos mais compensados em termos hídricos; 

 - arrelvados anuais do Airo praecocis-Sedetum arenarii, em mosaico com os urzais;   

 - prados de regadio (lameiros de regadio) e os juncais do Anthemido-Cynosuretum cristati e 

 Agrostio-Arrhenatheretum bulbosi e Peucedano-Juncetum acutiflori. Comunidades dominadas por 

 hemicriptófitos herbáceos que se desenvolvem em solos profundos ricos em nutrientes e que se 

 apresentam húmidos durante a maior parte do ano.  

Nas zonas mais higrofílicas e em galerias ribeirinhas, a vegetação potencial afirma-se pelos salgueirais 

e pelos amiais da Scrophulario scorodoniae-Alnetum glutinosae (Costa et al., 1998). 
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De acordo com a análise dos dados bioclimáticos e biogeográficos considera-se que a vegetação natural 

potencial da área em estudo se afirma em ambiente terrestre pelos carvalhais de carvalho-alvarinho, 

enquanto os salgueirais ripícolas se assumem como a formação mais comum nos ecossistemas ribeirinhos. 

Atualmente, estas formações vegetais são apenas encontradas em agrupamentos vestigiais e, em muitos 

casos, formando unidades muito degradadas.   

3.4.4.1.2 Metodologia 

3.4.4.1.2.1 Cartografia   

Para se proceder à realização da cartografia das comunidades florísticas e habitats existentes na área 

de estudo recorreu-se quer a informação retida em imagem, quer à obtida em trabalho de campo. Desta 

forma, previamente à realização do trabalho de campo foram interpretados ortofotomapas e delineados 

polígonos que aparentemente correspondiam a diferentes tipos de ocupação do solo. Durante o trabalho 

de campo percorreu-se a área de estudo, a pé e de carro, com o objetivo de validar a interpretação 

efetuada, tendo-se identificado in situ todas as comunidades florísticas e os Habitats naturais, incluídos no 

Anexo A-I do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelo D.L. n.º 156-A/2013, de 8 de 

novembro. Os limites de cada área de vegetação homogénea ou de habitat foram aferidos e registados 

com recurso a GPS, de forma a obter uma cartografia precisa. 

3.4.4.1.2.2 Inventariação das Comunidades florísticas 

O urzal-tojal, única comunidade florística com carácter natural identificada na área da Central 

Fotovoltaica foi alvo de inventário. A caraterização realizada permitiu identificar a totalidade da flora 

autóctone presente, e tornou possível fazer uma avaliação do estado de conservação em que se 

encontram as áreas de charneca existentes. 

A campanha de amostragem realizou-se durante o mês de fevereiro de 2021. O inventário decorreu sob 

condições ótimas de trabalho, para melhorar o rigor no levantamento das espécies, e foi executado por 

dois inventariadores experientes. 

�† Inventário de campo 

O inventário realizado sobre a unidade de matos (urzal-tojal) baseou-se no método da área mínima. 

Trata-se de um método que consiste essencialmente em eleger um local de forma aleatória, numa área 

homogénea de vegetação, para o estabelecimento de uma parcela com área suficiente para abarcar a 

totalidade de espécies existentes nessa comunidade. Por se tratar de uma comunidade de porte arbustivo 

efetuou-se um inventário sobre uma parcela de 16m².  
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O inventário iniciou-se com a georreferenciação da parcela amostrada (vd. Desenho 5). Posteriormente 

realizou-se o inventário (ou listas de espécies) na área da parcela eleita. A representatividade que as 

diferentes espécies assumiram no inventário foi atribuída segundo a sua cobertura superficial na área 

amostrada. Quando no processo de identificação das espécies se levantaram dúvidas, foi colhido material 

vegetal (estruturas da planta que permitem a sua análise e na menor quantidade possível para não 

causar danos na flora), para confirmação da identificação em laboratório. O material colhido foi 

convenientemente etiquetado. Foram tiradas fotografias da parcela de amostragem e de aspetos 

particulares, focando a vegetação, a comunidade ou as espécies com interesse. 

�† Identificação do material colhido e construção de matrizes 

Após prensagem e secagem do material florístico vascular colhido, os exemplares foram separados por 

famílias e organizados em pastas individuais, para identificação por intermédio de Floras, chaves 

dicotómicas e de outro material de consulta. Recorreu-se aos trabalhos de Tutin et al. (1964, 1980), 

Talavera et al. (1999), Franco (1971, 1984), Franco e Rocha Afonso (1994, 1998, 2003), Castroviejo et 

al. (1986, 1990, 1993a, 1993b, 1997a, 1997b), Aedo et al. (2000), Nieto Feliner et al. (2003), Paiva 

et al. (2002), Luceño (1994) e Pizarro (1995). Todas as espécies inventariadas foram introduzidas em 

folha de cálculo Excel sob a forma de matriz de abundâncias (Quadro I: Elenco florístico �² Anexo I). 

3.4.4.1.2.3 Avaliação do Estado Ecológico 

Em termos gerais, podemos dizer que a região onde se pretende implantar a Central Fotovoltaica 

apresenta como vegetação potencial os bosques de carvalho-alvarinho do Rusco aculeati-Quercetum 

roboris quercetosum suberis. No entanto, dada a ação antrópica exercida ao longo do tempo sobre estas 

formações, estas unidades são muito escassas, subsistindo apenas em áreas inóspitas, ou onde o Homem 

não tem vindo a intervir. Estes bosques foram paulatinamente arroteados e convertidos em áreas agrícolas 

ou em povoamentos florestais (eucaliptais e pinhais), encontrando-se o carvalho-alvarinho e o sobreiro 

representados por indivíduos adultos dispersos no território.  

�† Determinação de indicadores ou índices para avaliação da qualidade ecológica 

A avaliação do estado de conservação cingiu-se à comunidade florística que se enquadra nos habitats 

naturais ou seminaturais incluídos no Anexo B-I do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelo 

D.L. n.º 156-A/2013. A classificação da qualidade ecológica fundamentou-se nos seguintes critérios:  

Estado de conservação (estado de afastamento, por via de perturbação antrópica, da situação descrita 

como a de maior preservação na literatura, e.g. corte, ruderalização, presença de invasoras, etc. Escala: 

mau, médio, bom). 
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Representatividade (grau de afastamento relativamente à descrição típica descrita na literatura e 

caracterizado na Diretiva Habitats. Escala: típica, atípica). 

Raridade (abundância relativa à área de distribuição em Portugal admitida na bibliografia. Escala: muito 

raro, raro, média, abundante, muito abundante). 

Valor global de conservação (estimativa global do valor a atribuir. Escala: muito baixo, baixo, médio, 

alto, muito alto). 

3.4.4.1.3 Resultados e análise de dados 

3.4.4.1.3.1 Elenco Florístico e Espécies RELAPE 

Os dados recolhidos no campo em fevereiro de 2021 permitiram identificar dentro da área da Central 

fotovoltaica 15 espécies, distribuídas por 9 famílias (Quadro X - Elenco florístico �² Anexo I). Da análise 

do elenco verificou-se que as famílias Ericaceae e Fabaceae, ambas com 3 taxa, são as que se fazem 

representar por um maior número de espécies. 

Dada a dimensão da área estudada (179,92 ha), pode-se considerar que esta apresenta uma reduzida 

diversidade florística. Na totalidade dos elencos obtidos não se registou a presença de endemismos, 

sendo de salientar a presença de um elevado número de espécies exóticas - Acacia melanoxylon, 

Eucalyptus globulus, Cortaderia selloana e Hakea sericea. Entre os táxones exóticos identificados destacam-

se as espécies Acacia melanoxylon, Cortaderia selloana e Hakea sericea pelo seu forte carácter invasor.    

3.4.4.1.3.2 Comunidades florísticas/Habitats 

Atualmente, como resultado da pressão antrópica que se fez exercer ao longo dos tempos no território, 

a vegetação natural deu lugar a um coberto vegetal antropogénico, encontrando-se distribuído de 

acordo com os potenciais de produção do solo.  

Na área da Central fotovoltaica, da comunidade potencial Rusco aculeati-Quercetum roboris quercetosum 

suberis (bosque de carvalho-alvarinho), pouco resta da sua estrutura original. Atualmente as espécies 

Quercus robur e Quercus suber apenas se fazem representar por indivíduos adultos dispersos no território. 

Fundamentalmente, a ocupação do solo caracteriza-se pela predominância de áreas colonizadas por 

explorações florestais (povoamentos de eucalipto) e por áreas de matos (urzal-tojal), revelando as áreas 

agrícolas um carácter residual. Pela sua importância, refere-se a presença de pequenos cursos de água, 

sendo, no entanto, de salientar que estes ecossistemas se encontram fortemente invadidos por acácias (vd. 

Desenho 5).  
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Entre o mosaico de ocupação do solo identificado, sobressaem pelo valor de conservação as áreas que 

se encontram colonizadas por formações que constituem Habitats segundo o Anexo B-I do D.L. n.º 156-

A/2013. Na área de estudo apenas se identificou o urzal-tojal mediterrânico não litoral �² Habitat 

4030pt3, (vd. Fotografia 3.1). Em termos da flora presente, só os exemplares da espécie Quercus suber 

(sobreiro) revelam estatuto de proteção. Muito embora se encontrem dispersos no território, o seu abate 

encontra-se condicionado pelo Decreto-Lei nº 169/2001, de 25 de maio, com as alterações introduzidas 

pelo Decreto-Lei nº 155/2004, de 30 de junho (vd. Fotografia 3.2). 

  
Fotografia 3.1 

Matos: Urzal-tojal  
Fotografia 3.2 

Exemplar de sobreiro 

Na sequência do trabalho de campo foi possível cartografar 5 unidades de vegetação distintas que 

poderão estar sob influência da implantação da Central fotovoltaica. Na análise do Desenho 5 e do 

Quadro 3.2, pode-se observar que as unidades de origem antrópica são as que assumem maior 

representatividade na área de estudo (80,27%), sendo representadas fundamentalmente pelos 

eucaliptais (72,99%). As unidades de vegetação natural revelam menor representatividade na área da 

Central fotovoltaica (19,60%), e fazem-se representar principalmente pelos urzais-tojais (17,87%). Na 

cartografia realizada sobressai ainda a forte invasão da espécie Acacia melanoxylon, principalmente 

associada aos cursos de água, encontrando-se atualmente a colonizar 1,98% da área estudada. 
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Quadro 3.2 

Representatividade das diferentes unidades de vegetação identificadas nas áreas da Central 
fotovoltaica 

Unidades de vegetação 

Área de estudo 
(Central fotovoltaica) 

Área 
(ha) 

Representatividade  
(%) 

Vegetação natural e seminatural   

Matos (urzal-tojal) 32,15 17,87 

Vegetação ribeirinha (acacial) 3,11 1,73 

Explorações florestais   

Acacial 0,45 0,25 

Povoamento de eucaliptos 131,34 72,99 

Explorações agrícolas   

Culturas arvenses 12,63 7,02 

Áreas artificializadas   

Rede viária 0,24 0,13 

Entre as unidades de vegetação identificadas na área da Central fotovoltaica podemos distinguir: 

�† As que revelam carácter natural ou seminatural  

�… Matos (urzal-tojal) 

Caracterização: São formações dominadas por espécies de porte arbustivo e que revelam 

na sua maioria um forte carácter pioneiro. Na área de estudo esta comunidade assume 

alguma representatividade, ocorrendo sobre áreas onde os solos se apresentam delgados e 

pobres em matéria orgânica. Os urzais identificados integram-se na classe Calluno-Ulicetea, 

e fazem-se representar fundamentalmente pelas espécies Agrostis curtisii, Calluna vulgaris, 

Erica umbellata, Pterospartum tridentatum, e Ulex minor (vd. Quadro I - Elenco florístico �² 

Anexo 3).  

Tipicidade: Esta unidade de vegetação revela características próximas do descrito na 

literatura (ICN, 2005).   

Importância comunitária: Habitat 4030pt3 �² Urzais, urzais-tojais e urzais-estevais 

mediterrânicos não litorais.  
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�… Vegetação ribeirinha (acacial) 

Caracterização: Trata-se de uma formação vegetal quase exclusivamente constituída pela 

espécie exótica Acacia melanoxylon, unidade de vegetação muito distinta dos típicos 

salgueirais arbóreos psamófilos de Salix atrocinerea que se encontram associados aos 

pequenos cursos de água existentes no norte do país.   

Tipicidade: Na região onde se insere a área de estudo as formações ribeirinhas associadas 

aos pequenos cursos de água caracterizam-se pelos salgueirais de Salix atrocinerea. Na área 

de estudo estas formações encontram-se fortemente descaracterizadas, revelam uma forte 

invasão da espécie Acacia melanoxylon, manifestando as suas espécies características uma 

presença pontual. 

Importância comunitária: A unidade de vegetação ribeirinha identificada (acacial) não 

constitui um Habitat do Anexo B-I do D.L. n.º 156-A/2013. 

�† As que revelam origem antrópica 

�… Explorações florestais 

Caracterização: A desertificação humana nas últimas décadas traduziu-se no abandono de 

grande parte das atividades agrícolas e na sua substituição pela utilização florestal do 

espaço. Na área da Central fotovoltaica a exploração florestal encontra-se dirigida à 

produção de eucalipto. São povoamentos monoespecíficos de Eucaliptus globulus e constituem 

unidades sem qualquer interesse nem valor conservacionista. Nas áreas onde o eucalipto foi 

introduzido há mais tempo os povoamentos apresentam um sobcoberto arbustivo, matos 

seriais dos carvalhais. Nos eucaliptais constatou-se ainda a presença isolada de alguns 

exemplares de sobreiro. Esta espécie apresenta estatuto de proteção legal, nomeadamente, 

ao abrigo do Decreto-Lei nº 169/2001, de 25 de Maio, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei nº 155/2004, de 30 de Junho, que condiciona o seu abate. 

Importância comunitária: Esta unidade de vegetação não está associada a habitats do Anexo 

B-I do D.L. n.º 156-A/2013. 
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�… Explorações agrícolas 

Caracterização: Representadas exclusivamente por culturas arvenses. São áreas onde se 

procede a um constante maneio, dirigido ao aumento do suporte de carga animal, e que se 

encontram predominantemente constituídas por espécies com o ciclo de vida anual. Esta 

unidade surge normalmente associada a locais planos ou ligeiramente inclinados e junto a 

alguns cursos de água. Trata-se de uma unidade florística com pouco interesse do ponto de 

vista conservacionista, tanto pela qualidade intrínseca das espécies que a constituem, como 

pela diversidade existente.  

Importância comunitária: Esta unidade de vegetação não está associada a habitats do Anexo 

B-I do D.L. n.º 156-A/2013. 

De acordo com os resultados obtidos em trabalho de campo, verificou-se que apenas uma comunidade 

florística possui correspondência com os Habitats naturais incluídos no Anexo B-I do D.L. n.º 140/99 de 

24 de abril, com a redação dada pelo D.L. n.º 49/2005 de 24 de fevereiro, alterado pelo D.L. n.º 156-

A/2013 . Trata-se do habitat 4030pt3 �² Urzais, urzais-tojais e urzais-estevais mediterrânicos não litorais.  

No Quadro 3.3 apresentam-se as áreas e representatividades das diferentes unidades de vegetação 

identificadas na área de estudo e explana-se ainda a correspondência entre as unidades de vegetação 

e os habitats que constam no Anexo B-I do D.L. n.º 156-A/2013 . 

Quadro 3.3  

Representatividade dos habitats que constam no Anexo B-I do D.L. n.º 156-A/2013    

Unidades de vegetação Habitats  

Área de estudo 
(Central fotovoltaica) 

Área 
(ha) 

Representativi
dade  
(%) 

Vegetação natural e seminatural    

Matos (urzal-tojal) 4030pt3: Urzais, urzais-tojais e urzais-estevais 
mediterrânicos não litorais 32,15 17,87 

Vegetação ribeirinha (acacial) Ne 3,11 1,73 

Explorações florestais    

Acacial Ne 0,45 0,25 

Povoamento de eucaliptos Ne 131,34 72,99 

Explorações agrícolas    

Culturas arvenses Ne 12,63 7,02 

Áreas artificializadas    

Rede viária Ne 0,24 0,13 

(Ne) Não se enquadra. 
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3.4.4.1.3.3 Estado de conservação dos habitats 

�† Determinação do valor de conservação 

A determinação do valor de conservação foi apenas realizada para a comunidade vegetal que se 

enquadra nos habitats naturais ou seminaturais contemplados no Anexo B-I do Decreto-Lei n.º 140/99, 

de 24 de abril, alterado pelo D.L. n.º 156-A/2013. A avaliação do valor global de conservação 

fundamentou-se no estado de conservação em que se encontra, teve em conta a sua representatividade, 

e ainda contemplou a sua área de distribuição no território (vd. Quadro 3.4).  

Quadro 3.4  

Valor global de conservação do habitat identificado  

Habitat do Anexo B-I do D.L. n.º 156-A/2013   
Estado de 

conservação Representatividade Raridade Valor global 
conservação 

4030pt3: Urzais, urzais-tojais e urzais-estevais 
mediterrânicos não litorais Bom Típica Abundante Médio 

Numa análise global, podemos dizer que a área estudada se encontra profundamente marcada pela 

ação humana, sendo de salientar os impactes provocados pela exploração florestal e pela invasão da 

espécie Acacia melanoxylon. Estas pressões induziram a depleção da vegetação natural, transformaram 

radicalmente os ecossistemas naturais, encontrando-se a área estudada maioritariamente colonizada por 

povoamentos estabelecidos para uma determinada produção. 

Na totalidade da área estudada salienta-se pelo valor ecológico e pela maior sensibilidade que 

poderão assumir perante as afetações infringidas pelo Projeto, os exemplares de sobreiro que se 

encontram dispersos no território. Chama-se a atenção que o sobreiro revela estatuto de proteção legal, 

encontrando-se o seu abate condicionado pelo Decreto-Lei nº 169/2001, de 25 de maio, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 155/2004, de 30 de junho.  

3.4.4.2 Flora Vegetação E Habitats (Corredor da Linha Elétrica) 

3.4.4.2.1 Metodologia 

3.4.4.2.1.1 Cartografia   

Para se proceder à realização da cartografia das comunidades florísticas e habitats existentes na área 

do Corredor da Linha elétrica recorreu-se quer a informação retida em imagem, quer à obtida em 

trabalho de campo. Desta forma, previamente à realização do trabalho de campo foram interpretados 

ortofotomapas e delineados polígonos que aparentemente correspondiam a diferentes tipos de ocupação 

do solo.  
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Durante o trabalho de campo percorreu-se a área em estudo, a pé e de carro, com o objetivo de validar 

a interpretação efetuada, tendo-se identificado in situ todas as comunidades florísticas e os Habitats 

naturais, incluídos no Anexo B-I do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelo D.L. n.º 156-

A/2013, de 8 de novembro. Os limites de cada área de vegetação homogénea ou de habitat foram 

aferidos e registados com recurso a GPS, de forma a obter uma cartografia precisa. 

3.4.4.2.1.2 Inventariação das Comunidades florísticas 

O processo de inventariação das comunidades florísticas, com carácter natural ou seminatural, 

identificadas na área do Corredor da linha elétrica desenvolveu-se em simultâneo com o da Central 

Fotovoltaica. Por a vegetação existente se revelar semelhante à encontrada na área da Central 

fotovoltaica não se realizou mais inventários. 

3.4.4.2.2 Resultados e Análise de dados 

3.4.4.2.2.1 Elenco Florístico e Espécies RELAPE 

Os dados recolhidos no campo em fevereiro de 2021 permitiram identificar ao longo do Corredor da 

Linha elétrica 15 espécies, distribuídas por 9 famílias. Da análise do elenco verificou-se que as famílias 

Ericaceae e Fabaceae, ambas com 3 taxa, são as que se fazem representar por um maior número de 

espécies. 

Dada a dimensão da área estudada (92,2 ha), pode-se considerar que esta apresenta uma reduzida 

diversidade florística. Na totalidade dos elencos obtidos não se registou a presença de endemismos, 

sendo de salientar a presença de um elevado número de espécies exóticas - Acacia melanoxylon, 

Eucalyptus globulus, Cortaderia selloana e Hakea sericea. Entre os táxones exóticos identificados destacam-

se as espécies Acacia melanoxylon, Cortaderia selloana e Hakea sericea pelo seu elevado carácter invasor.    

3.4.4.2.2.2 Comunidades florísticas/Habitats 

Atualmente, como resultado da pressão antrópica que se fez exercer ao longo dos tempos no território, 

a vegetação natural deu lugar a um coberto antropizado, encontrando-se este distribuído segundo as 

capacidades de produção do solo.  

Na área do Corredor da Linha elétrica, tal como na área da Central fotovoltaica, da comunidade 

potencial Rusco aculeati-Quercetum roboris quercetosum suberis (bosque de carvalho-alvarinho), pouco 

resta da sua estrutura original. Atualmente as espécies Quercus robur e Quercus suber fazem-se 

representar maioritariamente por indivíduos dispersos, dispostos em áreas colonizadas por matos.  
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Fundamentalmente, a área do Corredor da Linha elétrica caracteriza-se pela predominância de áreas 

colonizadas por explorações florestais (eucaliptais), por matos, e pelas áreas artificializadas (áreas 

edificadas, estradas e caminhos de terra), surgindo as explorações agrícolas de forma pontual (vd. 

Desenho 5 do Anexo 1).  

Entre o mosaico de ocupação do solo sobressaem pelo valor de conservação as áreas que se encontram 

colonizadas por formações que constituem Habitats contemplados no Anexo B-I do D.L. n.º 156-A/2013. 

Na área do Corredor da Linha elétrica, tal como na área da Central fotovoltaica, apenas os matos (urzal-

tojal) constituem um habitat: Habitat 4030pt3. Em termos da flora presente, chama-se a atenção para os 

exemplares da espécie Quercus suber (sobreiro) que se encontram dispersos no território. São indivíduos 

que revelam estatuto de proteção legal, encontrando-se o seu abate condicionado pelo Decreto-Lei nº 

169/2001, de 25 de maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 155/2004, de 30 de 

junho. 

Na sequência do trabalho de campo foi possível cartografar 3 unidades de vegetação distintas ao longo 

do corredor da Linha elétrica. Na Desenho 5, é possível observar que as explorações florestais são a 

unidade que revela maior representatividade (51,93%), seguida dos matos (19,64%), surgindo as 

explorações agrícolas restritas a (8,57%). As áreas artificializadas (urbano e rede viária) ocupam 18,31 

ha, e não foram contabilizadas nos cálculos apresentados. 

Quadro 3.5 

Representatividade das diferentes unidades de vegetação identificadas na área do Corredor da Linha 
elétrica 

Unidades de vegetação 

Área de estudo 
(Corredor da Linha elétrica) 

Área 
(ha) 

Representatividade  
(%) 

Vegetação natural e seminatural   

Matos (urzal-tojal) 18,10 19,64 

Explorações florestais   

Povoamento de eucaliptos 47,88 51,93 

Explorações agrícolas   

Culturas arvenses 7,90 8,57 

Como já referido, as unidades de vegetação existentes na área do Corredor da Linha elétrica são em 

tudo idênticas às caraterizadas na área da Central fotovoltaica, encontrando-se a sua descrição no 

Capítulo 3.4.4.1.3 do presente Documento.  
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Tal como já referido para a área da Central fotovoltaica, na área do Corredor da Linha elétrica também 

só os matos, em forma de urzal-tojal, constituem um Habitat natural que se encontra contemplado no 

Anexo B-I do D.L. n.º 156-A/2013 . Esta unidade de vegetação enquadra-se no Habitat 4030pt3 - Urzais-

tojais mediterrânicos não litorais. No Quadro 3.6 apresentam-se as áreas e representatividades das 

diferentes unidades de vegetação identificadas na área do Corredor da Linha elétrica e explana-se 

ainda a correspondência entre as unidades de vegetação e os habitats que constam no Anexo B-I do D.L. 

n.º 156-A/2013.  

Quadro 3.6  

Representatividade dos habitats que constam no Anexo B-I do D.L. n.º 156-A/2013 

Unidades de vegetação Habitats 

Área de estudo 
(Corredor da Linha elétrica) 

Área 
(ha) 

Representatividade  
(%) 

Vegetação natural e 
seminatural 

   

Matos (urzal-tojal) 4030pt3: Urzais, urzais-tojais e urzais-estevais 
mediterrânicos não litorais 18,10 19,64 

Explorações florestais    

Povoamento de eucaliptos Ne 47,88 51,93 

Explorações agrícolas    

Culturas arvenses Ne 7,90 8,57 
 (Ne) Não se enquadra. 

3.4.4.2.2.3 Estado de conservação dos habitats 

�† Determinação do valor de conservação 

A determinação do valor de conservação foi apenas realizada para o habitat que se encontra incluído 

no Anexo B-I do D.L. n.º 156-A/2013 . A avaliação do valor global de conservação fundamentou-se no 

estado de conservação em que se encontra, teve em conta a sua representatividade, e ainda contemplou 

a sua área de distribuição no território (Quadro 3.7). 

Quadro 3.7 

 Valor global de conservação do habitat identificado 

Habitats do Anexo B-I do D.L. n.º 156-A/2013 
Estado de 

conservação Representatividade Raridade Valor global 
conservação 

4030pt3 - Urzais, urzais-tojais e urzais-estevais 
mediterrânicos não litorais Bom Típica Abundante Médio 
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Numa análise global, podemos dizer que a área estudada se encontra profundamente marcada pela 

ação humana, sendo de salientar os impactes provocados pela exploração florestal. As pressões 

existentes induziram a depleção da vegetação natural (carvalhal), transformando radicalmente estes 

ecossistemas em áreas dirigidas para uma determinada produção. 

Ao longo do Corredor da Linha elétrica não se identificaram unidades de vegetação que possam revelar 

sensibilidade perante as afetações infringidas pela sua construção.   

3.4.4.3 Fauna 

3.4.4.3.1 Enquadramento 

A área em estudo para a instalação da Central Solar Fotovoltaica de Muro e da Linha de Média Tensão 

a 15 kV associada localiza-se no concelho da Trofa, distrito do Porto, sendo que a central se encontra 

dividida em dois núcleos: Trofa 01 e Trofa 02. O primeiro núcleo está inserido em território da União de 

Freguesias de Alvarelhos e Guidões e da União de Freguesias de Bougado (São Martinho e Santiago), 

enquanto o segundo está inserido em território da União de Freguesias de Bougado (São Martinho e 

Santiago), da União das freguesias de Coronado (São Romão e São Mamede), e das freguesias de 

Covelas e de Muro. Por sua vez, a Linha Elétrica estende-se pela freguesia de Muro, pela União de 

Freguesias de Alvarelhos e Guidões e pela União de Freguesias de Bougado (São Martinho e Santiago). 

A área de estudo insere-se na totalidade na quadrícula UTM 10 x 10 km NF37. 

A área de estudo da Central Fotovoltaica caracteriza-se por uma predominância de áreas de exploração 

florestal, destacando-se os povoamentos de eucalipto. Salienta-se a ocorrência de vegetação ribeirinha 

associada a alguns cursos de água de pequenas dimensões, embora ocupe apenas uma percentagem 

mínima da área de estudo (Desenho 6). O corredor da Linha Elétrica desenvolve-se num território onde 

predomina um mosaico de florestas de produção de eucalipto, culturas arvenses e áreas urbanas. 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

242/2015, de 15 de outubro, a área de estudo não se encontra inserida em qualquer área considerada 

com elevado interesse conservacionista, nomeadamente em áreas integradas no Sistema Nacional de 

Áreas Classificadas (SNAC). No entanto, existem áreas com estas características na sua envolvente 

alargada (buffer 10 km), nomeadamente: 

�… A Paisagem Protegida Regional do Litoral de Vila do Conde e Reserva Ornitológica do Mindelo 

(PPRLVCROM), a cerca de 9,4 km a oeste da área de estudo. 
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A Paisagem Protegida Regional do Litoral de Vila do Conde e Reserva Ornitológica do Mindelo situa-se 

na Área Metropolitana do Porto, e possui um mosaico de habitats de interesse, onde se incluem zonas 

húmidas, dunas e áreas agrícolas, entre outros. É uma área particularmente importante para a avifauna, 

com registo de 81 espécies, das quais 57 com estatuto de conservação de acordo com uma ou mais das 

principais Diretivas Comunitárias ou Convenções Internacionais. Dentro dos restantes grupos faunísticos, 

destaque para o lagarto-de-água, um endemismo ibérico, para a doninha e para o esquilo. 

De acordo com o Programa Regional de Ordenamento Florestal �² Entre Douro e Minho (ICNF, 2019b), 

na envolvente alargada da área de estudo ocorrem cinco corredores ecológicos associados a dois rios: 

os corredores do Baixo Ave, Cávado-Ave, Mindelo-Esmoriz e Serras de Valongo, associados ao Rio Ave; 

e os corredores do Grande Porto e Serras de Valongo, associados ao Rio Leça. 

3.4.4.3.2 Metodologia 

A caracterização do estado atual das comunidades de fauna iniciou-se pela consulta, tratamento e 

sistematização de dados bibliográficos e cartográficos, a nível local e regional, e definição da área de 

estudo, que corresponderá à área que é diretamente ou indiretamente afetada pelas diferentes 

componentes do projeto.  

Para a caracterização da fauna foram considerados os grupos faunísticos mais suscetíveis de ser afetados 

por esta tipologia de projeto: herpetofauna (anfíbios e répteis), avifauna e mamofauna. Foram realizadas 

saídas de campo, em janeiro de 2021, para prospetar os biótopos existentes e identificar a utilização 

dos mesmos pelas espécies ocorrentes ou potencialmente ocorrentes.  

Devido a características como a elevada mobilidade da maioria das espécies de vertebrados, os 

comportamentos esquivos, a fenologia ou os períodos de atividade, a detetabilidade pelos trabalhos de 

campo desenvolvidos apenas foi possível para algumas das espécies que ocorrem na área de estudo. 

Desta forma, recorreu-se à avaliação da informação bibliográfica, assim como à informação relativa à 

distribuição das espécies, para proceder à identificação da fauna potencial. Para todos os grupos 

faunísticos foi consultado o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (ICNF, 2013b). 

�3�D�U�D�� �D�� �F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�o�m�R�� �G�D�� �K�H�U�S�H�W�R�I�D�X�Q�D�� �I�R�L�� �F�R�Q�V�X�O�W�D�G�R�� �R�� �´�$�W�O�D�V�� �G�R�V�� �$�Q�I�t�E�L�R�V�� �H�� �5�p�S�W�H�L�V�� �G�H�� �3�R�U�W�X�J�D�O�µ��

(Loureiro et al., 2008). 

Para caracterizar a comunidade de avifauna recorreu-�V�H�� �D�R�� �´Atlas das aves nidificantes em Portugal�µ��

(Equipa Atlas, 2008) e � Átlas das Aves Invernantes e Migradoras de Portugal 2012-2013�µ�����(�T�X�L�S�D���$�W�O�D�V����

2018). Adicionalmente, foi consultada a informação disponível no sítio do Instituto da Conservação da 

Natureza (ICNF, 2020), relativa à ocorrência de áreas críticas e muito críticas para aves.  
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No que se refere à distribuição da mamofauna recorreu-�V�H���D�R���´Atlas de Mamíferos de Portugal�µ�����%�H�Q�F�D�W�H�O��

et al., 2019)���� �E�H�P�� �F�R�P�R�� �D�R�� �´Atlas dos Morcegos de Portugal Continental�µ (Rainho et al., 2013). 

Adicionalmente, foi consultada a informação disponível no sítio do Instituto da Conservação da Natureza 

(ICNF, 2020), relativa à ocorrência de Abrigos de Morcegos de Importância Nacional e Regional.  

3.4.4.3.2.1 Prospeção de Campo 

Os trabalhos de campo permitiram a recolha de informação referente aos grupos faunísticos mais 

relevantes, tendo em conta a tipologia do projeto.  

Foram selecionados 11 locais de amostragem, distribuídos de forma a prospetar os biótopos presentes 

na área de estudo (Figura 3.6). Para além destas amostragens registaram-se todas as observações 

efetuadas entre os locais selecionados de forma a completar o inventário faunístico. 

3.4.4.3.3 Caracterização da fauna 

3.4.4.3.3.1 Avifauna 

De acordo com a informação disponível no sítio do Instituto da Conservação da Natureza e Florestas 

(ICNF, 2020), a área de estudo não se sobrepõe a qualquer área sensível, crítica e/ou muito crítica para 

aves (rapina, aquáticas, estepárias ou outras), não sendo conhecidas na sua envolvente próxima (buffer 

10km) qualquer área com estas características. 

Na área de estudo foram referenciadas 62 espécies de aves. Durante o levantamento de campo foi 

possível confirmar a ocorrência de 12 espécies, sendo que 9 foram confirmadas na área da Central Solar 

Fotovoltaica e 3 no corredor da Linha Elétrica (vd. Quadro 1, em Anexo 4). Das espécies de avifauna 

referenciadas na área de estudo, apenas uma apresenta estatuto de ameaça elevado: o açor (Accipiter 

gentilis), que se encont�U�D���´�9�X�O�Q�H�U�i�Y�H�O�µ�����5�H�I�H�U�H�P-se ainda o corvo (Corvus corax) e o tordo-pinto (Turdus 

philomelos�����T�X�H���V�H���H�Q�F�R�Q�W�U�D�P���´�4�X�D�V�H���D�P�H�D�o�D�G�D�V�µ�����&�D�E�U�D�O��et al., 2006). 

Com exceção do açor, que utiliza como habitat zonas de pinhal, as restantes espécies com estatuto de 

conservação são pouco prováveis de ocorrer na área de estudo dado que têm outros requisitos de habitat, 

com o corvo a ocupar planícies agrícolas e o tordo-pinto bosques de carvalhal.  
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3.4.4.3.3.2 Herpetofauna 

No que respeita a herpetofauna (répteis e anfíbios), foram referenciadas 11 espécies de répteis (Quadro 

2, em Anexo 4) e 7 espécies de anfíbios (Quadro 3, em Anexo 4) na área de estudo, não tendo sido 

confirmada qualquer espécie de herpetofauna durante os levantamentos de campo. Dentro das espécies 

inventariadas, três apresentam estatuto de ameaça elevado: a salamandra-lusitânica (Chioglossa 

lusitanica), a cobra-lisa-europeia (Coronella austriaca) e a víbora-cornuda (Vipera latasti). Refere-se ainda 

a potencial ocorrência da rã-de-focinho-pontiagudo (Discoglossus galganoi���� �T�X�H�� �V�H�� �H�Q�F�R�Q�W�U�D�� �´�4�X�D�V�H��

�D�P�H�D�o�D�G�D�µ�����&�D�E�U�D�O��et al., 2006). 

Tendo em conta a ocupação de solo da área de estudo, a probabilidade de ocorrência de algumas das 

espécies com estatuto de conservação, é baixa, tanto no grupo dos répteis como no dos anfíbios. Realça, 

particularmente, o caso de espécies com requisitos de habitat mais específicos, como a salamandra-

lusitânica ou a cobra-lisa-europeia, características de zonas de carvalhal e montanha respetivamente.  

3.4.4.3.3.3 Mamofauna 

Na área de estudo, foram referenciadas 13 espécies de mamíferos (Quadro 4, em Anexo 4). Durante os 

levantamentos de campo, não foi possível confirmar a ocorrência de qualquer espécie de mamíferos na 

área de estudo. 

Das espécies referenciadas na área de estudo e envolvente alargada, nenhuma apresenta estatuto de 

conservação elevado, no entanto o coelho-bravo encontra-�V�H���´�4�X�D�V�H���D�P�H�D�o�D�G�R�µ�����&�D�E�U�D�O��et al., 2006). 

Salienta-se ainda que Rainho et al. (2013) não apresenta dados para a ocorrência de espécies de 

morcegos nas quadrículas UTM 10x10 km em que se insere a área de estudo (Quadro 4, em Anexo 4). 

Dentro das espécies referenciadas, a maioria tem hábitos generalistas, logo a ocupação de solo não as 

irá condicionar sobremaneira. No entanto, realça-se a lontra, referenciada e que depende de habitats 

aquáticos de relativamente largas dimensões, que não existem na área de estudo, pelo que não se espera 

que a sua ocorrência na área em estudo seja provável.  

De acordo com a informação disponível no sítio do Instituto da Conservação da Natureza e Florestas 

(ICNF, 2020), não são conhecidos abrigos de morcegos de Importância Nacional ou Regional na área de 

estudo e na sua envolvente alargada (buffer 10 km). 

Segundo Pimenta et al. (2005), a área de estudo não interseta a área de distribuição da espécie lobo-

ibérico (Canis lupus signatus). 
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3.4.4.3.4 Espécies com maior interesse de conservação 

Na área de estudo, foram referenciadas 93 espécies de fauna, 4 das quais apresentam estatuto de 

ameaça elevado (CR, EN, VU) e 4 das quais se encont�U�D�P���´�4�X�D�V�H���D�P�H�D�o�D�G�D�V�µ�� 

�… o açor (Accipiter gentilis) é uma espécie vulnerável que se distribui de forma regular a norte do rio 

Tejo, particularmente mais perto do litoral. Tendo hábitos muito florestais, o seu habitat é composto 

maioritariamente por áreas de pinheiro-bravo ou folhosas de grande porte, nidificando no interior 

e caçando nas orlas. Tende a evitar áreas muito contínuas. A perda de habitat é uma grande ameaça 

para a espécie, tanto pelos incêndios florestais como pela reconversão para eucaliptal, cujos ramos 

não suportam ninhos de grandes dimensões. Apresenta um risco intermédio de colisão com linhas 

elétricas e um risco de eletrocussão que pode variar entre o nível II (elevada ocorrência de registos, 

mas supostamente sem impacte significativo na população) e o nível III (ocorrência de mortalidade 

constitui um importante fator de mortalidade, representando uma ameaça de extinção a nível 

regional ou a escala mais alargada); 

�… a cobra-lisa-europeia (Coronella austriaca) é uma espécie vulnerável, com uma distribuição muito 

fragmentada nas zonas montanhosas do norte e centro do país, especialmente em áreas de matos e 

orlas de bosques. Apesar de estar pouco ameaçada, a sua distribuição altamente fragmentada e 

especialização trófica fazem com que esta espécie necessite de regulamentação. Os atropelamentos, 

a perseguição direta e a destruição de habitat por intensificação agrícola e urbanização constituem 

os principais fatores de ameaça antropogénicos; 

�… a salamandra-lusitânica (Chioglossa lusitanica) é uma espécie vulnerável e endémica da Península 

Ibérica, que ocorre no noroeste e centro do país, em zonas montanhosas de elevada humidade e 

próximas a cursos de água bem oxigenados e com abundância de vegetação ripícola. Os habitats 

envolventes são geralmente constituídos por bosques de caducifólias, lameiros e campos agrícolas. A 

principais ameaças à espécie estão associadas à perda de habitat e degradação dos cursos de 

água. A destruição de vegetação ripícola e substituição das espécies florestais nativas, associadas 

à construção de infraestruturas perto dos cursos de água, empobrecem o habitat da espécie e os 

seus recursos alimentares; 

�… a víbora-cornuda (Vipera latastei) é uma espécie vulnerável que se distribui por todo o país em 

populações dispersas e fragmentadas, com maior frequência nas zonas de montanha. Nestas áreas, 

prefere os locais rochosos com declive mais acentuado para melhor exposição solar e com vegetação 

mais densa. A altitudes mais baixas, opta por matagais densos. É uma espécie altamente ameaçada 

pela perseguição humana, tanto pelo preconceito negativo como pelo comércio ilegal de indivíduos. 
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A intensificação e mecanização da agricultura, assim como os incêndios florestais e os 

atropelamentos, têm também contribuído para o declínio populacional; 

No que respeita as espécies quase ameaçadas, refere-se que: 

�… o corvo (Corvus corax) ocorre por todo o país, embora seja mais abundante no interior. Prefere zonas 

agrícolas pouco povoadas e nidifica em escarpas e árvores isoladas. De entre as principais ameaças 

à espécie destaca-se o envenenamento, a perseguição e a intensificação da agricultura; 

�… o tordo-pinto (Turdus philomelos) ocorre em zonas de altitude no extremo norte do país. Os seus 

habitats preferenciais são bosques de carvalhos e faias, ou matas ribeirinhas com amieiros e freixos. 

De entre as principais ameaças à espécie destacam-se os incêndios e a destruição dos bosques onde 

nidifica; 

�… a rã-de-focinho-pontiagudo (Discoglossus galganoi) é uma espécie endémica da Península Ibérica e 

ocorre por todo o território nacional, nas proximidades de massas de água com vegetação herbácea, 

com preferência por terrenos encharcados. As principais ameaças à sua ocorrência são a destruição 

do habitat e locais de reprodução, bem como a introdução de predadores exóticos. 

�… O coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus) é uma espécie que ocorre por todo o país, em zonas de 

mosaico com matos mais fechados e pastagens abertas. A mixomatose e a doença hemorrágica viral, 

que afetam a espécie são responsáveis por uma regressão grave das suas populações.  

3.4.4.3.5 Valor da área de estudo para a fauna 

Por se tratar de uma área bastante alterada pela atividade humana, na generalidade a área de estudo 

apresenta um valor baixo para a fauna, o que se traduz no reduzido número de espécies inventariadas, 

sendo que a grande maioria das espécies referenciadas são comuns e apresentam distribuições 

alargadas, sendo por isso pouco preocupantes do ponto de vista da conservação. Adicionalmente, esta 

área não apresenta condições favoráveis para a ocorrência da grande maioria das espécies ameaçadas 

e quase ameaçadas referenciadas nas quadriculas UTM 10x10 km em que se insere. No entanto, refere-

se a potencial ocorrência do açor, da víbora-cornuda e da rã-de-focinho-pontiagudo, que encontram na 

área de estudo algumas condições de habitabilidade, salientando-se a importância dos cursos de água 

e da vegetação ribeirinha associada. 

Relativamente a outras espécies referenciadas, mesmo as que não possuem estatuto de proteção, pelas 

suas exigências ecológicas, considera-se que a probabilidade de ocorrência na área estudada é muito 

reduzida, se não mesmo acidental. 
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3.4.5 Paisagem 

O conhecimento da organização estrutural do território é a chave para a compreensão da paisagem. 

Por este motivo, procura-se encontrar padrões organizacionais através da sua diferenciação funcional e 

visual que serão estudados segundo uma discretização dos seus fatores estruturais, estudando-os 

individualmente e percebendo quais são os seus padrões de influência para a dinâmica de cada unidade 

de paisagem em particular e para toda a paisagem em geral. 

�6�H�J�X�Q�G�R���&�D�Q�F�H�O�D���G�·�$�E�U�H�X��et al. (2002) a paisagem é um sistema complexo e dinâmico, que pressupõe a 

interação e evolução conjunta de diferentes fatores naturais e culturais, determinando e sendo 

determinados pela estrutura global, de que resulta a configuração particular, nomeadamente quanto à 

morfologia, uso do solo, coberto vegetal, ocupação edificada e presença de água, à qual corresponde 

um determinado carácter. 

Ao nível da paisagem a área de estudo considerada foi de 3 km na envolvente dos elementos do projeto, 

foi definida como a área limite onde será possível distinguir os elementos a construir e onde é possível 

analisar o projeto em relação à sua envolvente, sem ter em consideração parâmetros relativos às 

condições de observação, nomeadamente condições climatéricas e a hora do dia à observação.    

A área de estudo da Paisagem apresenta uma morfologia movimentada, com declives relativamente 

moderados a acentuados, sendo os declives mais suaves em algumas zonas, nomeadamente, na zona 

norte e sul da área de estudo. A zona oeste, este, sul e uma pequena zona central da área de estudo da 

paisagem apresentam um relevo mais elevado e movimentado. Quanto à orientação das encostas, estas 

são bastante variadas. Como principais cursos de água, destacam-se o rio Ave, o rio de Trofa, a ribeira 

de Aldeia e o ribeiro de Fradelos.  

Relativamente às ligações rodoviárias nacionais, destacam-se o atravessamento da A3/IP1 (Autoestrada 

de Entre-Douro-e-Minho), EN14 e EN104. Destaca-se ainda uma densa rede viária a nível municipal, 

acessos locais e rede ferroviária. 

Na área de estudo da paisagem, observa-se uma grande densidade urbana e industrial. Destaca-se por 

ter como principais centros urbanos Trofa (sede de Concelho), Muro, Alvarelhos, Guidões, Bougado 

(Santiago), Covelas e Coronado (São Romão e São Mamede). 

Em termos de ocupação do solo destaca-se a nível florestal grandes áreas de povoamentos de eucalipto 

e pinheiro-bravo e a nível agrícola as culturas temporárias de sequeiro e regadio. 



Central Solar Fotovoltaica de Muro 
Elementos para Apreciação Prévia e Decisão de Sujeição a                          

Avaliação de Impacte Ambiental 
Categorydiversity, Lda.  

 

91 

T00221_01_v0 

Na área de estudo da paisagem, destaca-se o rio Ave e respetiva várzea, a Serra de Bougado que na 

sua cumeada está a Capela de São Gens, a Nossa Senhora da Alegria e o Miradouro de S. Gens. Ainda 

como elemento religioso de interesse, destaca-se o Santuário / Capela de Santa Eufémia e como elemento 

patrimonial o Castro de Alvarelhos / Povoado fortificado de São Marçal. 

É uma paisagem bastante artificializada, com alguma desordem visual e cénica, que pontualmente 

apresenta pequenos locais com interesse cultural, patrimonial e paisagístico. 

Como principais usos do solo valorizadores da paisagem, destacam-se as áreas agrícolas de culturas 

permanentes (vinhas e pomares), agricultura com espaços naturais e seminaturais e o principal vale do rio 

Ave.  

Verificou-se ainda que para além dos principais usos do solo que são elementos valorizadores da 

paisagem, a presença de outros valores visuais que contribuem em termos de património cultural e natural, 

identificados como pontos de interesse, que diversificam e contribuem para a qualidade visual de âmbito 

muito elevado. Desta forma, foram considerados como pontos de interesse:  

�… Património classificado; 

�… Miradouros; 

�… Parques e jardins; 

�… Locais de Culto (Ermidas/ Igrejas/Capelas); e 

�… Percursos Pedestres. 

  
Fotografia 3.3 - Castro de Alvarelhos - MN - 
monumento nacional (Fonte: Street view, jul. 

2021) 

Fotografia 3.4 �² Miradouro de S. Gens (Fonte: 
Street view, ago. 2020) 
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Fotografia 3.5 �² Parque de Avioso - Castêlo da 
Maia (Fonte: Street view, jul. 2021) 

Fotografia 3.6 - Azenha de Bairros (junto ao rio 
Ave) (Fonte: Street view, jun. 2021) 

  
Fotografia 3.7 �² Igreja de Santa Maria de 
Alvarelhos (Fonte: Street view, jun. 2020) 

Fotografia 3.8 �² Parque Nossa Senhora das 
Dores e o Parque Dr. Lima Carneiro (Fonte: 

Street view, ago. 2020) 

Como intrusões visuais, destacam-se:  a indústria, comércio e equipamentos gerais; as áreas de extração 

de inertes/ áreas de deposição de resíduos; Infraestruturas de tratamento de resíduos e águas residuais; 

áreas em construção; a rede de linhas elétricas existentes de muito alta e alta tensão; a rede viária de 

maior expressão e a rede ferroviária. 

  

Fotografia 3.9 �² Rede viária principal �² A3/IP1 
(Fonte: Street View, abr. 2021) 

Fotografia 3.10 �² zona industrial (Fonte: Street 
view, ago. 2020) 
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Fotografia 3.11 �² zona industrial e Linha de 
muito alta tensão (Fonte: Street view, ago. 2020) 

Fotografia 3.12 �² zona industrial e Linha de 
muito alta tensão (Fonte: Street view, ago. 2020) 

Como pri�P�H�L�U�R�V�� �Q�t�Y�H�L�V�� �K�L�H�U�i�U�T�X�L�F�R�V�� �H�� �V�H�J�X�Q�G�R�� �&�D�Q�F�H�O�D�� �G�·�$�E�U�H�X��et al. (2004), a área em estudo da 

Paisagem insere-se no grupo de unidade de paisagem (GUP) �² Entre Douro e Minho (A) e dentro deste 

estão associadas as seguintes unidades homogéneas de paisagem (UHP) �² �´�9�D�O�H���G�R���$�Y�H���������µ��e �´�6�H�U�U�D�V��

de Valongo (8)�µ.  

O grupo de unidade de paisagem Entre Douro e Minho por apresentar um clima marítimo, com uma 

faixa costeira longa, de clima litoral, com uma amplitude térmica atenuada, nevoeiro frequente de 

advecção durante as manhãs de Verão e que raramente existem as vagas de calor continental. 

Este Grupo apresenta um relevo caracterizado por uma sequência de vales e interflúvios, que 

correspondem variações altimétricas que atingem aproximadamente os 800m. As serras no interior, 

apresentam altitudes um pouco mais elevadas que compreendem entre os 1000m e os 2000 m. 

� Ńas áreas mais altas, com solos de muito baixa fertilidade e frequentes afloramentos rochosos, as áreas 

agrícolas dão lugar à bouça �² sistemas florestais e matos. Onde antes se encontravam os soutos e os 

carvalhais, estão agora os pinhais e eucaliptais. O eucalipto domina também nos maciços florestais que, nas 

encostas, se vão como que infiltrando junto das áreas agrícolas.�µ�� ���'�*�2�7�'�8�� �	�� �8�Q�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H�� �G�H�� �e�Y�R�U�D����

2004) 

� Ás explorações agrícolas são de reduzida dimensão e divididas em múltiplas parcelas, apresentando a 

�P�D�L�R�U�L�D���G�R�V���S�U�p�G�L�R�V���U�~�V�W�L�F�R�V���P�H�Q�R�V���G�H���P�H�L�R���K�H�F�W�D�U�H���µ (DGOTDU & Universidade de Évora, 2004) 

� Ó património arquitectónico existente neste grupo de unidades de paisagem é de grande riqueza e 

diversidade. De facto, são inúmeros os valores que aqui se concentram, desde os múltiplos castelos (de 

Guimarães, Barcelos, Braga, Faria, Neiva, Póvoa de Lanhoso, Lindoso, Ponte de Lima, Giela, Castro 

Laboreiro, Monção, Melgaço, Lapela e Cerveira, entre outros), praças fortes de Caminha e Valença; fortes 

de São João Baptista, Nossa Senhora da Conceição, Esposende, Santiago da Barra, Porto da Vinha, 
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Montedor, Lagarteira, Ínsua e Fortim do Cão); igrejas e conventos, bem como lugares ou centros históricos 

com um significado excepcional em termos patrimoniais (Guimarães, Caminha, Vila Nova de Cerveira, 

Valença, Monção, Ponte de Lima, Ponte da Barca, Arcos de Valdevez, Soajo, Lindoso, Caldas do Gerês, 

Póvoa de Lanhoso, Rates e Roriz). Para além destes valores, os já referidos solares, as capelas e locais de 

romaria, as antas e os castros dispersos neste território testemunham a antiquíssima e intensa humanização 

destas paisagens. 

Quanto aos valores naturais, há que referir como mais significativos os que justificaram a integração de 

várias áreas na rede nacional de áreas protegidas: Parque Nacional da Peneda Gerês, Paisagens Protegidas 

do Litoral de Esposende, do Corno do Bico e da Lagoa de Bertiandos, sítios de Interesse Comunitário do Rio 

�0�L�Q�K�R�����G�R���5�L�R���/�L�P�D�����G�D���6�H�U�U�D���G�·�$�U�J�D���H���G�D���&�R�V�W�D���G�H���9�L�D�Q�D�����=�R�Q�D�V���G�H���3�U�R�W�H�F�o�m�R���(�V�S�H�F�L�D�O���G�R�V���(�V�W�X�i�U�L�R�V���G�R��

�0�L�Q�K�R���H���&�R�X�U�D���µ��(DGOTDU & Universidade de Évora, 2004) 

Na região entre Douro e Minho nos últimos decénios a um grande crescimento das cidades, vilas e 

construções dispersas, principalmente ao longo da rede viária. Esta expansão urbana, não teve em conta 

um ordenamento e planeamento eficiente destaca-se ainda as grandes áreas de construção de unidades 

industriais, pedreira e explorações de inertes, dando resultado a disfuncionalidades ambientais e 

paisagísticas. Observam-se em alguns dos centros urbanos, centros históricos com interesse arquitetónico 

e patrimonial. A grande densidade de infraestruturas rodoviárias, nomeadamente autoestradas e 

itinerários principais, tal como as instalações industriais e de serviços, vieram criar benefícios de 

acessibilidade, no entanto criam situações de perturbação, de morfologia e de paisagem.  

Neste grupo estão associadas as seguintes unidades homogéneas de paisagem (UHP), que integram a 

área de estudo da Paisagem:  

�x Vale do Ave (7): corresponde à unidade onde se insere a zona norte da área de estudo da 

paisagem da Central Fotovoltaica. Esta unidade de paisagem é composta pelas unidades 

administrativas de parte dos concelhos de Póvoa de Varzim, Vila do Conde, Vila Nova de 

Famalicão, Santo Tirso, Guimarães e Paços de Ferreira, numa área de 320 km2. 

� Ésta unidade de paisagem apresenta-se com uma identidade média a baixa, uma vez que reflecte 

de forma clara as transformações por que passou nos últimos três ou quatro decénios 

(industrialização, expansão urbana, forte alteração do modo de vida das comunidades presentes), à 

custa da degradação de um processo de humanização que durou séculos. 
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Terão que se apontar nesta unidade inúmeros casos de inadequação das utilizações do espaço 

relativamente às características biofísicas presentes (são de realçar as ocupações edificadas de zonas 

de vale, de solos com elevada fertilidade, da faixa costeira), bem como uma quase total falta de 

coerência na relação entre os vários usos presentes (urbanos, industriais, agrícolas, etc.). É bem 

patente o desequilíbrio funcional e ecológico do Vale do Ave, conduzindo a limitações graves na 

capacidade multifuncional da paisagem (águas superficiais poluídas pela indústria deixando de servir 

para a rega ou abastecimento das populações, alterações na drenagem das águas pluviais com 

repercussões na erosão do solo e no acréscimo de riscos de cheia, conflitos frequentes entre as 

actividades agrícolas e usos urbano-industriais, etc.). 

�$�� �´�U�L�T�X�H�]�D�� �E�L�R�O�y�J�L�F�D�µ�� �G�H�V�W�D�� �X�Q�L�G�D�G�H�� �V�H�U�i baixa devido aos desequilíbrios e degradações actuais, 

não havendo notícia da presença de espécies raras e de elevado valor para a conservação. 

Em termos de sensações experimentadas nestas paisagens, podem referir-se como mais significativas 

a confusão (visual e sonora), a desordem e congestionamento, a falta de legibilidade da rede urbana, 

a reduzida profundidade e a constante contenção das vistas (com excepção de alguns pontos altos e 

das que se descobrem sobre o mar apenas a partir da linha de costa).�µ��(DGOTDU & Universidade 

de Évora, 2004) 

�x Serras de Valongo (8): corresponde à unidade onde se insere a zona centro e sul da área de 

estudo da paisagem da Central Fotovoltaica. Esta unidade de paisagem é composta pelas 

unidades administrativas de parte dos concelhos de Santo Tirso, Valongo, Maia, Paredes, 

Penafiel, Paços de Ferreira e Gondomar, numa área de 400 km2. 

� �́$���L�G�H�Q�W�L�G�D�G�H���G�H�V�W�D���S�D�L�V�D�J�H�P���p���S�R�X�F�R���I�R�U�W�H�����W�H�Q�G�R���D�V���F�D�U�D�F�W�H�U�t�V�W�L�F�D�V���G�H���´�6�H�U�U�D�µ���V�L�G�R���S�H�U�W�X�U�E�D�G�D�V��

pela ocupação construída nas suas envolventes. Talvez o aspecto de identidade mais forte seja a 

utilização recreativa por parte da população da Área Metropolitana do Porto. A ligação às muito 

�S�D�U�W�L�F�X�O�D�U�H�V���F�D�U�D�F�W�H�U�t�V�W�L�F�D�V���J�H�R�O�y�J�L�F�D�V���H���j���H�[�S�O�R�U�D�o�m�R���P�L�Q�H�L�U�D���I�R�L���U�H�I�R�U�o�D�G�D���S�H�O�D���F�U�L�D�o�m�R���G�R���´�3�D�U�T�X�H��

Paleozóico d�H���9�D�O�R�Q�J�R�µ�����L�Q�L�F�L�D�W�L�Y�D���F�R�Q�M�X�Q�W�D���G�D���&�k�P�D�U�D���0�X�Q�L�F�L�S�D�O���H���G�D���)�D�F�X�O�G�D�G�H���G�H���&�L�r�Q�F�L�D�V���G�R��

Porto), que preserva e divulga o património natural aqui presente. 

Os usos parecem ser pouco sustentáveis: por um lado a uniformização da ocupação florestal, 

dominada pelo eucalipto em povoamentos extremes, com reduzida compartimentação ou 

diversificação florestal; por outro lado, a edificação dispersa e desordenada nos vales e parte inferior 

das encostas. 

�$�� �´�U�L�T�X�H�]�D�� �E�L�R�O�y�J�L�F�D�µ�� �V�H�U�i�� �Q�R�� �J�H�U�D�O�� �E�D�L�[�D���� �G�H�V�W�D�F�D�Q�G�R-se no entanto a particularidade do Sítio 

�´�9�D�O�R�Q�J�R�µ�����F�R�P���H�O�H�Y�D�G�R���L�Q�W�H�U�H�V�V�H���H�P���W�H�U�P�R�V���G�H���F�R�Q�V�H�U�Y�D�o�m�R���G�D���E�L�R�G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H�� 
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Não é uma paisagem rara, visto que não tem características que a distingam de outras paisagens 

fortemente perturbadas pela urbanização desordenada junto a grandes metrópoles. A impressão que 

causa é de fraco interesse, apesar da força do relevo e das massas vegetais.�µ�� ���'�*�2�7�'�8�� �	��

Universidade de Évora, 2004) 

A área de estudo da paisagem, no seu conjunto verifica-se que de um modo geral, apresenta uma 

Qualidade Visual da Paisagem média, a Capacidade de Absorção Visual maioritariamente Muito 

elevada e elevada, o que se traduz numa Sensibilidade Visual da Paisagem reduzida a média. 

Quanto à área do Projeto da Central Fotovoltaica de Muro composto por dois setores, estes localizam-

se em área maioritariamente ocupada por povoamento florestal de eucalipto e pinheiro-bravo. 

Apresenta uma altitude que varia entre os 50 m e os 148 m, com declives maioritariamente moderados 

a elevados (declives menores que 30%).  

O Corredor elétrico corresponde às ligações elétricas que apresentam dois troços aéreos, um que efetua 

a interligação entre os dois setores da Central Fotovoltaica e outro que efetua ligação à rede pública. 

O Corredor atravessa áreas que são maioritariamente ocupados por povoamento florestal de eucalipto, 

que corresponde a um percurso que passa numa zona de encostas da serra de Bougado e da cumeada 

�G�R���P�D�U�F�R���J�H�R�G�p�V�L�F�R���´�)�R�U�P�L�J�D�µ�����(�V�W�H���7�U�R�o�R���D�W�U�D�Y�H�V�V�D���D�L�Q�G�D���U�H�G�H���Y�L�i�U�L�D�����Q�R�P�H�D�G�D�P�H�Q�W�H���R���&�0�����������H���D��

EN4, entre o quilómetro 15 e 16. O Corredor da ligação elétrica acompanha paralelamente duas Linhas 

Elétricas de Muito Alta Tensão da REN.   

Quanto à ligação à rede pública, esta é efetuada a partir do setor sul da Central por uma linha de 

média tensão à subestação da EDP, que se encontra adjacente a este setor da Central. A chegada da 

ligação elétrica à subestação da Rede, esta localiza-se numa zona onde existe habitações na envolvente 

mais próxima, referente a uma povoação chamada Vilares. O Corredor de estudo das ligações elétricas, 

apresenta uma altitude que varia entre os 90 m e os 187 m, com declives maioritariamente entre 

moderados e acentuados. 

3.4.6 Qualidade do ar 

Na zona envolvente à área de estudo existem várias indústrias de diversos tipos, uma linha ferroviária e 

uma estrada nacional. Esta área encontra-se em proximidade de zonas urbanas e da Zona Industrial de 

Lantemil, e a área de estudo é ocupada predominantemente por povoamentos de eucalipto, por 

urzais/tojais, por áreas urbanas e vias de comunicação e por culturas arvenses. 
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Junto à área de estudo da central encontram-se algumas indústrias em exploração, a sua maioria do 

lado este do Corredor e mais próximas do sector 2, estando ainda algumas localizadas na zona do 

corredor da linha elétrica. Estas indústrias são de seguida apresentadas:  

�… LITEL - Litografia e Embalagens, Lda., localizada na zona do Corredor e a cerca de 140 m 

do limite noroeste do sector 2, com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² 

CAE 17212 �² Fabricação de outras embalagens de papel e de cartão; 

�… Muroplás - Indústria de Plásticos, S.A, localizada na zona do Corredor e a cerca de 530 m 

do limite noroeste do sector 2, com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² 

CAE 22292 - Fabricação de outros artigos de plástico, n. e; 

�… Post Scriptum Brewery, Lda, localizada na zona do Corredor e a cerca de 90 m do limite sul 

do sector 1, com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² CAE 11050 - 

Fabricação de cerveja e 11013 - Produção de licores e de outras bebidas destiladas; 

�… Politrofa - Indústria De Plásticos Reforçados Lda, localizada na zona do Corredor e a cerca 

de 85 m do limite sul do sector 1, com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas 

�² CAE 22210 - Fabricação de chapas, folhas, tubos e perfis de plástico; 

�… SPA - Sociedade de Produtos Avícolas, S.A, localizada junto ao limite sudeste do sector 2, 

com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² CAE 01470 �² Avicultura; 

�… Millmaj - Metalomecanica de Precisão e Projeto Lda, localizada a cerca de 190 m do limite 

noroeste do sector 2, com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² CAE 25992 

- Fabricação de outros produtos metálicos diversos, n. e; 

�… Gofer Socks, S.A - Produção têxtil, localizada a cerca de 390 m na direção norte do sector 

2, com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² CAE 14310 - Fabricação de 

meias e similares de malha; 

�… Nortempera - Indústria De Vidros Temperados Do Norte Lda, localizada a cerca de 470 m 

do limite noroeste do sector 2, com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² 

CAE 23120 - Moldagem e transformação de vidro plano; 
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�… Mascasting - Fundição, a cerca de 550 m do limite noroeste do sector 2, com a Classificação 

Portuguesa das Atividades Económicas �² CAE 24440 - Obtenção e primeira transformação 

de cobre, 28140 - Fabricação de outras torneiras e válvulas e 28110 �² Fabricação de 

motores e turbinas, excepto motores para aeronaves, automóveis e motociclos; 

�… Plaspac - Comércio de Plásticos e Embalagens, a cerca de 550 m do limite noroeste do sector 

2; 

�… A2brios, Lda - Produção e Comércio de Soluções Quimicas, Ld.ª, a cerca de 620 m do limite 

noroeste do sector 2, com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² CAE 20411 

- Fabricação de sabões, detergentes e glicerina; 

�… Tubembal - Transformação de Papel e Comércio de Embalagens S.A, a cerca de 750 m do 

sector 2 na direção noroeste, com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² 

CAE 17212 - Fabricação de outras embalagens de papel e de cartão; 

�… Md Springs, Lda - Fabricação de molas, a cerca de 1 030 m do sector 1 na direção este, com 

a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² CAE 25932 - Fabricação de molas; 

�… Termo-Ave - Ventilação e Ar Condicionado Lda, a cerca de 1 060 m do sector 1 na direção 

este, com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² CAE 43222 - Instalação 

de climatização; 

�… Tryport �² Clothing Manufacturer, a cerca de 950 m do sector 1 na direção este, com a 

Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² CAE 14131 - Confecção de outro 

vestuário exterior em série; 

�… Tornisantos, Lda - Metalúrgica de Precisão, a cerca de 1 170 m do sector 1 na direção este, 

com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² CAE 25620 - Actividades de 

mecânica geral; 

�… Metais Jaime Dias, S.A.- Receção e desmantelamento de VFV, a cerca de 530 m na direção 

oeste do sector 1, com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas �² CAE 46771 - 

Comércio por grosso de sucatas e de desperdícios metálicos, 38322 - Valorização de resíduos 

não metálicos, 52212 - Assistência a veículos na estrada e 49410 - Transportes rodoviários 

de mercadorias; 
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Da consulta da plataforma PRTR relativa ao Registo de Emissões e Transferências de Poluentes 

(https://prtr.eea.europa.eu/), a instalação poluente mais próxima registada nas imediações da área de 

implantação do Projeto é a Spa - Sociedade de Produtos Avícolas S.A, localizada junto ao limite sudeste 

do sector 2, e que segundo as estimativas da plataforma, emitiu em 2017 para a atmosfera 26,6 t de 

amoníaco.  

Relativamente à análise das vias de comunicação, na zona do corredor, entre os sectores 1 e 2 da Central 

encontra-se a EN 14 na direção sudoeste-nordeste e a Avenida de São Gens. O sector 2 é atravessado 

pela Rua do Cabrito. Apesar destes acessos, tendo em conta a intensidade do tráfego nestes, não se 

prevê que o seu peso para a degradação da qualidade do ar seja muito significativo. 

De acordo com a informação constante no documento �´�(�P�L�V�V�}�H�V���G�H���3�R�O�X�H�Q�W�H�V���$�W�P�R�V�I�p�U�L�F�R�V���S�R�U���&�R�Q�F�H�O�K�R��

�² ���������� �H�� ���������µ���� �H�O�D�E�R�U�D�G�R�� �S�H�O�D�� �$�J�r�Q�F�L�D�� �3�R�U�W�X�J�X�H�V�D�� �G�R�� �$�P�E�L�H�Q�W�H�� �H�P�� �D�J�R�V�W�R�� �G�H�� ���������� �H�� �V�H�P��

contabilizar as fontes naturais, o poluente no concelho de Trofa que apresenta valor de emissão com 

maior contributo para o total nacional foi o HCB (Hexaclorobenzeno). No concelho em análise, a emissão 

de HCB está fortemente associada ao sector da indústria. 

Conforme se pode verificar na Figura 3.7, de acordo com os dados fornecidos no referido relatório da 

APA, no caso do concelho de Trofa, em 2017 os transportes foram o sector responsável pela maior 

percentagem de emissões de gases com efeito de estufa, contabilizando cerca de 99 kton. O total das 

emissões de CO2 em 2017 a nível nacional foi de 64139 kton. 

  

Figura 3.7 �² Emissões de Gases Efeito de Estufa por sector no concelho de Trofa (APA, 2019) 
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O ozono troposférico é um poluente secundário formado pela reação de substâncias precursoras 

(compostos orgânicos voláteis não metânicos (COVNM) e óxidos de azoto (NOx) na presença de forte 

radiação solar. Sendo um dos gases com efeito de estufa, contribui também para o aquecimento da 

troposfera (https://rea.apambiente.pt/). 

A Figura 3.8 indica que é o sector dos transportes o responsável pela maior quantidade de emissões 

atmosféricas de precursores de ozono no concelho de Trofa, com um total de cerca de 0,6 kton em 2017. 

 

Figura 3.8 �² Emissões de Precursores de Ozono por sector no concelho de Trofa (APA, 2019) 

O indicador de substâncias acidificantes e eutrofizantes agrega num único indicador o potencial 

acidificante dos poluentes dióxido de enxofre (SO2), óxidos de azoto (NOx) e amónia (NH3). Conforme 

se pode observar na Figura 3.9 relativa às emissões de gases acidificantes no concelho de Trofa, é o 

sector da agricultura que representa uma maior emissão deste tipo de poluentes atmosféricos, com um 

total de cerca de 13,25 kton emitidas em 2017. 
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Figura 3.9 �² Emissões de Gases Acidificantes por sector no concelho de Trofa (APA, 2019) 

O total de emissão de partículas finas para o concelho de Trofa PM2.5 em 2017 é de 0,27 kton, e o 

total nacional corresponde a 66 kton. As emissões no concelho de Trofa provêm sobretudo do sector 

Residencial e Serviços com um valor de 0,16 kton (vd. Figura 3.10). 

 

Figura 3.10 �² Emissões de Partículas Finas por sector no concelho de Trofa (APA, 2019) 

A estação de qualidade do ar mais próxima do projeto é a estação de VNTelha-Maia, em Vila Nova da 

Telha, no concelho da Maia, na zona Porto Litoral a cerca de 8,7 km, a sudoeste da área de estudo da 

Central Fotovoltaica (vd. Quadro 3.8).  
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Quadro 3.8 

Características da Estação de Qualidade de VNTelha-Maia, Maia 

Estação: VNTelha-Maia 

Zona: Porto Litoral 

Concelho: Maia 

Tipo de estação: Fundo 

Tipo de área: Suburbana 

Entidade Gestora: Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 

De acordo com a informação disponibilizada pela APA relativa à qualidade do ar, a região de Norte 

Litoral (onde se localiza a área de estudo), apresentou em 2019 um índice de classificação global de 

bom em grande parte dos dias (vd. Figura 3.11). 

 
Nota: Índice disponibilizado pela Agência Portuguesa do Ambiente, com base em informação fornecida pela Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Norte. 
Fonte: Qualar �² APA 2021 
 

Figura 3.11 �² Índice da Qualidade do Ar em 2019 para a Região de Porto Litoral 
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Perante as caraterísticas da área onde se insere o Projeto, e a inexistência de fontes de poluição 

significativas na sua proximidade, em conjugação com os fatores climáticos, permitem inferir que existe 

uma boa qualidade do ar no local do projeto.  

3.4.7 Ambiente sonoro 

Na área envolvente ao projeto da Central Fotovoltaica de Muro, as principais fontes de ruído estão 

associadas ao tráfego rodoviário que transita na Nacional n.º 14 e à Zona Industrial de Lantemil que 

condicionam o quadro acústico de referência, com especial incidência nos períodos do dia coincidentes 

com as deslocações da população.  

Os recetores sensíveis mais próximos do local de implantação do projeto são as habitações dos 

aglomerados populacionais de Arrabalde, Casais, Alvarelhos de Cima, Quintão, Vilares, Cedões, 

Lantemil, Portela, Cidai e Alto da Fonte, que se encontram na envolvente próxima da área de estudo. 

Segundo o mapa disponibilizado online pela Câmara Municipal da Trofa referente à Sensibilidade ao 

Ruído da carta de ordenamento do PDM de Trofa, os recetores sensíveis identificados como Zonas 

Sensíveis mais próximas da área de estudo do projeto são as habitações dos aglomerados populacionais 

de Arrabalde, Casais, Cidai, Cedões, Lantemil e Vilares, que se encontram na envolvente próxima da 

área de estudo, sendo que destes o aglomerado mais afastado é o de Cidai a cerca de 460 m na direção 

este do sector 1, e o aglomerado mais próximo é o de Vilares a cerca de 120 m do sector 2 na direção 

oeste. 

Não foi possível aceder ao mapa de ruído do município de Trofa, pelo que a análise do ambiente sonoro 

apenas incidiu sobre a carta de Sensibilidade ao Ruído do PDM deste mesmo município, e através da 

consulta dos mapas online disponibilizados pela Câmara Municipal da Trofa. Desta análise conclui-se que 

as principais fontes de ruído na envolvente dos recetores sensíveis próximos da Central Fotovoltaica, são 

o tráfego rodoviário que circula Nacional n.º14 e a Zona Industrial identificada anteriormente.  

Conclui-se que o ambiente sonoro atual na zona de estudo do projeto é pouco perturbado, e os recetores 

sensíveis mais próximos da área do Projeto estão expostos a níveis inferiores aos valores limite de 

exposição definidos no Regulamento Geral de Ruído (Decreto-Lei n. ° 9/2007, de 17 de janeiro) para 

zonas mistas. 
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3.4.8 Socioeconomia 

Tanto a área de estudo da Central Fotovoltaica de Muro, como o corredor de estudo da Linha Elétrica 

associada, estão inseridos na Região Norte, Sub-região da Área Metropolitana do Porto, distrito do 

Porto, concelho da Trofa. O Núcleo 1 da Central Fotovoltaica abrange a freguesias de Bougado e a 

união de freguesias de Alvarelhos e Guidões, o Núcleo 2 abrange as freguesias de Bougado, Muro e 

Coronado, e o corredor da Linha Elétrica abrange as freguesias de Bougado e Muro e a união de 

freguesia de Alvarelhos e Guidões. 

O concelho da Trofa ocupa uma área de 72,02 km², sendo limitado a norte pelo município de Vila Nova 

de Famalicão, a leste por Santo Tirso, a sul pela Maia e a oeste por Vila do Conde. 

No Quadro 3.9 são apresentados alguns indicadores da população da Região Norte e do concelho da 

Trofa, para o ano de 2018. A taxa de crescimento efetivo do concelho da Trofa situou-se em 0,26%. 

Este aumento da população é consequência da componente migratória, que registou valores positivos. No 

concelho da Trofa, a taxa de natalidade é ligeiramente inferior à taxa de mortalidade, seguindo a 

tendência da região Norte e a nível Nacional. 

Quadro 3.9 

Indicadores de População (2019) 

Localização geográfica 

Taxa de 
crescimento 
migratório 

(%) 

Taxa de 
crescimento 
efetivo (%) 

Taxa de 
crescimento 
natural (%) 

Taxa 
bruta de 

natalidade 
���Æ�� 

Taxa de 
fecundidade 
�J�H�U�D�O�����Æ�� 

Taxa bruta 
de 

mortalidade 
���Æ�� 

População 
residente 

(N.º) 

Superfície 
(km²) das 
unidades 
territoriais 

Portugal 0,43 0,19 -0,25 8,4 37,9 10,9 10 295 909 92 225,61 

Continente 0,44 0,19 -0,25 8,4 38,2 10,9 97 98 859 89 102,14 

Norte 0,29 0,08 -0,21 7,6 33,6 9,8 3 575 338 21 285,86 

 Área Metropolitana do Porto 0,47 0,34 -0,13 8,0 35,5 9,3 1 728 226 2 041,27 

Trofa 0,31 0,26 -0,04 7,3 30,6 7,7 38 418 72,02 

Fonte: (INE, consulta efetuada em março de 2021) 

Outro aspeto importante relacionado com o desenvolvimento socioeconómico é a qualificação da 

�S�R�S�X�O�D�o�m�R���� �'�H�� �D�F�R�U�G�R�� �F�R�P�� �R�� �L�Q�G�L�F�D�G�R�U�� �G�R�� �,�1�(���� �´�3�R�S�X�O�D�o�m�R�� �U�H�V�L�G�H�Q�W�H�� �S�R�U�� �Q�t�Y�H�O�� �G�H�� �H�V�F�R�O�D�U�L�G�D�G�H�� �P�D�L�V��

�H�O�H�Y�D�G�R���F�R�P�S�O�H�W�R�µ�����j���G�D�W�D���G�R�V���&�H�Q�V�R�V���G�H���������������Y�H�U�L�I�L�F�D-se que a maior fatia da população da Trofa 

tem habilitações ao nível do 1ºciclo do ensino básico (29%) e que uma percentagem bastante 

representativa (17%) não possui nenhum nível de escolaridade completo. Por outro lado, a população 

com o ensino superior completo representa apenas 7% da população residente (Figura 3.12). 
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Figura 3.12 �² População residente na Trofa por nível de escolaridade mais elevado completo, Censos 

de 2011 (INE, consulta efetuada em março de 2021) 

No Quadro 3.10, pode observar-se a distribuição da população empregada, por setor de atividade, 

onde se verifica que é o sector secundário (setor de transformação) que emprega em todas as freguesias 

o maior número de indivíduos, com exceção da freguesia de Vila Nova de Famalicão, onde é o setor 

terciário (comércio de bens e prestação de serviços) que apresenta maior percentagem de população 

empregada. O setor primário (setor relacionado com a produção através da exploração de recursos 

naturais) é o menos empregador, exceto na freguesia de Outeiro Maior, do concelho de Vila do Conde, 

abrangido apenas por parte do corredor de estudo da linha elétrica. 

Quadro 3.10 

População empregada, por setor de atividade económica (2011) 

Região 

Concelho | Freguesia 
Total (N.º) Setor primário 

(N.º) 
Setor secundário 

(N.º) 
Setor terciário 
(social) (N.º) 

Setor terciário 
(económico) (N.º) 

Portugal 4 361 187 133 386 1 154 709 1 254 273 1 818 819 

Continente 4 150 252 121 055 1 115 357 1 179 316 1 734 524 

Norte 1 501 883 43 023 533 848 379 768 545 244 

Ave 217 331 2 557 108 812 14 218 64 744 

Trofa 16 877 310 8 079 2 619 5 869 

Bougado (Santiago) 2 735 81 1 391 382 881 

Bougado (São Martinho) 6 640 44 3 064 1 174 2 358 

Coronado (São Mamede) 1 826 44 815 272 695 

Coronado (São Romão) 2 098 31 897 331 839 

Covelas 657 54 326 68 209 

Guidões 718 11 446 67 194 

Muro 831 17 390 151 273 

 
Fonte: Censos 2011 (INE, consulta efetuada em março de 2021) 
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Os dados do Anuário Estatístico da Região Norte, referentes a 2018, revelam que a Trofa tem uma 

densidade de empresas de 57%, com valores mais elevados que os verificados para a média do país e 

da região Norte. 

Relativamente às atividades associadas, 40% das pessoas coletivas constituídas são referentes a comércio 

por grosso e a retalho e reparação de veículos automóveis e motociclos, e 20% referem-se a atividades 

de consultoria, científicas, técnicas e similares, de acordo com dados de janeiro de 2021 (INE). No que 

respeita ao pessoal ao serviço dos estabelecimentos, os dados de 2018 (INE) revelam que as indústrias 

transformadoras são as que ocupam a maior fatia da mão-de-obra, com 42% do pessoal, seguidas do 

comércio por grosso e retalho e reparação de veículos automóveis e motociclos, com 19%. 

É de referir ainda outro aspeto que representa uma forte atratividade para as atividades económicas, 

que é o facto de o concelho da Trofa possuir importante acessibilidades a nível nacional, nomeadamente 

a autoestrada A3 que faz a ligação entre o Porto e Vigo, bem como um serviço de transportes 

ferroviários, por onde passa a Linha do Minho, fazendo a ligação Lousado �² Portela.  

3.4.9 Património 

3.4.9.1  Considerações gerais 

A identificação e a caracterização do património histórico-cultural nas vertentes arqueológica, 

arquitetónica e etnográfica existente nas áreas de estudo, baseiam-se em pesquisa de bases de dados 

nacionais do património classificado e em vias de classificação, bases do património arqueológico e do 

património construído, consulta dos planos de ordenamento e gestão do território incidentes sobre o 

território em estudo, consulta de bibliografia especializada e recolha de indícios cartográficos que 

apontam para potencial arqueológico ou elementos edificados ainda inéditos. 

O presente capítulo pretende facultar uma perspetiva atualizada dos sítios e estruturas de valor 

científico/patrimonial, imóveis classificados e zonas de proteção definidas por lei, que possam integrar-

se nas áreas em estudo e que possam resultar em condicionantes para a implementação dos futuros 

projetos. 
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3.4.9.2  Metodologia de estudo 

Na implementação da metodologia de pesquisa são considerados distintos elementos patrimoniais, 

nomeadamente, os materiais, as estruturas e os sítios incluídos nos seguintes âmbitos: 

�… Património abrangido por figuras de proteção, compreendendo os imóveis classificados e em 

vias de classificação ou outros monumentos, sítios e áreas protegidas, incluídos em cartas de 

condicionantes dos planos diretores municipais e outros planos de ordenamento e gestão 

territorial; 

�… Sítios e estruturas de reconhecido interesse patrimonial e/ou científico, que não estando 

abrangidos pela situação anterior, constem em trabalhos de investigação creditados, em 

inventários nacionais e ainda aqueles cujo valor se encontra convencionado; 

�… Estruturas singulares, testemunhos de humanização do território, representativos dos processos 

de organização do espaço e de exploração dos seus recursos naturais em moldes tradicionais, 

definidos como património vernáculo. 

A pesquisa incidente sobre documentação cartográfica permite obter um levantamento da informação de 

carácter fisiográfico e toponímico, com relevância para a compreensão da ocupação antiga do território. 

Esta pesquisa também permite assinalar construções, que pela localização e tipologia possam ser 

relevantes do ponto de vista do património vernáculo. 

O objetivo desta tarefa foi identificar indícios potencialmente relacionados com vestígios e áreas de 

origem antrópica antiga. 

As características próprias do meio determinam a especificidade e a implantação mais ou menos 

estratégica de alguns valores patrimoniais. As condicionantes do meio físico refletem-se ainda na seleção 

dos espaços onde se instalaram os núcleos populacionais e as áreas nas quais foram desenvolvidas 

atividades depredadoras ou produtivas ao longo dos tempos.  

Assim, a abordagem da orohidrografia do território é indispensável na interpretação das estratégias de 

povoamento e de apropriação do espaço. 

Frequentemente, através do levantamento toponímico, é possível identificar designações com interesse, 

que reportam a existência de elementos construídos de fundação antiga, designações que sugerem 

tradições lendárias locais ou topónimos associados à utilização humana de determinados espaços em 

moldes tradicionais. 
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A pesquisa bibliográfica permite traçar um enquadramento histórico para a área em estudo. Com este 

enquadramento procura-se facultar uma leitura integrada de possíveis achados, no contexto mais amplo 

da diacronia de ocupação do território.  

Desta forma, são apresentados os testemunhos que permitem ponderar o potencial científico e o valor 

patrimonial da área de incidência do projeto e do seu entorno imediato. 

A recolha de informação incide sobre registos de natureza distinta: 

�… Manancial bibliográfico �² através de desmontagem comentada do máximo de documentação 

específica disponível, de carácter geral ou local; 

�… Suporte cartográfico �² base da pesquisa toponímica e fisiográfica (na escala 1:25.000, da 

CMP, IGeoE) e da recolha comentada de potenciais indícios. 

�… O levantamento bibliográfico baseia-se nas seguintes fontes de informação: 

�… Inventários patrimoniais de organismos públicos (Portal do Arqueólogo; base de dados 

Ulysses - Sistema de Informação do Património Classificado e SIPA �² Sistema de Informação 

para o Património Arquitetónico da Direção-Geral do Património Cultural �² DGPC; bases de 

dados das autarquias abrangidas pelo corredor de estudo); 

�… Bibliografia especializada de âmbito local e regional; 

�… Planos de ordenamento e gestão do território, nomeadamente o Plano Diretor Municipal; 

�… Projetos de investigação ou processos de avaliação de impactes ambientais em curso na 

região. 

3.4.9.3  Breve enquadramento fisiográfico e histórico-arqueológico 

A pesquisa bibliográfica permitiu traçar um enquadramento histórico para a área de estudo, que faculta 

uma leitura integrada das condicionantes resultantes de pesquisa bibliográfica identificadas. Assim, as 

ocorrências são inseridas numa abordagem diacrónica da ampla da ocupação do território. 

São apresentados os testemunhos materiais que permitem caracterizar o potencial científico e o valor 

patrimonial da área de incidência do projeto e do seu entorno imediato. 
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A área de estudo localiza-se numa região pautada por uma ampla mancha de desenvolvimento urbano, 

mas também pela mancha verde de coberto florestal e de terrenos cultiváveis. Entre os espaços naturais 

salientam-se �R�V�� �Y�D�O�H�V�� �G�H�� �&�R�U�R�Q�D�G�R���� �(�U�Y�R�V�D�� �H�� �3�D�U�D�G�H�O�D���� �G�H�� �$�O�Y�D�U�H�O�K�R�V�� �H�� �*�X�L�G�}�H�V�� �H�� �D�V�� �´�D�J�U�D�V�µ�� �G�H��

Bougado. 

Em termos hidrográficos destaca-se a abundância de cursos de água, como o curso do rio Ave, mas 

�W�D�P�E�p�P���R���U�L�R���´�0�D�P�R�D�µ���G�R���9�D�O�H���&�R�U�R�Q�D�G�R�����R���U�L�R���&�R�Y�H�O�D�V���H���R���U�L�R���G�D���$�O�G�H�La, cujo papel é fundamental 

para a fertilidade dos solos. 

A área de estudo integra-se num território da área metropolitana do Porto de delimitações 

administrativas muito recentes, considerando que a Trofa é dos mais novos concelhos do país, criado no 

ano de 1998, por desanexação do concelho vizinho de Santo Tirso. 

No entanto, as marcas da ocupação arcaica deste território encontram-se patentes nos diversos sítios que 

constituem o registo arqueológico. 

À Pré-história remontam achados como os machados de Abelheira ou o material lítico documentado na 

área da antiga estação de caminho-de-ferro.  

Registam-se gravuras rupestres no Monte de São Gens e o fenómeno megalítico encontra-se representado 

por monumentos como as mamoas de São Pantaleão ou Monte Grande, Alvarelhos. 

A mamoa do Monte Grande tem planta circular, com cerca de 36 metros de diâmetro. Na cratera de 

violação foi registada a presença de dois esteios, embora não sejam conhecidos outros detalhes relativos 

à estrutura interna. Deste monumento é proveniente diverso espólio cerâmico (vaso hemisférico e 

fragmentos de cerâmicas decoradas por punção arrastada) e lítico (machado de pedra polida e braçais 

de arqueiro). 

O atravessamento deste território pela rede viária romana constituiu um fator estruturante para o 

povoamento do território. Os marcos miliários são testemunhos desta via antiga. 

Dois marcos miliários (classificados como Monumento Nacional) encontram-se em depósito na Casa da 

Cultura da Trofa e são provenientes de achados da década de 1940, no contexto da construção da linha 

de caminho-de-ferro, quando foram transladados para a Ponte de Trofa Velha. Estes elementos 

arquitetónicos seriam parte da via XVI, mais concretamente a via Bracara / Cale, e indicam a milha XXI. 

Outros miliários se encontram documentados no concelho, como é o caso do documentado na Quinta do 

Paço ou o São Cristóvão do Muro (onde também se encontra reportada uma necrópole romana).  
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Também Trofa Velha 4 / Peça Má 1 (um fragmento de marco miliário que em 2000 é localizado no 

jardim de António Cruz, Trofa Velha). 

Em função deste posicionamento estratégico é notável a implantação do Castro de Alvarelhos, na serra 

de Santa Eufémia, classificado como Monumento Nacional. No entanto, o Castro de Alvarelhos terá tido 

uma cronologia de fundação bastante anterior ao período romano, já que os vestígios mais remotos 

identificados no local recuam ao final da Idade do Bronze. O povoamento teve continuidade até á Idade 

Média, conforme testemunham os testemunhos artefactuais e arquitetónicos. 

Da fase do Final da Idade do Bronze, datam cerâmicas polidas e carenadas, machados de pedra polida 

e lâminas de sílex, embora não estejam atestados vestígios de construções. 

No decurso da Idade do Ferro surge a denominação de Castellum Madiae (o Castro dos Madaquienses), 

atribuída á população indígena que ocuparia a região a partir do século II a.C. A importância desta 

comunidade no contexto regional é lhe conferida pelo seu papel de integração das conceções 

civilizacionais inerentes ao processo de romanização, com assimulação dos modelos culturais e 

arquitetónicos. E é neste contexto que o povoado indígena sofre profundas alterações no decurso do 

século I d.C. Estas alterações da arquitetura do povoado são de tal forma notórias que pouco é percetível 

da arquitetura sidérica e refletem-se ao nível dos espaços e equipamentos de cariz social, mas também 

ao nível dos espaços domésticos, com a adoção dos modelos construtivos romanos. 

O estatuto administrativo do castro romanizado não é claro, embora seja evidente o seu carater central 

em relação à rede de povoamento circundante, com importância geoestratégica. Poderia assim 

corresponder a um uicus, um polo urbano secundário. 

A partir do século V d.C. e provavelmente da sequência de um vasto incêndio, terá ocorrido o declínio 

da ocupação do povoado, com a debandada da população e o abandono definitivo do núcleo urbano.  

As fases posteriores de ocupação de Alvarelhos são apenas pontuais, como a implantação de uma 

pequena fortificação no Monte de São Marçal, entre os séculos IX e XII e uma igreja e necrópole datada 

entre os séculos Xi e XVI. 

Posteriormente, surgem notícias de achados no concelho de vestígios de época visigótica. 

A primeira citação escrita relativa a Trofa datará de 979, num documento de escritura do Mosteiro de 

Moreira (situado na Maia). Este documento refere Alvarelhos (Alvarelios), São Cristóvão do Muro (Sanctum 

Cristoforum) e Cedões (Zadones). 
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O prolongamento da ocupação humana terá decorrido em função da qualidade agrícola dos solos, que 

potenciou o estabelecimento de grandes casas agrícolas, que ao longo dos séculos terão contribuído para 

a preservação de pequenos núcleos populacionais, de cariz marcadamente rural e de considerável 

identidade cultural.  

3.4.9.4  Condicionantes para implementação do projeto 

Concluída a pesquisa, o mapa de dispersão dos sítios arqueológicos regista a presença de pontos nas 

imediações do perímetro da área em estudo para a implantação da Central Fotovoltaica de Muro e no 

corredor de estudo da linha elétrica associada (vd. Figura 3.13). No entanto, há que atender às descrições 

associadas a estas ocorrências: 

�… Trofa Velha 4 / Peça Má 1 �² ponto que documenta o achado de um fragmento de marco 

miliário, mas que terá sido localizado em 2000 no jardim de António Cruz, em Trofa Velha; 

�… Cidai �² referência a um povoado fortificado, castro romanizado, supostamente localizado no 

mesmo topo de cabeço que o santuário de São Gens, mas que de acordo com a descrição 

contida no Portal do Arqueológo, não é corroborado por quaisquer vestígios materiais no 

terreno. 

Esclarece-se assim, que embora as referências indiciem potencial sensibilidade arqueológica, não se 

encontram atestados efetivos vestígios materiais nos locais assinalados e que possam ser impactados pela 

implementação do projeto. 

Não são conhecidas outras tipologias de sítios arqueológicos com potencial interferência com a área de 

estudo. 

No entanto, neste território salienta-se a abundância de contextos e construções relevantes, que 

corroboram a considerável sensibilidade arqueológica da área de estudo. 

São particularmente notáveis os vestígios megalíticos que documentam a ocupação da Pré-história 

recente, mas sobretudo, os arqueossítios representativos da Proto-história e período romano, sendo de 

destacar do Castro Alvarelhos (classificado como Monumento Nacional e respetiva ampla Zona Especial 

de Proteção) e os diversos marcos miliários da via XVI, Bracara / Cale. 
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Central Solar Fotovoltaica

�Á�r�e�a� �d�e� �E�s�t�u�d�o� �-� �N�ú�c�l�e�o� �1

�C�e�n�t�r�a�l� �F�o�t�o�v�o�l�t�a�i�c�a� �-� �N�ú�c�l�e�o� �2

�C�o�r�r�e�d�o�r� �d�a� �L�i�g�a�ç�ã�o� �A�é�r�e�a� �e�n�t�r�e� �n�ú�c�l�e�o�s�,� �a� �1�5�k�V

�L�i�g�a�ç�ã�o� �A�é�r�e�a� �e�n�t�r�e� �n�ú�c�l�e�o�s�,� �a� �1�5�k�V

�L�i�g�a�ç�ã�o� �à� �S�u�b�e�s�t�a�ç�ã�o� �E�-� �R�E�D�E�S� �d�o� �M�u�r�o�,� �a� �1�5�k�V

Património Classificado

�C�a�s�t�r�o� �d�e� �A�l�v�a�r�e�l�h�o�s

�M�i�l�i�á�r�i�o� �n�a� �Q�u�i�n�t�a� �d�o� �P�a�i�ç�o

�Z�o�n�a� �G�e�r�a�l� �d�e� �P�r�o�t�e�ç�ã�o�:� �V�i�a� �r�o�m�a�n�a� �d�e� �B�r�a�g�a� �a�o� �P�o�r�t�o

�Z�o�n�a� �E�s�p�e�c�i�a�l� �d�e� �P�r�o�t�e�ç�ã�o�:� �C�a�s�t�r�o� �d�e� �A�l�v�a�r�e�l�h�o�s

0 Bairros 1
1 Bairros
2 Maganha
3 Pedra das Ferraduras
4 Cidai
5 Trofa Velha 4/ Peça Má 1
6 São Romão
7 São Cristóvão do Muro
8 Alvarelhos
9 Cerro

10 Lantemil 1
11 Barração
12 Trofa Velha 2/ Lantemil
13 Aldeia/Outeiro
14 Cidoi
15 Sobre Sá
16 Quinta do Paiço
17 Castro de Alvarelhos/ Castro de São Marçal

!( Ocorrências patrimoniais
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4 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTES 

4.1 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTES POSITIVOS E 

NEGATIVOS, NAS FASES DE CONSTRUÇÃO, EXPLORAÇÃO E 

DESATIVAÇÃO 

4.1.1  Considerações iniciais 

Na globalidade, é expectável que os impactes gerados pela construção e exploração da Central 

Fotovoltaica de Muro não sejam significativos, independentemente de serem positivos ou negativos. 

Os potenciais impactes foram minimizados uma vez que foi desenvolvida uma cartografia de 

condicionantes, previamente à definição do layout do projeto. Foi, assim, efetuada uma análise preliminar 

de condicionantes, que teve como base: 

�… Planta de Condicionantes �² Síntese, do PDM da Trofa 

�… Planta de Condicionantes �² Povoamentos Florestais Percorridos por Incêndios e Perigosidade 

de Incêndios Florestal, do PDM da Trofa 

�… Carta de Ordenamento �² Qualificação do Solo, do PDM da Trofa 

�… Carta de Ordenamento �² Património, do PDM da Trofa 

�… Carta de Ordenamento �² Zonamento de Sensibilidade ao Ruído, do PDM da Trofa 

�… Carta de Reserva Ecológica Nacional da CCDR Norte 

�… Reserva Agrícola Nacional do PDM da Trofa 

�… Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios da Trofa 

�… Rede Primária de Faixas de Gestão de Combustível 

�… Recursos Geológicos �² DGEG 

�… Consulta bibliográfica feita pela equipa de arqueologia 

�… Consulta bibliográfica feita pela equipa da Biologia 
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�… Visita de campo feita pela equipa da ecologia e da coordenação do projeto 

Em resultado da análise preliminar efetuada resultaram diferentes níveis de condicionamentos para o 

Projeto (vd. Desenho 8 �² Anexo 1). Alguns, pela sua importância, valor, ou estatuto de proteção, 

correspondem a áreas ou elementos que devem ficar salvaguardados (áreas interditas), outros, pelas 

suas caraterísticas, por vezes associados razões técnicas ou a diplomas legais, correspondem a áreas ou 

situações que idealmente se deveriam evitar, ou que carece de autorização por parte das respetivas 

entidades legais, pelo que será necessário que o Promotor efetue determinadas diligências junto das 

entidades tutelares, de acordo com procedimentos específicos, que permita viabilizar e autorizar a sua 

utilização (áreas condicionadas). 

Realça-se, igualmente, que o projeto apenas ocupa cerca de 48,8 ha dos 265,5 ha inicialmente estudados 

para a Central Fotovoltaica. 

Ao nível do Ordenamento do Território, não foram identificadas outras situações de incompatibilidade 

do Projeto com os elementos de gestão territorial que abrangem a zona afeta à Central Fotovoltaica, e 

as servidões identificadas estão asseguradas com a implantação do Projeto preconizada. 

Verifica-se que uma grande parte da área de estudo foi percorridas por incêndios nos últimos 10 anos, 

sendo que a quase totalidade da área de implantação do projeto se sobrepõe com área ardida em 

2016 e 2017 (anos mais recentes) pelo que será necessário obter por parte das entidades tutelares a 

devida autorização para construção neste local. 

Outra das situações que carecem que o promotor tome algumas diligências foram também identificadas, 

como é por exemplo a utilização de áreas de domínio hídrico.  

Importa destacar que segundo a cartografia de habitats naturais efetuada Desenho 5 será necessário 

um buffer com 10 metros em torno dos cursos de água existentes para preservação da vegetação 

ribeirinha. Tal apenas será necessário na zona da Central, uma vez que nas áreas afetas à linha elétrica 

não foram identificadas condicionantes a nível de flora e habitats. 

No que diz respeito ao património, não existe património classificado ou em vias de classificação dentro 

da área de estudo do projeto, pelo que não se identificam impactes relevantes associados à 

implementação do Projeto. O acompanhamento arqueológico proposto para a fase de obra, precedido 

de uma prospeção, fará acautelar eventuais impactes não passíveis de identificação nesta fase.  
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Nos pontos seguintes referem-se os impactes expetáveis nas diferentes fases de desenvolvimentos do 

Projeto, focando-se os aspetos mais relevantes referenciados no ponto 3.4 de Caracterização do estado 

atual do ambiente.  

4.1.2 Impactes na fase de construção 

Durante a fase de construção, prevê-se que a maioria dos impactes negativos sobre a fauna esteja 

associada a ações como a desmatação e limpeza das áreas a intervencionar, bem como à construção da 

Central e instalação das infraestruturas de apoio. As ações previstas terão efeitos não só a nível da 

perda e degradação de habitat, mas também a nível da perturbação, que pode levar ao efeito de 

exclusão e consequente diminuição da diversidade de espécies. No entanto, considerando que grande 

parte da área é constituída por eucaliptal, que pelas suas características não suporta uma diversidade 

elevada de espécies, considera-se que estes impactos serão pouco significativos. 

A desmatação impactará maioritariamente a avifauna, pela perda de locais de nidificação, 

particularmente nas áreas de pinhal onde potencialmente nidifica o açor. Refere-se também a potencial 

presença do esquilo e da geneta, espécies com hábitos arborícolas que podem ser igualmente afetadas 

pelo corte. Adicionalmente, a circulação de máquinas e veículos aumenta o risco de atropelamento, 

sobretudo de espécies com menor mobilidade que tenham pouco receio de utilizar os caminhos abertos 

para a obra, como o sapo-comum, o rato-das-hortas e o rato-do-campo. 

De uma forma geral, considera-se que os impactes decorrentes da fase de construção da central 

fotovoltaica serão pouco significativos, sendo os impactes negativos minimizáveis através das medidas 

apresentadas no Capítulo 4.3. 

As ações geradoras de impactes decorrentes da instalação da Linha Elétrica serão semelhantes às 

apresentadas para a Central Fotovoltaica. Apesar das ações de desmatação serem realizadas em áreas 

restritas aos apoios da Linha Elétrica, dado que a área é maioritariamente florestal, haverá necessidade 

de abertura de uma faixa de proteção da Linha Elétrica. As espécies mais afetadas serão também as 

mesmas que na Central Fotovoltaica, com a desmatação a prejudicar espécies arbóreas e a circulação 

de veículos a prejudicar espécies com baixa mobilidade. No entanto, considera-se que, durante esta fase, 

os impactes sobre a fauna serão pouco significativos, dado o elenco de espécies pouco preocupantes 

apresentado para a área de estudo. 
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Em relação à Flora, Vegetação e Habitats, no caso da central Solar Fotovoltaica, os impactes sobre a 

flora, vegetação e habitats decorrentes da fase de construção serão essencialmente resultantes das 

atividades que promovem a sua destruição, nomeadamente os infringidos no processo de preparação do 

terreno para implantar o Projeto. Entre as atividades mencionadas ressalvam-se as ações de limpeza e 

decapagem dos solos. Estas ações vão originar impactes maioritariamente negativos na flora, vegetação 

e habitats. 

Na elaboração do presente Projeto exige-se que seja dada particular atenção à presença de 

exemplares de sobreiro, espécie que revela valor de conservação. Maioritariamente, projetar-se-á sobre 

áreas com reduzido valor de conservação: eucaliptal (14,78 ha) e culturas arvenses (1,49 ha), tendo-se 

tido, quando possível, o cuidado de não afetar exemplares de sobreiro que se encontram dispersos no 

território. Muito embora se venha a assumir como premissa a preservação do maior número de indivíduos 

de sobreiro, as caraterísticas específicas da Central fotovoltaica deverão exigir a afetação direta de 

alguns exemplares, nomeadamente dos existentes na área de intervenção. Esta espécie, como já referido 

anteriormente, revela valor de conservação, estando a sua destruição protegida legalmente, 

nomeadamente, ao abrigo do Decreto-Lei nº 169/2001, de 25 de maio, com as alterações introduzidas 

pelo Decreto-Lei nº 155/2004, de 30 de junho, que protege o seu abate.  

Apesar de as afetações decorrerem predominantemente sobre comunidades florísticas com reduzido 

valor de conservação, a perturbação de uma pequena área de matos (0,04 ha), leva a considerar que 

os impactes sejam negativos, pouco significativos, direto/indiretos, de reduzida magnitude, certos, locais, 

e reversíveis a curto/médio prazo. Para minimizar os impactes, torna-se necessário restringir as 

intervenções à área estritamente necessária, preservando todo o habitat que não se encontre diretamente 

relacionado com a área de obra.  

As ações inerentes a esta fase promoverão: 

1) a perda de 14,78 (ha) de povoamentos de eucaliptos; e 

2) a perturbação temporária: 

2a) de uma área de culturas arvenses (1,49 ha); e  

2b) de uma pequena área colonizada por matos (0,04 ha).  

Esta perda/perturbação refere-se a locais onde se pretende implantar os módulos fotovoltaicos, onde se 

irá proceder à abertura de novos acessos, e onde se construirão os postos de seccionamento e de 

transformação, edifício de comando e vedação.  
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De uma forma geral, pode-se considerar que a comunidade florística que revela maior valor de 

conservação (urzal-tojal) não evidenciará uma regressão, sendo mesmo expetável que venha a recuperar 

em áreas que anteriormente se encontravam colonizadas por eucaliptal. Desta forma, assume-se que os 

impactes tenham um carácter negativo, sejam pouco significativos, diretos, temporários, de ordem local e 

que apresentem uma magnitude reduzida; 

�… Destruição de alguns exemplares de sobreiro. Para minimizar estes impactes, serão 

salvaguardadas medidas de minimização que visam não perturbar os sobreiros que não 

entram em conflito com a eficiência dos módulos fotovoltaicos. Complementarmente, para 

compensar o corte dos exemplares eleitos, poderá contemplar-se, em fase de Projeto, a 

recuperação dos indivíduos poupados, nomeadamente dos que atualmente se encontram 

debilitados. Este impacte considera-se negativo, pouco significativo, direto, reversível, local e 

de magnitude reduzida; 

�… Eventual danificação ou morte, por descuido de manipulação de máquinas, de indivíduos da 

flora local que se encontram na área circundante à área de intervenção. A presença de forma 

isolada de exemplares de sobreiro e carvalho ao longo da área de implantação da central 

fotovoltaica leva-nos a supor que venham a existir danos sobre alguns dos indivíduos 

presentes. No entanto, contempla-se nas medidas de minimização atitudes a tomar, devendo 

os indivíduos a proteger ficar devidamente sinalizados e protegidos até concretizadas todas 

as operações de construção. Este impacte considera-se negativo, pouco significativo, direto, 

temporário, local e de magnitude reduzida; 

�… Eventual perturbação das linhas de escorrência de água existentes na área da Central. Trata-

se de pequenos ecossistemas ribeirinhos, que ao serem perturbados lhes induzirá degradação. 

Chama-se a atenção particular para o efeito resultante do processo de erosão que se fará 

sentir. A exposição dos solos pela remoção da vegetação favorecerá o processo erosivo, 

principalmente em períodos de grande pluviosidade. O arrastamento de solo para os cursos 

de água localizados a jusante promoverá o seu assoreamento, com a consequente perda de 

habitats e atrofia das comunidades com eles relacionados. No entanto, contempla-se nas 

medidas de minimização a identificação desta situação, prevendo-se ações de revestimento 

vegetal para a área intervencionada. Este impacte considera-se negativo, pouco significativo, 

direto, permanente, local e de magnitude reduzida; 
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�… Antropização do coberto vegetal na área envolvente do Projeto. Os níveis de perturbação 

sobre as formações vegetais na envolvente poderão aumentar face ao que atualmente se 

observa, podendo produzir-se alguma diminuição na biodiversidade e um aumento do 

desenvolvimento das populações de espécies exóticas invasoras identificadas. Para minimizar 

este impacte sugerem-se no Capítulo referente às medidas de minimização um conjunto de 

precauções a ter em conta. Este impacte considera-se negativo, indireto, de magnitude 

reduzida, temporário, provável, local, reversível e pouco significativo. 

Quadro 4.1 

Áreas (ha) das diferentes unidades de vegetação afetadas pela construção do Projeto 

Unidades de 

vegetação/Habitat 

Módulos 
fotovoltaicos 

Edifício de 
Controlo 

Posto de 
Secionamento 

Posto de 
Transformação 

Caminhos 
e acessos Vedação 

Área (ha) 

Vegetação natural e 
seminatural       

Matos (urzal-tojal)/ 
Habitat  4030pt3 0,02 - - - Nm 0,02 

Explorações florestais       

Povoamento de 
eucalipto 12,30 0,003 0,001 0,01 0,70 1,77 

Explorações agrícolas       

Culturas arvenses 1,26 - - 0,001 0,11 0,12 

No que respeita aos corredores da Linha Elétrica, durante a fase de construção da Linha elétrica 

associada à Central Fotovoltaica de Muro prevê-se essencialmente a ocorrência de três ações, 

nomeadamente a instalação dos apoios, abertura de acesso aos apoios e o aumento da deslocação de 

máquinas, veículos e pessoas. Estas ações conduzirão a afetações como, a abertura de clareiras para a 

instalação dos apoios assim como ao pisoteio na área envolvente, ações que promoverão a destruição 

pontual da vegetação. Uma vez que a localização exata das infraestruturas ainda não está definida 

será proposto no capítulo referente às medidas de minimização um conjunto de sugestões tendo em vista 

a minimização dos efeitos da implantação destas estruturas sobre unidades que revelem valor 

ecológico/conservação. 

As principais ações geradoras de impacte advêm da abertura de caboucos para a instalação de apoios 

dos postes elétricos e estruturas associadas, abertura de acessos e aumento da deslocação de máquinas, 

veículos e pessoas. O principal impacte associado a estas ações corresponde à eliminação e perda de 

habitat pela desmatação e desarborização, prevendo-se serem maioritariamente de sentido negativo e 

muito baixa significância. Refira-se que as ações geradoras de impacte mencionadas são bastante 

localizadas, não implicando a afetação de áreas extensas.  
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A existência de uma boa rede de estradas e caminhos contribui para a baixa significância deste impacte, 

minimizando a necessidade de abertura de novos acessos e consequente afetação de habitats. 

Em relação aos Recursos hídricos e hidrogeologia, considera-se, na globalidade, que a construção da 

Central não afetará negativamente os recursos hídricos. Importa referir que, o projeto irá situar-se apenas 

em zonas de Linhas de Água e Áreas com Risco de Erosão (REN). A instalação dos diversos elementos 

constituintes do projeto, incluindo a linha elétrica, não provocam a erosão do solo e durante a exploração 

da Central é mantida a vegetação na zona de painéis fotovoltaicos, procedendo-se ao seu corte apenas 

quando se verifica ensombramento, o que contribui igualmente para a manutenção da estabilização dos 

solos. Dada a natureza do projeto em análise, admite-se que o regime da REN não condiciona a 

implementação do Projeto, no entanto o local encontra-se sujeito a comunicação prévia, devido às 

tipologias da REN presentes no local do projeto. 

Foram identificados cursos de água que correspondem a linhas de escorrência de água de caráter 

torrencial e escoamento efémero, e transportando apenas escoamento superficial. Contudo, a conceção 

do projeto da Central Fotovoltaica de Muro, garantiu que as localizações dos painéis fotovoltaicos não 

se sobrepõem com os cursos de linhas de água, tendo considerado um afastamento de 5 m das linhas de 

água às referidas infraestruturas, e um afastamento de 10 m no caso de uma linha de água classificada 

como REN. No caso de atravessamentos de cursos de água deverão ser requeridos os respetivos Títulos 

de Utilização de Recursos Hídricos, ao respetivo Departamento de Administração de Região Hidrográfica 

da APA. 

Relativamente aos Solos/Uso dos Solos e Paisagem, a fase de construção constitui o período mais 

crítico ao nível dos impactes negativos, nomeadamente sobre os descritores solos/usos do solo, coberto 

vegetal/habitats e paisagem, devido fundamentalmente às ações de desmatação. 

Em relação aos impactes ao nível do solo, importa referir que o tipo de Projeto em causa não induz 

impactes ao nível da degradação do solo através da erosão, compactação, desprendimento de terras, 

encharcamento, inundações, excesso de salinidade e poluição, podendo o uso atual do solo ser retomado 

em caso de desativação do Projeto. Apesar de durante a fase de construção vir a existir movimentação 

de terras, salienta-se ainda que esta não será relevante, uma vez que a conceção do projeto procurou 

reduzir ao mínimo possível esse tipo de intervenções, razão pela qual não é expectável alteração 

significativa da morfologia local. 
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A execução da Central Fotovoltaica de Muro dará origem a impactes paisagísticos diretos numa primeira 

fase, por imposição de mais um elemento estranho à paisagem, e depois de forma indireta, impactes 

causados pela destruição de componentes constituintes da paisagem que hoje contribuem para a sua 

harmonia e qualidade visual. 

As perturbações genéricas que potencialmente irão ocorrer durante a fase de construção da Central, que 

por si só, já vão gerar impactes na paisagem através das ações, temporárias ou não, incidentes sobre o 

suporte biofísico e que conduzem a alterações da paisagem e das ações que resultam dos próprios 

trabalhos de construção, com a inevitável introdução de meios humanos e mecânicos com maior ou menor 

significado. 

A Central dará origem a impactes que se irão refletir na paisagem atual através da modificação das 

características do relevo e do tipo da ocupação do solo, o que irá provocar uma nova leitura da 

paisagem. Estas modificações nas características atuais da paisagem são os fatores que implicarão 

alterações, mais ou menos importantes, na perceção da paisagem e na apreciação do seu valor cénico. 

De toda a envolvente de 3 km da Central, a envolvente mais próxima é dominada por povoamentos de 

eucalipto de pinheiro-bravo, áreas agrícolas. Numa envolvente um pouco mais afastada da Central 

observa-se uma grande densidade de aglomerados urbanos, zonas industriais e rede viária, que dada 

a orografia do terreno e tipo de ocupação do solo, não terão visibilidade para a Central. Destaca-se, 

no entanto, a nordeste o Projeto a sede de Concelho Trofa. 

Assim, durante a fase de construção, os impactes resultantes da implantação da Central, serão negativos, 

temporários, localizados, reversíveis e recuperáveis, certos, minimizáveis e terão moderada magnitude e 

significado. 

Quanto à Qualidade do ar e Ruído, refere-se o aspeto negativo resultante da perturbação que se fará 

sentir no local pela circulação e funcionamento de viaturas e máquinas afetas à obra, as quais produzem 

ruído, emitem gases de combustão e promovem o levantamento de poeiras. Este fenómeno far-se-á sentir 

em toda a área afeta ao Projeto, o que poderá assumir alguma relevância nos aglomerados 

populacionais de Arrabalde, Casais, Alvarelhos de Cima, Quintão, Vilares, Cedões, Lantemil, Portela, 

Cidai e Alto da Fonte, dada a sua proximidade ao local da Central e pela utilização das estradas de 

acesso à área de implementação da central.  
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Em relação à Socioeconomia, de um modo geral, os impactes do Projeto na fase de construção serão 

benéficos, ao nível local. Ainda que as contrapartidas financeiras decorrentes do arrendamento da 

parcela afeta ao Projeto sejam apenas para os proprietários dos terrenos que serão utilizados, o facto 

de a eventual adjudicação de empreitadas e contratação de mão-de-obra ser feita localmente, e de 

haver um contributo para a dinamização do comércio local, constitui um impacte positivo de âmbito local, 

ainda que temporário. 

Devido ao facto de não ter sido identificadas a existência de qualquer tipo de áreas de salvaguarda, 

conceções minerais, geossítios, exploração experimental, ocorrências de urânio, depósitos minerais ou 

áreas de reserva e cativas na área de implantação da central fotovoltaica e corredor da linha elétrica, 

nem numa envolvente de 5km, pelo que considera-se que os impactes na Geologia e geomorfologia a 

este nível são pouco significativos. 

Acresce o facto de que os impactes expectáveis podem ser minimizáveis através da adoção de medidas 

de minimização e de cuidados ambientais durante a fase de obra, conforme as indicações constantes no 

capítulo 4.3. 

4.1.3 Impactes na fase de exploração 

Considera-se que a exploração da Central Fotovoltaica envolve custos associados à sua manutenção pois 

implica a aquisição de materiais diversos (como matérias-primas e lubrificantes) e serviços. Estes custos 

beneficiarão a economia local, com reflexos positivos na população e atividades económicas, 

assinalando-se por isso esse impacte positivo no que respeita à Socioeconomia, ainda que o mesmo seja 

pouco relevante. 

Durante a fase de exploração, ao nível da leitura da paisagem do exterior para o interior (quando o 

local da Central funciona como ponto de focalização), a presença da Central vai induzir pouco a uma 

perda de valor cénico natural da paisagem atual, e constitui mais um elemento intrusivo, dado que na 

envolvente próxima já existe uma área artificializada elevada, composta por áreas urbanas, rede viária, 

áreas de extração de inertes e áreas industriais, que por si só já criam atualmente elementos intrusivos e 

uma redução do valor cénico atual da paisagem.  

O Setor norte da Central Fotovoltaica de Muro, localiza-se na encosta a oeste da serra de Bougado, cuja 

cumeada apresenta um miradouro de São Gens e dois locais de culto, Capela de São Gens e Nossa 

Senhora da Alegria. Este Setor será percetível de forma parcial por parte dos observadores temporários 

que utilizam esta cumeada. Será também percetível num pequeno troço do caminho municipal CM1084, 

que passa adjacente a este setor.  
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Quanto a observadores permanentes, em termos de visibilidade do Projeto, este será pontualmente 

percetível por uma habitação ou duas que se localizam na extremidade da povoação de Arrabalde. Este 

Setor passa visualmente mais despercebido, porque apresenta em quase toda a seu envolvente 

povoamento de eucalipto. 

Quanto ao Setor sul da Central Fotovoltaica de Muro, é de reduzida dimensão e apesar de se localizar 

numa zona de povoamento de eucalipto e área agrícola, este visualmente será percetível das habitações 

mais próximas ao projeto, nomeadamente, habitações dispersas da povoação de Vilares. Estas 

habitações, atualmente já visualizam, de forma parcial uma central fotovoltaica existente e um conjunto 

de linhas elétricas, devido à existência da Subestação da E-REDES. Observou-se a existência de 

habitações adjacentes à subestação da E-REDES e por baixo de linhas elétricas de alta tensão.  

Toda a envolvente deste Projeto, constata-se a existência de uma certa desordem visual, não só pela 

diversidade e densidade urbanística, como também pela existência de alguma diversidade industrial e 

rede viária, tendo em conta, que toda envolvente do Projeto apresenta características com uma 

desorganização visual.  

Quanto à ligação elétrica, a interligação entre os dois setores quase todo o seu troço é efetuado 

adjacente e paralelo a uma linha elétrica de muito alta tensão. No final do troço, este flete numa zona 

industrial e acompanha um caminho existente até ao Setor sul da Central Fotovoltaica de Muro. Esta 

interligação, por ser de menor dimensão, em relação à linha de muito alta tensão existente, reduz assim, 

o impacte, uma vez que não existe fragmentação da paisagem com linhas elétricas e sendo estas já 

percetíveis na envolvente.   

Quanto à ligação à rede pública, subestação de Muro da E-REDES, devido ao Setor Sul da Central 

Fotovoltaica já se localizar adjacente a este, a ligação terá um troço de pequena dimensão. Dada a 

existência atual de uma grande quantidade de linhas elétricas neste local, esta ligação, será pouco 

percetível e de muito reduzido impacte. As ligações elétricas atualmente existentes destacam-se em 

relação a esta ligação.  

Na fase de exploração o aspeto que suscita maior preocupação está relacionado com a paisagem e 

respetiva envolvente que têm visibilidade para a área do Projeto, pois a presença dos painéis constitui 

um elemento intrusivo na paisagem. No entanto, a Central terá um projeto de integração paisagística, 

que permite atenuar a sua visibilidade e impacte na paisagem. 

Considera-se assim, que a Central irá provocar poucas alterações na paisagem, face à sua dimensão, as 

afetações serão de âmbito local, considerando-se que não haverá alterações a nível da Unidade 

Homogénea de paisagem. 
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Assim, durante a fase de exploração, permite concluir que os impactes resultantes da presença Central e 

ligações elétricas, induzem a um efeito de intrusão visual, que se incluem, maioritariamente, na classe de 

magnitude e significância reduzida (valor global do impacte), que serão impactes negativos, temporários, 

localizados, reversíveis e recuperáveis, certos e minimizáveis.  

No que respeita à fauna, ainda que exista uma aproximação aos padrões de calma originais, é 

expetável que o funcionamento da Central Solar Fotovoltaica possa provocar alterações no 

comportamento de algumas espécies que utilizam a área, dando lugar a fenómenos de perturbação e 

de afastamento. Ainda assim, prevê-se que a grande maioria das espécies se habituem à nova situação. 

Na fase de exploração prevê-se que as perturbações sejam devidas sobretudo a ações de manutenção 

e reparação de equipamentos e à gestão da vegetação que possa interferir com o bom funcionamento 

do sistema fotovoltaico. 

A presença da Central Solar Fotovoltaica e consequente presença de uma área vedada não vai funcionar 

como uma barreira intransponível, dado que a maioria das espécies inventariadas tem mobilidade ou 

dimensões reduzidas o suficiente para a atravessar. No entanto, é esperada a perda de espaço biótico 

para espécies de maiores dimensões, nomeadamente mamíferos como o javali e o veado.  

As atividades de manutenção e reparação de equipamentos e acessos resultam na produção de ruídos e 

vibrações e no aumento do nível de perturbação. O corte de vegetação na envolvente dos painéis afetará 

maioritariamente espécies mais dependentes do subcoberto herbáceo, como os anfíbios, os répteis e os 

pequenos roedores. Tal como na fase de construção, estas ações podem levar a efeitos de exclusão e 

consequente diminuição da diversidade. No entanto, dado que a manutenção é feita de forma pontual, 

os impactes deverão ser menos significativos nesta fase. 

Face aos valores presentes, considera-se que os impactes da fase de exploração, ainda que negativos, 

serão na generalidade pouco significativos para a maioria das espécies potencialmente ocorrentes na 

área de estudo. 

O funcionamento da Linha Elétrica pode provocar alterações no comportamento de algumas espécies que 

utilizam a área, dando lugar a fenómenos de perturbação e de afastamento, particularmente no grupo 

da avifauna. Nesta fase, prevê-se que as perturbações sejam devidas sobretudo a ações de manutenção 

e reparação de equipamentos e à presença física da Linha Elétrica. 

A presença da Linha Elétrica poderá potenciar situações de morte de aves por colisão ou eletrocussão. A 

significância deste impacte está relacionada com três aspetos principais: a sensibilidade do elenco de 

espécies a fenómenos de colisão ou eletrocussão, os biótopos atravessados pela linha e a extensão desta.  
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Na área atravessada pelo corredor da Linha Elétrica ocorre apenas uma espécie de avifauna que 

apresenta algum risco de colisão e eletrocussão devido à sua interação com Linhas Elétricas (vd. Quadro 

4.2, Neves et al., 2005; ICNF, 2019a). 

Quadro 4.2 

Espécies de avifauna que potencialmente ocorrem no corredor da Linha Elétrica, estatuto de 
conservação e respetivo risco de colisão e eletrocussão com infraestruturas aéreas de transporte de 

energia. 

Família Nome científico Nome vulgar LVVP Risco de 
eletrocussão 

Risco de 
colisão 

Falconidae Accipiter gentilis açor VU II - III Intermédio 
LVVP: CR �² Criticamente em Perigo, EN �² Em perigo, VU �² Vulnerável, NT �² Quase ameaçada, LC �² Pouco preocupante, 
DD �² Desconhecido, NE �² Não avaliado. Risco de eletrocussão: II (elevada ocorrência de registos, mas supostamente sem 
impacte significativo na população), III (ocorrência de mortalidade constitui um importante fator de mortalidade, 
representando uma ameaça de extinção a nível regional ou a escala mais alargada). 

A presença da Linha Elétrica poderá ainda resultar em fenómenos de exclusão da avifauna, não só por 

poder representar um obstáculo físico para espécies mais sensíveis, mas também por haver um maior risco 

de predação nas suas proximidades, dado que as rapinas utilizam os apoios da linha para perscrutar o 

seu território de caça (Stahlecker, 1978). No entanto, não se espera que este fenómeno assuma 

significado relevante, não só tendo em conta o baixo número de rapinas referenciadas para a área 

(apenas 3 espécies: o açor, a águia-�G�·�D�V�D-redonda e o gavião), mas também o carácter já bastante 

antropogénico da área. 

Considera-se assim que os impactes negativos sobre a avifauna associados à presença física da Linha 

Elétrica serão variáveis consoante as espécies afetadas, prevendo-se que sejam na generalidade pouco 

significativos. 

No que diz respeito aos quirópteros, não são conhecidos abrigos importantes no corredor da Linha 

Elétrica, sendo por isso improvável a ocorrência de fenómenos de emergência de um elevado número de 

indivíduos e, consequentemente, a ocorrência de risco de colisão com a infraestrutura em análise. Refere-

se ainda que, de acordo com informação obtida junto da REN (Rede Elétrica Nacional) e decorrente do 

trabalho de sistematização realizado no âmbito da Cátedra REN em Biodiversidade (CIBIO, 2020), não 

existem registos de ocorrência de colisão por parte de quirópteros com as linhas elétricas.  

As atividades de manutenção e reparação de equipamentos e acessos resultam na produção de ruídos e 

vibrações e no aumento do nível de perturbação. O corte de vegetação para manutenção do corredor 

da linha afetará maioritariamente espécies mais dependentes do subcoberto herbáceo, como os anfíbios, 

os répteis e os pequenos roedores. Tal como na fase de construção, estas ações podem levar a efeitos 

de exclusão e consequente diminuição da diversidade. No entanto, dado que a manutenção é feita de 

forma pontual, os impactes deverão ser menos significativos nesta fase. 
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Ao nível dos recursos hídricos superficiais e da hidrogeologia, não são esperados impactes negativos, 

uma vez que serão cumpridas as servidões e restrições de utilidade pública, aplicáveis às situações 

relacionadas com o domínio hídrico.  

A exploração da Central Fotovoltaica terá ainda reflexos positivos, à sua escala, quer na política 

energética nacional, quer em termos europeus, pelo seu contributo para a percentagem de energia que 

deverá ser produzida a partir de fontes renováveis, aproximando Portugal do objetivo estipulado para 

2020. Estima-se que com este Projeto sejam produzidos anualmente em média 48,372 GWh/ano, o que 

contribuirá anualmente para a não emissão de cerca de 16345,0 toneladas de CO2 para a atmosfera, 

quando comparando com a produção de energia equivalente utilizando gás natural, ou a não emissão 

de cerca de 38682,12 toneladas de CO2, por ano, considerando que o combustível utilizado seria o 

carvão1 

Na fase de exploração não se esperam impactes negativos adicionais no âmbito da Flora, Vegetação e 

Habitats. Durante esta fase, alguns dos impactes negativos originados na fase de construção assumirão 

um carácter definitivo ou por um tempo prolongado, é o caso dos espaços que se encontrarão edificados 

e que promoveram a perda de solo para colonizar. Relativamente à restante área, direta e indiretamente 

perturbada no momento de construção, é expectável que a vegetação entre num processo de 

recuperação. A comunidade florística que reveste a totalidade da área (urzal-tojal), de forma singular 

ou constituindo o sobosque dos povoamentos florestais, é predominantemente constituída por espécies 

arbustivas e herbáceas, espécies que rapidamente se estabelecerão, recolonizando as áreas que foram 

temporariamente afetadas. 

A eficiência dos módulos fotovoltaicos está, entre outros fatores, dependente da sua exposição à radiação 

solar, condição que obrigará a uma manutenção do porte arbustivo e à condução do porte dos sobreiros 

que se preservaram e que em seu torno se desenvolvem. A poda periódica a que serão submetidos estes 

indivíduos exige uma comunicação prévia, à instituição responsável, conforme o mencionado no Decreto-

Lei nº 169/2001, de 25 de maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 155/2004, de 30 

de junho.  

A ação de manutenção do coberto vegetal na área da Central fotovoltaica assume particular importância 

no controlo das populações das espécies exóticas com carácter invasor identificadas (devem ser 

realizadas de forma frequente, persistente, não deixando que os indivíduos que regeneram atinjam a 

idade adulta e produzam sementes).  

 
1 Diretiva n.º 16/2018, de 13 de dezembro, da ERSE 
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Muito embora o corte de alguns exemplares de sobreiro já tenha decorrido na fase de construção, espécie 

com valor de conservação, a sua perda continua-se a fazer sentir, permanecendo um impacte negativo, 

mas com menor significado, reduzida magnitude, certo, local, e reversível a longo prazo; 

Durante a fase de exploração da Central fotovoltaica prevê-se ainda a ocorrência de impactes negativos 

com carácter temporário sobre a flora e vegetação existente, nomeadamente os resultantes da 

movimentação de veículos e pessoas afetas à manutenção. As poeiras produzidas pela movimentação 

dos veículos, em particular durante a época de estio, acumulam-se na vegetação circundante, debilitando 

os indivíduos pela interferência nos seus processos fisiológicos, em particular na taxa fotossintética. Em 

termos gerais, o impacte no decorrer da fase de exploração considera-se negativo, pouco significativo, 

com reduzida magnitude, certo, local e reversível. 

Em relação à linha elétrica, nesta fase continuar-se-á a sentir os impactes na flora e vegetação associados 

à presença da Linha elétrica. O bom funcionamento destas infraestruturas de transporte de energia exige 

a manutenção de corredores sem árvores de grande porte. Tendo em conta que a ocupação do solo 

atual, com porte arbóreo, se faz por explorações florestais, e que a vegetação potencial desta região 

se assume pelos bosques de carvalho e de sobreiro, prevê-se que apenas venha a haver conflitos nas 

interseções com espaços florestais (eucaliptais). O eucalipto atinge alturas que poderão comprometer a 

segurança da Linha elétrica, assumindo-se nas interseções a necessidade de se proceder a 

desarborizações. Nesta fase assume-se que os impactes sejam negativos, sem significado, médio/longo 

prazo, certos e reversíveis. 

No decorrer desta fase prevê-se ainda a existência de ações geradoras de impactes nomeadamente as 

resultantes das atividades de manutenção desta infraestrutura. Estas deverão ser muito pontuais e 

localizadas considerando-se o seu impacte negligenciável. 

4.1.4 Impactes na fase de desativação 

Na fase de desativação os impactes resultantes deverão ser idênticos aos considerados para a fase de 

construção, contudo menos significativos e sendo expectável que decorram num período de tempo inferior. 

Os impactes durante a atividade de desativação em si irão resultar, fundamentalmente, da perturbação 

causada pela circulação de pessoas, veículos e máquinas, tal como descrito na fase de construção, e das 

ações de demolição/remoção de todas as infraestruturas, sendo a magnitude do impacte muito 

dependente do destino final dado aos resíduos suscetíveis de virem a ser produzidos nesta fase. 
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A ação de desativação da Central Fotovoltaica ao fim da sua vida útil, com remoção de todos os materiais 

e equipamentos e posterior recuperação paisagística, irá gerar um impacte positivo a nível dos solos e 

usos dos solos, e consequentemente ao nível dos restantes fatores ambientais diretamente a eles 

associados, nomeadamente ao nível da fauna e do coberto vegetal, que, no entanto, devido à sua 

reduzida dimensão no contexto envolvente, é de magnitude reduzida. De facto, após a remoção de todas 

as infraestruturas, e a cobertura com terra vegetal das áreas intervencionadas, a zona em causa irá 

naturalmente recuperar as suas características originais, permitindo que, a curto/médio prazo, os terrenos 

que tinham ficado previamente ocupados, fiquem disponíveis. Nessa altura será devolvido ao local as 

caraterísticas originais, incluindo nalgumas zonas pontuais a capacidade para a eventual atividade de 

produção agrícola, ou qualquer outra atividade que se venha a revelar rentável. 

Com a desativação do Projeto há a assinalar também por um lado o cessar dos impactes negativos 

paisagísticos resultantes da presença dos painéis solares e de todas as infraestruturas associadas ao 

sistema de produção, e por outro lado, há o cessar dos impactes positivos do Projeto, quer indiretamente 

por se deixar de produzir energia a partir de uma fonte renovável não poluente, quer também por 

terminarem os benefícios económicos decorrentes do arrendamento dos terrenos afetos ao Projeto, e por 

cessarem os postos de trabalhos associados ao Projeto. 

No que respeita à fauna, os impactes sobre a fauna serão semelhantes aos verificados durante a fase 

de construção. As ações de desmantelamento das estruturas e movimentação de veículos para transporte 

causarão perturbação e degradação dos habitats, bem como mortalidade das espécies de menor 

mobilidade e conspicuidade, como os anfíbios, os répteis e os pequenos roedores. À semelhança do que 

foi indicado para a fase de construção, ainda que negativos, estes impactes serão pouco significativos. 

A recuperação paisagística das áreas intervencionadas permitirá que os terrenos fiquem disponíveis para 

outros usos e atividades, além de aumentar a área disponível para as espécies e melhorar as condições 

de habitabilidade para a fauna. Considera-se assim este impacte como positivo, ainda que pouco 

significativo. 

Durante esta fase, os impactes serão similares aos reportados para a Central Fotovoltaica, causados 

nomeadamente por ações como o desmantelamento de estruturas e movimentação de veículos. O elenco 

de espécies afetadas será também semelhante, com espécies pequenas e de menor mobilidade a sofrer 

risco de atropelamento. No entanto, tal como para a central, estes impactes serão pouco significativos. 

A recuperação paisagista das áreas intervencionadas pode resultar num impacte positivo sobre a fauna, 

principalmente a remoção da linha, que cessará os riscos de colisão e eletrocussão para a avifauna, mais 

exatamente para o açor. Considera-se assim este impacte como positivo, ainda que pouco significativo. 
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No que respeita a Flora, Vegetação e Habitat, durante a fase de desativação, deverá ocorrer a 

implementação de um plano de recuperação paisagística de cariz ambiental que permitirá tornar 

reversíveis alguns dos impactes referidos anteriormente. A implementação de um plano de recuperação 

paisagística, que deverá incluir o desmantelamento de todo o equipamento e instalações inerentes ao 

Projeto e a posterior recuperação de todas as áreas afetadas pela sua exploração, irá promover a 

recuperação da vegetação natural, facto que será potenciado pelo elenco vegetal preconizado nesse 

plano. 

�… As principais ações geradoras de impactes no decorrer da fase de desativação da Central 

fotovoltaica estão intimamente relacionadas com o desmantelamento dos módulos 

fotovoltaicos e das infraestruturas anexas, e com o aumento da movimentação de máquinas, 

veículos e pessoas. A execução desta atividade implicará a destruição das comunidades 

florísticas existentes na área de trabalho, assim como das existentes na sua imediação. Tendo 

em conta as comunidades florísticas que estarão presentes no fim da fase de exploração, 

comunidades arbustivas ou de herbáceas, e a tipologia de afetações que decorrerão nesta 

fase, considera-se que os impactes resultantes da desativação desta infraestrutura deverão 

ser idênticos aos causados no decorrer da sua fase de construção, mas com menor significado 

e magnitude, e que decorram durante um período de tempo inferior; 

�… A recuperação das áreas afetadas pela exploração trará impactes positivos, significativos, 

certos, permanentes, reversíveis, diretos e com média magnitude; 

A avaliação da significância dos impactes positivos teve em conta a situação de referência e os impactes 

negativos que se fizeram sentir no momento de construção, nomeadamente os resultantes do corte de 

indivíduos da espécie Q. suber (sobreiro). Nesta fase, a possibilidade de implementar um Plano de 

recuperação para toda a área diretamente afetada pelo Projeto, possibilita a recuperação do número 

de indivíduos de sobreiro, com valor de conservação, sendo para isso estritamente necessário o recurso a 

um elenco de plantas autóctones próprias para a região. 

As principais ações geradoras de impactes da fase de desativação da Linha elétrica são o 

desmantelamento dos apoios e infraestruturas anexas e o aumento da movimentação de máquinas, 

veículos e pessoas. A execução desta atividade implicará a destruição das comunidades florísticas 

existentes na área de trabalho, assim como das existentes na sua imediação. Tendo em conta as 

comunidades florísticas que estarão presentes no fim da fase de exploração, comunidades arbustivas ou 

de herbáceas, e a tipologia de afetações que decorrerão nesta fase, considera-se que os impactes 

resultantes da desativação destas infraestruturas deverão ser idênticos aos causados no decorrer da sua 
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fase de construção. Pondera-se ainda, que os impactes adquiram um menor significado e que decorram 

durante um período de tempo inferior.  

4.2 Identificação e avaliação dos impactes cumulativos 

�7�H�Q�G�R���F�R�P�R���I�R�F�R���D���G�H�I�L�Q�L�o�m�R���´Impactes cumulativos são impactes de natureza aditiva, iterativa, sinergética 

ou irregular (imprevisível), gerados por ações individualmente insignificantes, mas coletivamente significativas 

que se acumulam no espaço e tempo�µ�����&�D�Q�W�H�U���/���������������������S�U�H�W�H�Q�G�H-se, identificar, caracterizar e avaliar os 

impactes que se preveem que venham a ser gerados pela implementação do projeto da Central 

Fotovoltaica de Muro, cumulativamente com outros projetos ou atividades, existentes ou previstos na 

mesma área geográfica, isto é, impactes determinados ou induzidos pelo projeto que se irão adicionar a 

perturbações já existentes ou previstas sobre qualquer dos fatores ambientais considerados. 

A análise de impactes cumulativos envolve a definição da fronteira temporal e espacial e a identificação 

dos recursos que são objeto de análise. Esta abordagem pressupõe um conhecimento da abrangência dos 

efeitos causados pelo Projeto em análise, nomeadamente ao nível dos fatores ambientais que serão por 

ele influenciados e da extensão geográfica desses mesmos efeitos, e do conhecimento dos projetos 

existentes e previstos na zona, de tal forma que se possa apurar quais os efeitos gerados que possam 

ser cumulativos. 

De facto, é importante distinguir entre os descritores que, pela presença de empreendimentos semelhantes 

(ou outros empreendimentos cuja existência e exploração possam contribuir, cumulativamente, para os 

impactes) em áreas próximas, acrescem a sua significância e os outros que, por serem espacialmente muito 

localizados, não sofrem amplificações do seu significado, mesmo na presença de outros empreendimentos 

próximos. 

Assim, e no caso presente, considera-se que descritores como os solos, a geologia/hidrogeologia, o 

património, os recursos hídricos e o clima não são analisáveis do ponto de vista dos impactes cumulativos. 

Efetivamente, são espacialmente confinados à área de intervenção e a existência de impactes motivados 

por empreendimentos semelhantes nas áreas enquadrantes não contribui para o aumento do significado 

do impacte. Contudo, relativamente a esta tipologia de projetos, como é o caso das Centrais 

Fotovoltaicas, ao nível de descritores como a paisagem, ou a ecologia (fauna), dependendo da existência 

de projetos, é possível considerar a existência de impactes cumulativos.  
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Relativamente à Paisagem, ao nível da análise de impactes cumulativos da Central Fotovoltaica, 

identificou-se numa envolvente de 3 km, outros projetos da mesma tipologia, como uma pequena Central 

Fotovoltaica a sul e adjacente do Setor sul da Central Fotovoltaica de Muro. Ainda Neste Setor da 

Central, devido à existência da subestação de Muro da E-REDES aí existente, atravessam nesta envolvente 

algumas linhas de Alta Tensão que se vão ligar à subestação. Observa-se ainda a passagem a norte do 

Setor sul da Central Fotovoltaica, duas Linhas de Muito Alta Tensão, as mesmas, que passam adjacente e 

a nordeste do Setor norte da Central Fotovoltaica de Muro. 

Existem ainda outras áreas de outra tipologia, que contribuem como valores intrusivos e que, 

cumulativamente, possam atuar em sinergia no aumento da significância dos impactes ambientais 

associados à concretização da Central Fotovoltaica. Observa-se assim, ao nível de outros projetos 

existentes, áreas de extração de inertes, áreas industriais e infraestruturas agrícolas e agropecuárias, 

que por si só, se consideram, dada as áreas que ocupam e tipologia de projeto, que apresentam também 

grande impacte visual na paisagem, comparativamente com a Central, dada a sua dimensão e 

localização.   

 

Figura 4.1 �² Exemplo dos impactes cumulativos na envolvente do Setor Sul da Central Fotovoltaica de 

Muro 

Dada, a orografia, o tipo de ocupação do solo na envolvente de todos estes projetos em análise, a 

existência de grandes áreas de povoamentos maioritariamente de eucalipto com algum pinheiro-bravo, 

áreas artificializadas, como edifícios de habitação e edifícios industriais, quem possuir visibilidade para 

o Setor norte da Central Fotovoltaica de Muro não terá visibilidade para o Setor sul e vice-versa.  
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Quanto ao Setor Sul da Central Fotovoltaica de Muro, este localizar-se-á adjacente a uma central 

fotovoltaica existente, o que cumulativamente as habitações dispersas e limítrofes da povoação de Vilares 

que habitam mais perto destes projetos é que terão visibilidade e que atualmente já têm visibilidade 

pontual para a central existente. 

Na envolvente da área prevista para a instalação da Central Fotovoltaica de Muro e da Linha Elétrica 

associada se encontram-se previstos dois projetos semelhantes: a Central Fotovoltaica de Ameal, a cerca 

de 5,4 km a nordeste da área de estudo; e a Central Fotovoltaica de Gemunde, a cerca de 8,6 km a 

nordeste da área de estudo. 

Neste contexto, em relação à fauna, prevê-se que ocorram impactes cumulativos associados à 

perturbação decorrente das tarefas construtivas (caso a construção das centrais ocorra simultaneamente) 

e da manutenção do conjunto das infraestruturas. No entanto, considerando que as ações de manutenção 

serão esporádicas e limitadas no tempo, estes impactes serão pouco significativos.  

Na fase de exploração, com as três centrais a funcionar, ficará marcada a perda de espaço biótico que 

existia previamente à construção. Tendo em atenção o enquadramento florestal, fortemente marcado 

pelo eucalipto, não se considera que os impactes cumulativos ao nível da fauna tenham significância 

elevada. 

Relativamente às Linhas Elétricas associadas às Centrais, tanto a linha de Ameal como a de Gemunde 

ficarão perpendiculares à Linha Elétrica de Muro, o que atenua os possíveis impactes cumulativos das 

linhas, uma vez que a probabilidade de colisão aumenta com o número de linhas conjuntas paralelas. 

Desta forma, devido às medidas de minimização de impactes previstas e já aplicadas nas Linhas Elétricas, 

prevê-se a ocorrência de um impacte negativo pouco significativo associado ao risco de mortalidade por 

colisão ou eletrocussão das espécies de avifauna com a Linha Elétrica. 

4.3 IDENTIFICAÇÃO DAS MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO E/OU 

COMPENSAÇÃO 

Já existe uma grande experiência em projetos de idêntica natureza ao agora em análise, e 

consequentemente, um grande conhecimento sobre as medidas que têm vindo a ser aplicadas e sobre a 

sua eficácia. Assim, tendo por base o conhecimento adquirido, e fazendo as adaptações que se julgam 

necessárias face à especificidade do local a ser afetado, apresentam-se nos pontos seguintes as medidas 

preconizadas para o Projeto da Central Fotovoltaica de Muro, a aplicar nas fases de construção, 

exploração e desativação. 
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Tendo em consideração os impactes expectáveis, e a inexistência de afetação de áreas com interesse 

para a conservação, considera-se que não se justifica a implementação de medidas compensatórias, nem 

plano de monitorização dirigidos à flora ou fauna.  

Relativamente às medidas de minimização, propõem-se as seguintes: 

4.3.1 Medidas a Considerar Antes da Fase de Construção 

1. Sempre que necessário, solicitar junto da ARH do Norte (Agência Portuguesa do Ambiente), a 

requisição de Título de Utilização dos Recursos Hídricos (TURH), das áreas ocupadas pelas servidões 

associadas ao domínio hídrico de linhas de água, dependendo de qual bacia hidrográfica se 

enquadrar a linha de água a ser afetada; 

2. Caso seja confirmada a necessidade de se proceder ao abate de árvores com estatuto de proteção, 

como é o caso de sobreiros, dever-se-á instruir o processo necessário para obter antecipadamente 

as respetivas autorizações junto do ICNF; 

3. Concentrar no tempo e na área específica de intervenção os trabalhos de obra, especialmente os 

que causem maior perturbação, de modo a evitar a destruição e degradação de biótopos; 

4. Delinear um plano de recuperação paisagista a executar no final da fase de construção. 

4.3.2 Medidas para a Fase de Construção 

4.3.2.1 Planeamento dos trabalhos, estaleiro e áreas a intervencionar 

5. Concentrar no tempo os trabalhos de obra, especialmente os que causem maior perturbação; 

6. Os trabalhos de limpeza e movimentação geral de terras deverão ser programados de forma a 

minimizar o período de tempo em que os solos ficam descobertos e devem ocorrer, 

preferencialmente, no período seco. Caso contrário, deverão adotar-se as necessárias providências 

para o controle dos caudais nas zonas de obras, com vista à diminuição da sua capacidade erosiva; 

7. Assegurar o escoamento natural em todas as fases de desenvolvimento da obra; 

8. Informar os trabalhadores e encarregados das possíveis consequências de uma atitude negligente 

em relação às medidas minimizadoras identificadas, através da instrução sobre os procedimentos 

ambientalmente adequados a ter em obra (sensibilização ambiental) para que desta forma se 

possam limitar ações nefastas que são levadas a cabo por simples desconhecimento de regras 

elementares de uma conduta ambientalmente correta; 
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9. Informar previamente, sobre a construção e instalação do Projeto, as entidades utilizadoras da zona 

envolvente do mesmo, nomeadamente o SNBPC - Serviço Nacional de Bombeiros e Proteção Civil, 

outras entidades normalmente envolvidas na prevenção e combate a incêndios florestais, bem como 

as entidades com jurisdição na área de implantação do Projeto; 

10. Deverão ser adotadas medidas no domínio da sinalização informativa e da regulamentação do 

tráfego nas principais estradas de acesso às frentes de obra, visando a segurança e informação 

durante a fase de construção; 

11. O estaleiro deverá ser organizado nas seguintes áreas: 

�x Áreas sociais (contentores de apoio às equipas técnicas presentes na obra); 

�x Deposição de resíduos: deverão ser colocadas duas tipologias de contentores - contentores 

destinados a Resíduos Sólidos Urbanos e equiparados e contentor destinado a resíduos de obra; 

�x Armazenamento de materiais poluentes (óleos, lubrificantes, combustíveis): esta zona deverá ser 

devidamente dimensionada, impermeabilizada e coberta de forma a evitar transbordamentos e 

que, em caso de derrame acidental, não ocorra contaminação das áreas adjacentes (deverá 

possuir um sistema de drenagem para uma bacia de retenção estanque); 

�x Parqueamento de viaturas e equipamentos; e 

�x Deposição de materiais de construção; 

12. A área destinada ao estaleiro deverá ser vedada em toda a extensão. Na vedação deverão ser 

colocadas placas de aviso que incluam as regras de segurança a observar; 

13. A área do estaleiro não deverá ser impermeabilizada, com exceção dos locais de manuseamento e 

armazenamento de substâncias poluentes; 

14. Em torno da zona de estaleiro, deverá ser criado um sistema de drenagem de águas pluviais; 

15. Elaborar e afixar em locais estratégicos uma planta do estaleiro com a identificação das diferentes 

áreas e dos locais onde se encontram os diversos contentores. Os contentores e outros equipamentos 

de armazenamento de resíduos devem estar devidamente identificados com uma placa referindo o 

tipo de resíduo a que se destinam; 
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16. O estaleiro deverá possuir instalações sanitárias amovíveis. Em alternativa, caso os contentores que 

servirão as equipas técnicas possuam instalações sanitárias, as águas residuais deverão drenar para 

uma fossa séptica estanque, a qual terá de ser esvaziada sempre que necessário e removida no final 

da obra; 

17. Caso venham a ser utilizados geradores no decorrer da obra, estes deverão estar devidamente 

acondicionados de forma a evitar contaminações do solo; 

18. Em condições climatéricas adversas, nomeadamente dias secos e ventosos, deverão ser utilizados 

sistemas de aspersão nas áreas de circulação; 

19. Os serviços interrompidos, resultantes de intervenções da obra planeadas, ou de afetações 

acidentais, deverão ser restabelecidos o mais brevemente possível; 

20. Efetuar o acompanhamento arqueológico integral de todas as operações que impliquem 

movimentações de terras (desmatações, escavações, terraplenagens, depósitos e empréstimos de 

inertes), não apenas na fase de construção, mas desde as suas fases preparatórias, como a instalação 

do estaleiro. O acompanhamento deverá ser continuado e efetivo; 

21. Assinalar e vedar eventuais áreas com vestígios arqueológicos que vierem a ser identificadas durante 

a fase de obra pela Equipa de Acompanhamento Arqueológico, caso se localizem a menos de 50 

metros das áreas a intervencionar; 

22. De modo a permitir um adequado Acompanhamento Arqueológico da Obra para salvaguardar 

eventuais vestígios arqueológicos ocultos no solo ou sob a vegetação existente, o empreiteiro terá 

que informar o Dono da Obra, com pelo menos 8 dias de antecedência, sobre a previsão das ações 

relacionadas com a remoção e revolvimento do solo (desmatação e decapagens superficiais em 

ações de preparação e regularização do terreno) e escavações no solo e subsolo, a fim de ser 

providenciado o necessário acompanhamento arqueológico da obra; 

23. As ocorrências arqueológicas que forem reconhecidas durante o acompanhamento arqueológico da 

obra devem, tanto quanto possível, e em função do seu valor patrimonial, ser conservadas in situ 

(mesmo que de forma passiva), de tal forma que não se degrade o seu estado de conservação atual. 

Os achados móveis deverão ser colocados em depósito credenciado pelo organismo de tutela do 

património cultural; 

24. As ocorrências passíveis de afetação (indireta e provável) em consequência da execução do Projeto, 

e por proximidade da frente de obra, têm de ser registadas, para memória futura, mediante 

representação gráfica, fotográfica e textual; 
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25. Os resultados obtidos no Acompanhamento Arqueológico podem determinar a adoção de medidas 

de minimização específicas complementares (registo documental, sondagens, escavações 

arqueológicas, entre outras). No caso de não ser possível determinar a importância científica e 

patrimonial das ocorrências identificadas, deverão ser efetuadas sondagens de diagnóstico. 

26. Definir e sinalizar os acessos à obra quanto a limite de velocidade (sempre que possível de 20km/h); 

de forma a minimizar a mortalidade por atropelamento/esmagamento de espécies faunísticas; 

27. Promover uma ação de sensibilização junto aos trabalhadores de forma a minimizar a mortalidade 

por atropelamento/esmagamento e ainda para evitar mortalidade desnecessária de espécies 

�I�D�X�Q�t�V�W�L�F�D�V���F�R�P���´�P�i���I�D�P�D�µ���H�Q�W�U�H���W�U�D�E�D�O�K�D�G�R�U�H�V�����S�D�U�W�L�F�X�O�D�U�P�H�Q�W�H���U�p�S�W�H�L�V���H���D�Q�I�t�E�L�R�V���� 

28. Cingir as intervenções nos cursos de água apenas ao estritamente necessário. Deverão ser sinalizados 

os segmentos a intervir, evitando danificar habitats e vegetação ribeirinha fora das áreas de 

intervenção;    

29. De forma a diminuir o risco de eletrocussão de avifauna na Linha Elétrica, os seccionadores deverão ser 

montados na posição vertical ou invertida, a uma distância mínima de 35 cm até ao topo do poste, com 

os respetivos arcos revestidos, não devendo ser utilizando condutores nus sobre isoladores rígidos, 

exceto isoladores para reenvio de arcos. A cobertura dos elementos em tensão deverá ter em 

consideração os seguintes aspetos: 

�x Não são admitidos elementos em tensão sem proteção por cima do topo do poste ou das 

travessas; 

�x Nos apoios de rede não deverão existir partes nuas em tensão a uma distância das travessas 

ligadas à terra inferior a 70 cm, recorrendo para tal às soluções de cobertura mais 

adequadas ao projeto em causa. 

�x Nos casos em que os arcos dos condutores estejam instalados abaixo do plano da travessa e 

a uma distância dessa travessa não inferior a 70 cm, esses arcos poderão ser constituídos em 

cabo nu. Para distâncias à travessa inferiores ou em casos em que seja necessária a passagem 

do arco acima do plano da travessa, esses arcos deverão ser cobertos em toda a sua 

extensão, recorrendo à utilização de soluções de cobertura dos elementos em tensão que se 

julguem adequadas à situação [utilização de cabo coberto ou de condutores nus revestidos 

através da aplicação de coberturas de proteção de condutor]; 
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�x Nos apoios de derivação, os condutores da linha principal e derivada(s) deverão igualmente 

ser revestidos numa extensão de 70 cm contados a partir dos isoladores adjacentes às pinças 

de amarração e os respetivos arcos deverão ser em cabo coberto ou revestidos (recorrendo 

às soluções de cobertura dos elementos em tensão que se julguem adequadas à situação); 

�x Nos postos de transformação aéreos e transições aéreo-subterrâneas deverá igualmente ser 

garantida a cobertura dos condutores e arcos existentes, nas mesmas distâncias acima 

previstas; 

30. Para reduzir o risco de colisão, deverá ser adotada uma tipologia de linha com menor número de 

planos de colisão (p. ex. armações em pórtico, esteira horizontal, ou outras que se venham a 

considerar, evitando as armações em galhardete), sempre que tecnicamente possível;  

31. Para reduzir o risco de colisão da avifauna com a Linha Elétrica, deverá ser prevista a sinalização 

dos condutores da Linha Elétrica com dispositivos anticolisão do tipo espiral dupla, alternadamente 

em cada condutor. Dada a elevada alteração da área, não se justifica a sua sinalização a toda a 

extensão, podendo esta ser limitada a zonas mais sensíveis como corredores ripícolas. O afastamento 

aparente entre cada dispositivo de sinalização não deverá ser superior a 10 m (d=10m), ou seja, 

deverão ser dispostos de forma alternada, de 20 m em 20 m, em cada condutor de fase. Se, por 

imperativos técnicos fundamentados pela EDP Distribuição, tiver de ser utilizado galhardete, os 

sinalizadores serão dispostos de 30 em 30m em cada condutor de fase. 

32. Deverá ser respeitado o exposto no presente estudo, nomeadamente quando se refere a habitats 

ou espécies com valor de conservação. 

33. Sempre que se venham a identificar elementos que justifiquem a sua salvaguarda, estes deverão ser 

preservados. 

34. Nos acessos a construir, ou a melhorar não deverão ser utilizados materiais impermeabilizantes. 

35. O sistema de drenagem e de rede viária deverá assegurar a manutenção do escoamento natural 

(passagens hidráulicas e valetas). 

36. As valetas de drenagem não deverão ser em betão, exceto nas zonas de maior declive, ou em outras 

desde que devidamente justificado. 

37. A rede de cabos subterrânea deverá desenvolver-se preferencialmente ao longo de caminhos 

existentes. 
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38. A implantação da Central fotovoltaica deve respeitar sempre que possível a preservação dos 

exemplares da espécie Quercus suber (sobreiro), espécie com valor de conservação e protegida 

legalmente, contemplando a sua preservação. Os indivíduos identificados e a preservar deverão ser 

alvo de uma marcação, prevenindo qualquer tipo de afetação.   

39. Concentrar no tempo os trabalhos de obra, especialmente os que causem maior perturbação. 

40. Os trabalhos de limpeza e movimentação geral de terras deverão ser programados de forma a 

minimizar o período de tempo em que os solos ficam descobertos e ocorram, preferencialmente, no 

período seco. Caso contrário, deverão adotar-se as necessárias providências para o controle dos 

escoamentos superficiais nas zonas de obras, com vista à diminuição da sua capacidade erosiva. 

41. Assegurar o escoamento natural em todas as fases de desenvolvimento da obra. 

42. Informar os trabalhadores e encarregados das possíveis consequências de uma atitude negligente 

em relação às medidas minimizadoras identificadas, através da instrução sobre os procedimentos 

ambientalmente adequados a ter em obra (sensibilização ambiental). 

43. Informar sobre a construção e instalação do Projeto à ANPC �² Autoridade Nacional de Proteção 

Civil, e entidades normalmente envolvidas na prevenção e combate a incêndios florestais, bem como 

as entidades com jurisdição na área de implantação do Projeto. 

44. O estaleiro deverá localizar-se em local a definir conjuntamente com a Equipa de Acompanhamento 

Ambiental (EAA) e deverá ser organizado nas seguintes áreas: 

�x Áreas sociais (contentores de apoio às equipas técnicas presentes na obra); 

�x Deposição de resíduos: deverão ser colocadas duas tipologias de contentores - contentores 

destinados a Resíduos Sólidos Urbanos e contentores destinados a Resíduos de Obra; 

�x Armazenamento de materiais poluentes (óleos, lubrificantes, combustíveis): esta zona deverá ser 

impermeabilizada e coberta e dimensionada para que, em caso de derrame acidental, não 

ocorra contaminação das áreas adjacentes; 

�x Parqueamento de viaturas e equipamentos; 

�x Deposição de materiais de construção. 

45. A área do estaleiro não deverá ser impermeabilizada, com exceção dos locais de manuseamento e 

armazenamento de substâncias poluentes. 
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46. O estaleiro deverá possuir instalações sanitárias amovíveis. Em alternativa, caso os contentores 

possuam instalações sanitárias, as águas residuais deverão drenar para uma fossa séptica estanque, 

a qual terá de ser removida no final da obra. 

47. Não deverão ser efetuadas operações de manutenção e lavagem de máquinas e viaturas na área 

da Central fotovoltaica. Caso seja imprescindível, deverão ser criadas condições que assegurem a 

não contaminação dos solos. 

48. Em condições climatéricas adversas, nomeadamente dias secos e ventosos, deverão ser utilizados 

sistemas de aspersão de água nas áreas de circulação de viaturas. 

49. A ação de construção deverá restringir-se às áreas estritamente necessárias, devendo proceder-se 

à balizagem prévia das áreas a intervencionar. Para o efeito, deverão ser delimitadas as seguintes 

áreas: 

�x Estaleiro: o estaleiro deverá ser vedado em toda a sua extensão; 

�x Acessos: deverá ser delimitada uma faixa de no máximo 2 m para cada lado do limite dos 

acessos a construir. Nas situações em que a vala de cabos acompanha o traçado dos acessos, 

a faixa a balizar será de 2 m, contados a partir do limite exterior da área a intervencionar 

pela vala; 

�x Módulos fotovoltaicos/painéis: deverá ser limitada uma área máxima de 3 m em torno da 

área a ocupar por estas estruturas. As ações construtivas, a deposição de materiais e a 

circulação de pessoas e maquinaria deverão restringir-se às áreas balizadas para o efeito; 

�x Locais de depósitos de terras; 

�x Outras zonas de armazenamento de materiais e equipamentos que pela sua dimensão não 

podem ser armazenados no estaleiro; 

�x Áreas a intervencionar para instalação dos apoios da Linha elétrica e respetivos acessos. 

50. Assinalar e vedar o acesso a exemplares florísticos ou a habitats que se pretendem salvaguardar, 

ou a outros que venham a ser identificadas pela Equipa de Acompanhamento Ambiental, caso se 

localizem a menos de 50 metros das áreas a intervencionar. 

51. Os serviços interrompidos, resultantes de afetações planeadas ou acidentais, deverão ser 

restabelecidos o mais brevemente possível. 
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52. Os trabalhos de limpeza e decapagem de solos deverão ser limitados às áreas estritamente 

necessárias. As áreas adjacentes às áreas a intervencionar pelo Projeto, ainda que possam ser 

utilizadas como zonas de apoio, não devem ser limpas ou decapadas. 

53. Deverão ser salvaguardadas todas as espécies arbóreas e arbustivas que não perturbem a 

execução da obra. 

54. No corredor da Linha elétrica deverá ser mantida, sempre que possível, a vegetação arbustiva e 

utilizadas técnicas de poda das árvores, em detrimento do seu corte, no caso das espécies que não 

tenham crescimento rápido (carvalhos e sobreiros). 

55. Caso se perspetive que venha a ocorrer a afetação de espécies arbóreas que se encontram sujeitas 

a regime de proteção dever-se-á respeitar o exposto na respetiva legislação em vigor. 

Adicionalmente deverão ser implementadas medidas de proteção e/ou sinalização das árvores, fora 

das áreas a intervencionar, e que, pela proximidade a estas, possam ser acidentalmente afetadas. 

56. Durante as ações de escavação a camada superficial de solo (terra vegetal) deverá ser 

cuidadosamente removida e depositada em pargas. Esta ação deverá cingir-se às áreas 

desprovidas de espécies exóticas. Por outro lado, deverá ser tido em conta que na área de trabalho 

existe um vasto elenco de espécies exóticas que manifestam carácter invasor. O solo proveniente 

dessas áreas deve ser cuidadosamente encaminhado para local apropriado (perigo de 

contaminação). 

57. As pargas de terra vegetal, a utilizar nas ações de requalificação ambiental, não deverão 

ultrapassar os 2 metros de altura e deverão localizar-se na vizinhança dos locais de onde foi 

removida, em zonas planas e bem drenadas, para posterior utilização. 

58. O restabelecimento e recuperação paisagística de toda a área degradada devem ser efetuados 

após a conclusão das obras, através da deposição de terra vegetal, quando houver a certeza de 

que esses locais não virão a ser novamente intervencionados. O cumprimento desta medida permitirá 

preencher os requisitos ambientais para que a flora autóctone recolonize esses locais. 

59. A terra utilizada na recuperação das áreas intervencionadas deverá ser, sempre que possível, 

proveniente da área de implantação do Projeto (excetuando a proveniente de áreas potencialmente 

contaminadas por propágulos de espécies exóticas). Caso seja necessário utilizar terras de 

empréstimo, deverá ser dada atenção especial à sua origem, para que as mesmas não alterem a 

ecologia local e introduzam plantas potencialmente invasoras. 

60. Não utilizar recursos naturais existentes no local de implantação do Projeto. Excetua-se o material 

sobrante das escavações necessárias à execução da obra. 
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61. É proibido efetuar qualquer descarga ou depósito de resíduos ou qualquer outra substância poluente, 

direta ou indiretamente, sobre os solos ou cursos de água, ou em qualquer local que não tenha sido 

previamente autorizado. 

62. Deverá proceder-se, diariamente, à recolha dos resíduos gerados nas frentes de obra e ao seu 

armazenamento temporário no estaleiro, devidamente acondicionados e em locais especificamente 

preparados para o efeito. 

63. O material inerte proveniente das ações de escavação deverá ser depositado na envolvente dos 

locais de onde foi removido, sem afetar comunidades florísticas com valor de conservação, para 

posteriormente ser utilizado nas ações de aterro. 

64. O material inerte que não venha a ser utilizado (excedente) deverá ser, preferencialmente, utilizado 

na recuperação de zonas degradadas ou, em alternativa, transportado para vazadouro autorizado. 

65. Proteger os depósitos de materiais finos da ação dos ventos e das chuvas. 

66. Deverá ser assegurada a remoção controlada de todos os despojos vegetais provenientes de ações 

de limpeza, necessárias à implantação do Projeto, podendo ser aproveitados na fertilização dos 

solos. Deverá ser dado um especial cuidado aos despojos vegetais das espécies exóticas com 

carácter invasor, foco de contaminação, devendo ser encaminhados para vazadouro autorizado.   

67. Durante as operações de betonagem deverá proceder-se à abertura de bacias de retenção para 

lavagem das caleiras das betoneiras. Estas bacias deverão localizar-se junto aos locais a betonar. 

A capacidade das bacias de lavagem de betoneiras deverá ser a mínima indispensável à boa 

execução da operação. Finalizadas as betonagens, a bacia de retenção será aterrada e alvo de 

recuperação. 

68. O transporte de materiais suscetíveis de serem arrastados pelo vento deverá ser efetuado em viatura 

fechada ou devidamente acondicionados e cobertos, caso a viatura não seja fechada. Nesta ação 

assume particular relevância o transporte dos despojos vegetais das espécies exóticas com carácter 

invasor.   

69. No caso da construção da Linha elétrica, evitar a abertura de novos acessos. No caso de não 

existirem acessos que sirvam os propósitos da obra, deverão ser apenas abertos trilhos que permitam 

a passagem do equipamento e da maquinaria envolvida na fase de construção, os quais terão que 

ser devidamente requalificados no final da obra. Ressalva-se a adoção desta medida para apoios 

que se venham a localizar no interior de áreas colonizadas por matos (urzal-tojal). 

 



Central Solar Fotovoltaica de Muro 
Elementos para Apreciação Prévia e Decisão de Sujeição a                          

Avaliação de Impacte Ambiental 
Categorydiversity, Lda.  

 

141 

T00221_01_v0 

4.3.2.2 Desmatação e movimentação de terras 

70. Deverão ser salvaguardadas todas as espécies arbóreas e arbustivas que não perturbem a 

execução da obra. 

71. Durante as ações de escavação a camada superficial de solo (terra vegetal) deverá ser 

cuidadosamente removida e depositada em pargas; 

72. As pargas de terra vegetal proveniente da decapagem superficial do solo não deverão ultrapassar 

os 2 metros de altura e deverão localizar-se na vizinhança dos locais de onde foi removida a terra 

vegetal, em zonas planas e bem drenadas, para posterior utilização nas ações de recuperação; 

73. A carga e descarga da terra vegetal armazenada nas pargas deve ser efetuada de forma que os 

veículos afetos a essas operações não calquem as pargas; 

74. Cingir as intervenções nos cursos de água, apenas ao estritamente necessário. Deverão ser 

sinalizados os segmentos a intervir, evitando danificar habitats e vegetação ribeirinha fora das áreas 

de intervenção; 

75. Nas zonas em que sejam executadas obras que possam afetar as linhas de água, deverão ser 

implementadas medidas que visem interferir o mínimo possível no regime hídrico, no coberto vegetal 

preexistente e na estabilidade das margens. Nunca deverá ser interrompido o escoamento natural 

de linhas de água. Todas as intervenções em domínio hídrico que sejam necessárias no decurso da 

obra, devem ser previamente licenciadas; 

4.3.2.3 Gestão de materiais, resíduos e ef luentes 

76. Implementar um Plano de Gestão de Resíduos (PGR) que tenha em consideração as seguintes 

medidas: 

�… Reutilizar na própria obra, como material de aterro, o material inerte proveniente das ações 

de escavação, que deverá ser depositado provisoriamente na envolvente dos locais de onde 

foi removido; 

�… Os resíduos resultantes das diversas obras de construção (embalagens de cartão, plásticas e 

metálicas, armações, cofragens, entre outros) deverão ser armazenados temporariamente em 

contentores colocados no estaleiro, para posterior transporte para local autorizado; 
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�… Os materiais utilizados e não consumidos devem ser reutilizados dentro da própria obra ou 

em obras exteriores, desde que devidamente licenciadas. Estes materiais não chegam assim 

a ser classificados como resíduos, no entanto, a sua produção e encaminhamento devem ser 

registados; 

�… O estaleiro deverá contemplar contentores ajustados às necessidades, devendo, pelo menos 

ser instalados os recipientes para a deposição seletiva dos seguintes resíduos: 

Resíduo Código LER 

Papel e cartão 200101 

Embalagens 150106 

Vidro 200102 

Mistura de resíduos urbanos 200301 

  

Mistura de resíduos de construção e demolição não perigosos 170904 

   

Outros resíduos de construção e demolição contendo substâncias perigosas (incluindo 
mistura de resíduos) (*) 

170903 

Óleos minerais não clorados de motores, transmissões e lubrificação (*) 130205 

(*) Resíduos perigosos 

�… Também poderão existir contentores junto dos Postos de Transformação/Centros Inversores 

com características adequadas à deposição seletiva dos resíduos referidos anteriormente que 

não sejam perigosos; 

�… Todos os recipientes devem estar sinalizados com a identificação do resíduo e o respetivo 

código LER, devem ser compostos por material resistente e adequado ao tipo de resíduos a 

armazenar, devem estar em boas condições, e ter dimensões suficientes e adequadas à 

quantidade de resíduos previstos armazenar. Os recipientes para mistura de urbanos devem 

estar sempre fechados para evitar a libertação de odores; 

�… Os recipientes para o armazenamento de resíduos no estaleiro deverão estar localizados 

numa área de fácil acesso aos veículos de recolha de resíduos; 

�… O armazenamento de combustíveis e/ou de outras substâncias poluentes considerados 

resíduos perigosos apenas é permitido em recipientes estanques, devidamente 

acondicionados e dentro da zona de estaleiro preparada para esse fim. Os recipientes 

deverão estar claramente identificados e possuir rótulos que indiquem o seu conteúdo; 
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�… O acesso à área de armazenamento de resíduos perigosos e produtos poluentes deverá ser 

condicionado e restrito; 

�… Em casos eventuais em que se produzam resíduos de um determinado tipo em quantidades 

significativas, ou cujas características não permita a sua mistura com outros resíduos, será 

estudada a necessidade de colocar mais um contentor no estaleiro, ou junto aos Postos de 

Transformação/Centros Inversores, para o seu armazenamento; 

�… Os materiais para reutilização que não constituam resíduos devem ser armazenados em 

condições adequadas, separados dos resíduos, devidamente identificados, e de forma a não 

causarem contaminação do solo ou da água; 

�… Alguns resíduos não perigosos, que possuam dimensões maiores que os recipientes, podem ser 

armazenados dentro do estaleiro ou junto dos Postos de Transformação/Centros Inversores, 

sem recipiente próprio, mas em condições adequadas, de forma a não provocar a 

contaminação do solo ou dos recursos hídricos; 

�… É proibido efetuar qualquer enterramento, descarga ou depósito de resíduos ou qualquer 

outra substância poluente, direta ou indiretamente, sobre os solos ou linhas de água. 

Excetuam-se os resíduos resultantes das ações de desmatação, os quais podem ser 

incorporados/enterrados no solo; 

�… Não é permitida a queima de resíduos; 

�… No estaleiro têm de existir meios para remoção de terras contaminadas em caso de derrame 

acidental; 

�… Caso, acidentalmente, ocorra algum derrame fora das zonas destinadas ao armazenamento 

de substâncias poluentes, deverá ser imediatamente aplicada uma camada de material 

absorvente e o empreiteiro providenciar a remoção dos solos afetados para locais 

adequados, onde não causem danos ambientais adicionais; 

�… Caso venha a ocorrer alguma betonagem, deverá proceder-se à abertura de uma bacia 

para retenção das águas de lavagem das caleiras das autobetoneiras com a dimensão 2 m 

x 2 m. Esta bacia será aberta junto à entrada da Central Fotovoltaica, e no final das 

betonagens, todo o material deverá ser transportado a aterro. A capacidade de recolha da 

bacia deverá ser a mínima indispensável à execução da operação. Finalizadas as 

betonagens, a bacia de retenção será aterrada e alvo de recuperação/renaturalização; 
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�… As ações de manutenção/abastecimento das viaturas e equipamentos afetos à obra poderão 

ser efetuadas apenas no estaleiro, e numa zona devidamente preparada para esse efeito; 

�… O Empreiteiro providenciará a recolha de resíduos com a periodicidade suficiente para que 

os recipientes não fiquem sobrecarregados; 

�… A recolha dos resíduos armazenados em obra terá que ser efetuada por empresas/entidades 

devidamente autorizadas para o seu transporte, assim como os destinatários terão de ser 

operadores de gestão licenciados; 

�… Na seleção do operador de gestão de resíduos e âmbito do serviço encomendado, o 

Empreiteiro deverá considerar a obrigatoriedade de proceder à triagem dos resíduos que 

não forem separados em obra, de forma a permitir posteriores operações de valorização 

material (reciclagem), conforme determina o Decreto-Lei nº 46/2008 (alterado pelo Decreto-

Lei n.º 73/2011, de 17 de junho); 

�… Os resíduos sólidos urbanos e os equiparáveis poderão ser encaminhados e recolhidos pelo 

circuito normal de recolha de resíduos sólidos urbanos (RSU) do Município da Trofa ou por 

uma empresa designada para o efeito; 

�… Durante a operação de recolha de resíduos, o Empreiteiro preenche as guias de 

acompanhamento de resíduos conforme as instruções explicitadas na Portaria n.º 145/2017 

de 26 de abril. No caso de derrames acidentais de produtos poluentes durante as operações 

de recolha de resíduos, o Empreiteiro auxilia o transportador na limpeza do local e 

espalhamento de produtos absorventes (spill-sorb ou equivalente) nas áreas contaminadas. 

�… O Gestor de Resíduos deverá arquivar e manter atualizada toda a documentação referente 

às operações de gestão de resíduos, conforme modelo retirado do Decreto-Lei n.º 46/2008, 

de 12 de março, (alterado pelo Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho).  

�… �e�� �H�[�L�J�L�G�R�� �D�R�� �R�S�H�U�D�G�R�U�� �G�H�� �J�H�V�W�m�R�� �G�H�� �5�&�'�� �R�� �H�Q�Y�L�R�� �G�R�� �´�&�H�U�W�L�I�L�F�D�G�R�� �G�H�� �U�H�F�H�o�m�R�� �G�H�� �5�&�'�µ����

conforme modelo presente no Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março. Após esse envio, é 

arquivado em obra uma cópia desse certificado; 

�… No caso de resíduos urbanos que venham a ser recolhidos pelos serviços municipais ou 

entregues em pontos de recolha dos serviços municipais, não será necessário o preenchimento 

de guias de acompanhamento de resíduos (e-GAR). No entanto, deverão são registadas as 

quantidades em causa, no modelo atrás referido; 
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�… Os quantitativos de materiais reutilizados em obra ou no exterior devem também ser 

registados no modelo referido, conforme exigido pelo Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de 

março. 

77. Deverá ser designado, por parte do Empreiteiro, o Gestor de Resíduos. Este será o responsável pela 

gestão dos resíduos segregados na obra, quer ao nível da recolha e acondicionamento temporário 

no estaleiro, quer ao nível do transporte e destino final, recorrendo para o efeito a operadores 

licenciados; 

78. Proteger os depósitos de materiais finos da ação dos ventos e das chuvas; 

79. O transporte de materiais suscetíveis de serem arrastados pelo vento deverá ser efetuado em viatura 

fechada ou devidamente acondicionados e cobertos, caso a viatura não seja fechada; 

4.3.2.4 Circulação de veículos e funcionamento de maquinaria  

80. Condicionar, por parte do público em geral, a circulação de veículos motorizados às zonas de obra; 

81. Efetuar revisões periódicas aos veículos e à maquinaria de forma a assegurar que as suas condições 

de funcionamento são adequadas; 

4.3.2.5 Fase final da execução das obras 

82. Efetuar a recuperação das áreas Intervencionadas de acordo com o seguinte: 

�… Limpeza das Frentes de Obra: após conclusão dos trabalhos de construção civil e montagem 

do equipamento, o empreiteiro deverá proceder à limpeza de todas as frentes de obra. Esta 

compreenderá ações como o desmantelamento do estaleiro, remoção de eventuais resíduos, 

remoção de materiais de construção e equipamentos desnecessários às ações de recuperação 

ambiental das áreas intervencionadas; 

�… Modelação de Terreno: Todas as áreas a renaturalizar que foram sujeitas a intervenção 

durante a empreitada de construção deverão ser modeladas antes de se iniciarem os 

trabalhos de preparação do terreno. O terreno deverá ser colocado às cotas definitivas de 

Projeto utilizando-se para o efeito os inertes resultantes das escavações, procurando-se 

estabelecer superfícies em perfeita ligação com o terreno natural e de forma a evitar 

fenómenos erosivos e a potenciar a instalação da vegetação; 
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�… Estaleiro e Áreas de Apoio à Obra: as superfícies que forem ocupadas, quando não rochosas, 

caso se encontrem compactadas, deverão ser mobilizadas até 0,30 m de profundidade, por 

meio de lavoura ou escarificação seguida de gradagem. Deverão ser previamente removidos 

materiais externos que tenham sido utilizados para cobrir o terreno natural, tais como tout-

venant e/ou brita; 

�… Plataformas dos prefabricados de betão: concluídos os trabalhos de construção, montagem 

das estruturas e do equipamento, nas zonas envolventes, deverá ser aplicada uma camada 

de terra vegetal, de forma a assegurar o repovoamento natural destas áreas pela vegetação 

autóctone; 

�… Valas de Cabos: após o aterro das valas abertas para a instalação dos cabos subterrâneos, 

com a terra proveniente da sua escavação, deverá ser colocada uma camada de terra 

vegetal para potenciar a recuperação do coberto vegetal autóctone de forma natural; 

�… Zonas localizadas: nos locais onde foram executadas fundações, sejam da estrutura do 

sistema de produção fotovoltaica, sejam da vedação a construir em torno da área de 

implantação da Central Fotovoltaica, depois das áreas estarem totalmente limpas de resíduos 

de betão, deverá ser aplicada uma camada de terra vegetal, de forma a assegurar o 

repovoamento natural destas áreas pela vegetação autóctone;  

�… Espalhamento de Terra Vegetal: só se deverá proceder ao espalhamento da terra vegetal 

depois da superfície do solo se encontrar devidamente preparada. A superfície do terreno 

deve apresentar-se, imediatamente antes da distribuição da terra vegetal, com o grau de 

rugosidade indispensável para permitir uma boa aderência à camada de terra vegetal de 

cobertura e não apresentar indícios de erosão superficial. No caso de haver indícios de erosão 

deverá proceder-se a uma ligeira mobilização superficial do solo até cerca de 10 cm de 

profundidade, para colmatar os sulcos e ravinas em pontos já erosionados. O revestimento 

deverá ter uma espessura aproximada de 0,15 m. O espalhamento deverá ser feito 

manualmente ou mecanicamente, com auxílio de maquinaria adequada. Nas zonas já 

recuperadas será interdita a circulação de veículos e pessoas, exceto para trabalhos de 

manutenção e conservação.  

4.3.3 MEDIDAS PARA A FASE DE EXPLORAÇÃO 

83. As ações relativas à exploração da Central Fotovoltaica deverão restringir-se às áreas já ocupadas; 
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84. Encaminhar os diversos tipos de resíduos resultantes das operações de manutenção e reparação de 

equipamentos para os operadores de gestão de resíduos; 

85. Deverá ser assegurada a remoção controlada de todos os despojos resultantes de ações de corte 

da vegetação arbustiva que cause ensombramento ao sistema de produção fotovoltaica, podendo 

os resíduos de vegetação resultantes ser aproveitados na fertilização dos solos, ou enterrados, desde 

que afastados das linhas de água; 

86. Os óleos usados nas operações de manutenção periódica dos equipamentos deverão ser recolhidos 

e armazenados em recipientes adequados e de perfeita estanquicidade, sendo posteriormente 

transportados e enviados para destino final apropriado, recebendo o tratamento adequado a 

resíduos perigosos. 

87. As ações relativas à exploração e manutenção deverão restringir-se às áreas já ocupadas. 

88. Sempre que se desenvolvam ações de manutenção, reparação ou de obra, deverá ser fornecida aos 

responsáveis uma planta de condicionantes atualizada para consulta. 

89. Durante as intervenções de manutenção da Linha elétrica deverão ser evitadas afetações sobre 

áreas mais sensíveis, nomeadamente, áreas onde possa estar a haver regeneração de sobreiros. 

90. Ao longo do corredor de proteção da Linha elétrica deverá preservar-se, sempre que possível, a 

vegetação arbustiva e utilizar-se técnicas de poda nas árvores, em detrimento do seu corte, no caso 

das espécies que não tenham crescimento rápido (sobreiros e carvalhos). 

91. A planificação do Projeto levou à preservação de alguns sobreiros. Trata-se de uma espécie com 

valor de conservação mas que atualmente, pelo mau uso a que estiveram submetidas, se encontram 

num estado muito debilitado. Como medida compensatória pelo corte de alguns indivíduos, sugere-

se que os exemplares poupados sejam fruto de uma reabilitação, envolvendo o combate a doenças, 

podas de limpeza e de encaminhamento e possível correção da nutrição dos solos.  

92. Efetuar a monitorização e reparação/manutenção dos dispositivos de sinalização instalados na Linha 

Elétrica para minimizar os riscos de colisão por parte da avifauna, sempre que se justifique, de forma 

a que os mesmos se mantenham em adequadas condições para o cumprimento da função a que se 

destinam. 

4.3.4 MEDIDAS PARA A FASE DE DESATIVAÇÃO 

93. Definir e sinalizar os acessos à obra quanto a limite de velocidade (sempre que possível de 20km/h); 

de forma a minimizar a mortalidade por atropelamento/esmagamento de espécies faunísticas; 
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94. Promover uma ação de sensibilização junto aos trabalhadores de forma a minimizar a mortalidade 

por atropelamento/esmagamento e ainda para evitar mortalidade desnecessária de espécies 

�I�D�X�Q�t�V�W�L�F�D�V���F�R�P���´�P�i���I�D�P�D�µ���H�Q�W�U�H���W�U�D�E�D�O�K�D�G�R�U�H�V�����S�D�U�W�L�F�X�O�D�U�P�H�Q�W�H���U�p�S�W�H�L�V���H���D�Q�I�t�E�L�Rs); 

95. Limitar a intervenção às áreas estritamente necessárias, evitando a destruição e degradação de 

biótopos adjacentes à área a intervencionar. 

�… Tendo em conta o horizonte de tempo de vida útil da Central fotovoltaica, e a dificuldade de 

prever as condições ambientais locais e instrumentos de gestão territorial e legais então em vigor, 

deverá o promotor, no último ano de exploração do Projeto, apresentar a solução futura de 

ocupação da área de implantação da Central fotovoltaica e projetos associados. Assim, no caso 

de reformulação ou alteração da Central fotovoltaica, sem prejuízo do quadro legal então em 

vigor, deverá ser apresentado um estudo das respetivas alterações referindo especificamente 

as ações a ter lugar, impactes previsíveis e medidas de minimização, bem como o destino a dar 

a todos os elementos a retirar do local. Se a alternativa passar pela desativação, deverá ser 

apresentado um Plano de desativação pormenorizado contemplando nomeadamente: 

�ƒ Solução final de requalificação da área de implantação da Central fotovoltaica e 

projetos  associados, a qual deverá ser compatível com o direito de 

propriedade, os instrumentos de  gestão territorial e com o quadro legal então 

em vigor; 

�ƒ Ações de desmantelamento e obra a ter lugar; 

�ƒ Destino a dar a todos os elementos retirados; 

�ƒ Definição das soluções de acessos ou outros elementos a permanecer no terreno; 

�ƒ Plano de recuperação final de todas as áreas afetadas. 

De forma geral, todas as ações deverão obedecer às diretrizes e condições identificadas no momento 

da aprovação do Projeto da Central fotovoltaica, sendo complementadas com o conhecimento e 

imperativos legais que forem aplicáveis no momento da sua elaboração. 

São Domingos de Rana, 30 de julho de 2021 

 

Margarida Fonseca     Nuno Ferreira Matos 
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consultado em 30/07/2021.

Sistema de Coordenadas: ETRS89/PT-TM06
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Projeção: Transversa de Mercator 
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4030pt3 - Urzais, urzais-tojais e urzais-estevais mediterrânicos não litorais
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Fonte: PDM do Município de Trofa, C.M.Trofa, 2018
Sistema de Coordenadas: ETRS89/PT-TM06
Elipsóide: GRS80
Projeção: Transversa de Mercator 
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Ligação à Subestação E- REDES do Muro, a 15kV
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Fonte: PDM do Município de Trofa, C.M.Trofa, 2018
Sistema de Coordenadas: ETRS89/PT-TM06
Elipsóide: GRS80
Projeção: Transversa de Mercator 
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Sistema de Coordenadas: ETRS89/PT-TM06
Elipsóide: GRS80
Projeção: Transversa de Mercator 
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(exceto à passagem de valas de cabos e a outras ações pouco intrusivas, 
sendo sempre necessário o título de utilização do Domínio Hídrico)

Corredor da Linha Elétrica

(aplicável à colocação de apoios)

Área interdita

Área interdita

Área de utilização condicionada (carece de comunica ção prévia)

Área de utilização condicionada (carece de comunica ção prévia)

Área a evitar pela colocação de apoios e sobr evoo da linha elétrica

Núcleos 1 e 2 da Central Fotovoltaica

Rede viária

Zona non aedificandi 20 m

Zona non aedificandi 6 m

Zona non aedificandi 8 m

Zona non aedificandi Variante N14
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Linhas de água (Fonte: Carta militar)

Preservação do habitat 92A0pt3 – Salgueirais arbóreos psamófilos de Salix atrocinerea
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Reserva Agrícola Nacional

Rede Ferroviária

Área destinada a enquadramento paisagístico (5 m)

Corredor da Ligaçao Aérea entre núcleos, a 15kV

Área de Estudo - Núcleo 1

Área de Estudo - Núcleo 2

Marco Geodésico

Linhas de água (Fonte: Carta militar)

Reserva Agrícola Nacional

Rede Ferroviária

Z Rede Elétrica

Áreas com Risco de Erosão



Central Solar Fotovoltaica de Muro 
Elementos para Apreciação Prévia e Decisão de Sujeição a                          

Avaliação de Impacte Ambiental 
Categorydiversity, Lda.  

 

 

T00721_2_v1 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 2 
PEÇAS DESENHADAS DO PROJETO  

 



�ì�U�í�ñ�u

�ì�U�ï�ì�u

�W������
�ò�ï

�ì�U�ó�ì�u
�ì�U�ô�ì�u

�ì�U�ð�ì�u

���Æ���u�‰�o�}���s���o��������
�����]�Æ�����d���v�•���}

�ì�U�õ�ì�u

�ì�U�ð�ì�u

�ì�X�õ�ì�u
�ì�U�ô�ì�u

�d���Œ�Œ�����>�]�u�‰��

�d���Œ�Œ�����E���š�µ�Œ���o���>�]�u�‰��
���~�C�ì�U�í�ì�u�•

�������}���������d���Œ�Œ��
���}���Œ�����E�·���î�ñ�u�u�î

�d�µ���}���W������
���}�u�µ�v�]���������}

�������}�����o�µ�u�_�v�]�}

�&�]�š�����^�]�v���o�]�Ì�������}

�&�]�š�����^�]�v���o�]�Ì�������}

���Æ���u�‰�o�}���s���o��������
�D� ���]���d���v�•���}

�d���Œ�Œ�����>�]�u�‰��

�d���Œ�Œ�����E���š�µ�Œ���o���>�]�u�‰��
���~�C�ì�U�í�ì�u�•

�������}���������d���Œ�Œ��
���}���Œ�����E�·���î�ñ�u�u�î

�&�]�š�����^�]�v���o�]�Ì�������}

�í �î �ï �ð �ñ �ò

��

��

��

��

��

��

��

��

�í �î �ï �ð �ñ �ò�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

�����d�z�ì�í

���ð

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�W���Œ�(�]�•���������s���o�����d�]�‰�}

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�����v���]���u���v�š�}

�î�ô�X�ì�ò�X�î�ì�î�í

�í�W�î�ì

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�W���Œ�(�]�•���������s���o���•���d�]�‰�}
���•�����o���W���í�W�î�ì

�r �r �r �r �r



�í�ñ�ì�ì�u�u

�î�ñ�ï�ô�u�u

�í�ñ�ì�ì�u�u

�ò�ì�ì�u�u

�î�ð�ñ�ò���u�u

�ñ�ñ�Ñ

�ð�ï�í�î�u�u

�î�î�ñ�ò�u�u

�õ���u

�'���Z�~�'�Œ�}�µ�v�������}�À���Œ���P�����Z���š�]�}�•���A���ñ�ì�X�ï�ñ���9

�ñ�ñ�Ñ

�í �î �ï �ð �ñ �ò

��

��

��

��

��

��

��

��

�í �î �ï �ð �ñ �ò�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

�����d�z�ì�î

���ð

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�����š���o�Z�������������•�š�Œ�µ�š�µ�Œ�����������^�µ�‰�}�Œ�š��

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�����v���]���u���v�š�}

�î�ô�X�ì�ò�X�î�ì�î�í

�E�l��

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�����š���o�Z�������•�š�Œ�µ�š�µ�Œ�����������^�µ�‰�}�Œ�š��
���•�����o���W���í�W�î�ì�ì

�r �r �r �r �r

�����š���o�Z�������•�š�Œ�µ�š�µ�Œ�����������^�µ�‰�}�Œ�š��
���•�����o���W���í�W�í�ì�ì

�����š���o�Z�������•�š�Œ�µ�š�µ�Œ�����������^�µ�‰�}�Œ�š��
���•�����o���W���E�l��

�����š���o�Z�������•�š�Œ�µ�š�µ�Œ�����������^�µ�‰�}�Œ�š��
���•�����o���W���^�l��



�î�U�ñ �î�U�ñ

�î�U�ì

�î�U�ñ �î�U�ñ

�ñ�U�ì���l���ò�U�ì

�î�U�ì

�ì�U�í�ñ�u

�í �î �ï �ð �ñ �ò

��

��

��

��

��

��

��

��

�í �î �ï �ð �ñ �ò�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

�����d�z�ì�ï

���ð

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�W�}�Œ�u���v�}�Œ���•���s�����������}�������W�}�Œ�š���}

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�����v���]���u���v�š�}

�î�ô�X�ì�ò�X�î�ì�î�í

�í�W�í�ì�ì

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�W�}�Œ�u���v�}�Œ���•���s�����������}�������W�}�Œ�š���}
���•�����o���W���í�W�í�ì�ì

�r �r �r �r �r



�/�9���/�$�5�*�(
�&�$�%�,�1�(�7

�$�8�;�����6�(�5�9�,�&�(�6
�(�/�(�&�7�5�,�&�$�/���3�$�1�(�/

�/�9���&�2�0�3�$�&�7
�&�$�%�,�1�(�7

�0�9���&�$�%�,�1�(�7

�í �î �ï �ð �ñ �ò

��

��

��

��

��

��

��

��

�í �î �ï �ð �ñ �ò�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

�����d�z�ì�ð

���ð

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�����š���o�Z�����W�}�•�š�}���������d�Œ���v�•�(�}�Œ�u�������}���W�Œ�}�‰�}�•�š�}

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�v�����v���]���u���v�š�}

�í�ò�X�ì�ó�X�î�ì�î�í

�í�W�ñ�ì

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�����š���o�Z���•���W�}�•�š�}���������d�Œ���v�•�(�}�Œ�u�������}���W�Œ�}�‰�}�•�š�}
���•�����o���W���í�W�ñ�ì

�r �r �r �r �r



�W�o���v�š��

�s�]�•�š�����������&�Œ���v�š��

�s�]�•�š�����������d�Œ���•

�s�]�•�š�����>���š���Œ���o�����•�‹�µ���Œ���� �s�]�•�š�����>���š���Œ���o�����]�Œ���]�š��

���}�Œ�š���������r�&
���}�Œ�š���������r�� ���}�Œ�š���������r��

�î�
U

�ò
�ì

�í�
ì

�î�
U

�ï�
ì

�î�
U

�ñ
�ì

�ò�U�í�ì
�ð�U�ï�ð

�ò�U�í�ì

�î�
U

�ò
�ì

�ï�
U

�ð
�î

�ï�
U

�ï�
ì

�í�
ì

�î

�ñ
�í

�î�
U

�ò
�ì

�ñ
�í

�î�U�ï�ì

�î�U�ñ�ì �î�U�ñ�ì

�ò�U�í�ì

�ò�U�í�ì

�î�U�ñ�ì �î�U�ñ�ì

�� �&

���
}�

v�
š�

��P
���

u

���}�v�š�Œ�}�o���}�Æ

��

��

��

��

�ì�X�í�ô�ì�ì

�ì�X�í�ô�ì�ì

�í �î �ï �ð �ñ �ò

��

��

��

��

��

��

��

��

�í �î �ï �ð �ñ �ò�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

�����d�z�ì�ñ

���ð

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�����š���o�Z�����W�}�•�š�}���������^�������]�}�v���u���v�š�}���W�Œ�}�‰�}�•�š�}

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�v�����v���]���u���v�š�}

�î�ô�X�ì�ò�X�î�ì�î�í

�í�W�í�ì�ì

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�����š���o�Z���•���W�}�•�š�}���������^�������]�}�v���u���v�š�}���W�Œ�}�‰�}�•�š�}
���•�����o���W���í�W�í�ì�ì

�r �r �r �r �r



�6�R�O�R���(�[�L�V�W�H�Q�W�H

�6�R�O�R���&�R�P�S�D�F�W�D�G�R

����
����

����
����

�&�D�P�D�G�D���*�H�R�W�H�[�W�L�O
�1�t�Y�H�O���7�H�U�U�H�Q�R���1�D�W�X�U�D�O

�*�U�D�Y�L�O�K�D���&�D�O�L�E�U�D�G�D

���
���

��

��������

��������������������������������

���
���

��

���
���

��

���
���

��

��������

���
���

��

���
���

��

���‘�����������������%�H�W�m�R���&����������

�W�}�•�š�}�����������}�u���v���}

���
���

��

���
���

��

���
���

��

��������

�W�}�•�š�}�����������}�u���v���} ���}�v�š���v�š�}�Œ���^�š�}���l

�í �î �ï �ð �ñ �ò

��

��

��

��

��

��

��

��

�í �î �ï �ð �ñ �ò�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

�����d�z�ì�ò

���ð

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�����š���o�Z�����W�}�•�š�}�����������}�v�š�Œ�}�o�}

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�v�����v���]���u���v�š�}

�î�ô�X�ì�ò�X�î�ì�î�í

�í�W�ô�ì

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�����š���o�Z���•���W�}�•�š�}�����������}�v�š�Œ�}�o�}
���•�����o���W���í�W�ô�ì

�r �r �r �r �r



�ï���u
�����u���������������P���}�š� �Æ�š�]�o

�]�A�í�U�ñ�9
�'�Œ���À�]�o�Z���������o�]���Œ���������ñ�r�î�ì

�'�Œ���À�]�o�Z���������o�]���Œ���������ð�ì�r�ó�ì

�^�}�o�}�����}�u�‰�����š�����}

�^�}�o�}�����Æ�]�•�š���v�š��

�]�A�í�U�ñ�9

�ì�
U

�í�
ñ�

u

�ì�
U

�ï�
ñ�

u

�í �î �ï �ð �ñ �ò

��

��

��

��

��

��

��

��

�í �î �ï �ð �ñ �ò�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

�����d�z�ì�ó

���ð

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

���}�Œ�š���������u�]�v�Z�}

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�v�����v���]���u���v�š�}

�î�ô�X�ì�ò�X�î�ì�î�í

�í�W�ñ�ì

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

���}�Œ�š���������u�]�v�Z�}
���•�����o���W���í�W�ñ�ì

�r �r �r �r �r



�E

�í

��

�î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

�&

�í �î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

��

�&

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

���ï

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�W�o���v�š�����'���Œ���o���������/�u�‰�o���v�š�������}
�^���š�}�Œ���E�}�Œ�š��

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�����v���]���u���v�š�}

�í�ò�X�ì�ó�X�î�ì�î�í

�í�W�ñ�X�ì�ì�ì

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�/�D�W�z�ì�í�X�ì�í

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�r �r �r �r �r�������}�•�����}���W�Œ�}�i���š�}�W

�x �W�}�š�!�v���]�����W�]���}�W�� �î�î���ñ�ô�ò�U�õ�ô �l�t�‰
�x �W�}�š�!�v���]�����E�}�u�]�v���o�W�� �í�õ���ñ�ó�ì �l�s��
�x �W�}�š�!�v���]�����W���]�v���o���&�s�W�� �ñ�ð�ñ �t�‰
�x �E�Ñ���������/�v�À���Œ�•�}�Œ���•�W �ò
�x �E�·�u���Œ�}�����������v�š�Œ�������•�W �í
�x ���Œ�������d�}�š���o���������/�u�‰�o���v�š�������}�W�� �ï�ò�X�ð�í �Z��
�x �E�Ñ�������]�(�_���]�}�•�W�� �ò

�>���P���v�����W

�D���•�����������W���]�v� �]�•���&�s

�s�����������}

�W�}�•�š�}���������d�Œ���v�•�(�}�Œ�u�������}

�����u�]�v�Z�}���/�v�š���Œ�v�}

���v�š�Œ�����������������&

�s���o�����������D� ���]�����d���v�•���}

�s���o���������������]�Æ�����d���v�•���}

�W�o���v�š�����'���Œ���o���������/�u�‰�o���v�š�������}���r���^���š�}�Œ���E�}�Œ�š��
���•�����o���W���í�W�ñ�X�ì�ì�ì



���}�v�š���P���u

���}�v�š�Œ�}�o���}�Æ

�&
�R

�Q
�W

�H
�Q

�W
�R

�U

�6
�W

�R
�F

�N

�5�D
�F�N

�6�H�J�X
�U�D�Q�o�D

�5�
D�F�

N

�0�R
�Q�L�W

�R�U�L�]
�D�o�m

�R

�3�
R�V

�W
�R

���&
�R

�P
�D

�Q
�G

�R

�'

�'

�'

�'

�'

�E

�í

��

�î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

�&

�í �î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

��

�&

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

���ï

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�W�o���v�š�����'���Œ���o���������/�u�‰�o���v�š�������}
�^���š�}�Œ���^�µ�o

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�����v���]���u���v�š�}

�í�ò�X�ì�ó�X�î�ì�î�í

�í�W�ñ�X�ì�ì�ì

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�/�D�W�z�ì�í�X�ì�î

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�r �r �r �r �r�������}�•�����}���W�Œ�}�i���š�}�W

�x �W�}�š�!�v���]�����W�]���}�W�� �ñ���ó�ô�í�U�ï�ò �l�t�‰
�x �W�}�š�!�v���]�����E�}�u�]�v���o�W�� �ð���ô�õ�ì �l�s��
�x �W�}�š�!�v���]�����W���]�v���o���&�s�W�� �ñ�ð�ñ �t�‰
�x �E�Ñ���������/�v�À���Œ�•�}�Œ���•�W �î
�x �E�·�u���Œ�}�����������v�š�Œ�������•�W �ï
�x ���Œ�������d�}�š���o���������/�u�‰�o���v�š�������}�W�� �í�î�X�ï�ð �Z��
�x �E�Ñ�������]�(�_���]�}�•�W�� �ð

�>���P���v�����W

�D���•�����������W���]�v� �]�•���&�s

�s�����������}

�W�}�•�š�}���������d�Œ���v�•�(�}�Œ�u�������}

�����u�]�v�Z�}���/�v�š���Œ�v�}

�W�}�•�š�}���������^�������]�}�v���u���v�š�}

���v�š�Œ�����������������&

�W�}�•�š�}�����������}�v�š�Œ�}�o�}

���
}�

v�
š�

��P
���

u

���}�v�š�Œ�}�o���}�Æ

�&�R�Q�W�H�Q�W�R�U
�6�W�R�F�N �5�D�F�N

�6�H�J�X�U�D�Q�o�D
�5�D�F�N

�0�R�Q�L�W�R�U�L�]�D�o�m�R

�3�R�V�W�R���&�R�P�D�Q�G�R

�s���o�����������D� ���]�����d���v�•���}

�s���o���������������]�Æ�����d���v�•���}

�W�o���v�š�����'���Œ���o���������/�u�‰�o���v�š�������}���r���^���š�}�Œ���^�µ�o
���•�����o���W���í�W�ñ�X�ì�ì�ì



�E

�í

��

�î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

�&

�í �î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

��

�&

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

���ï

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�W�o���v�š�����������/�u�‰�o���v�š�������}
�^���š�}�Œ���E�}�Œ�š��

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�����v���]���u���v�š�}

�í�ò�X�ì�ó�X�î�ì�î�í

�í�W�ñ�X�ì�ì�ì

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�/�D�W�z�ì�î�X�ì�í

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�r �r �r �r �r�������}�•�����}���W�Œ�}�i���š�}�W

�x �W�}�š�!�v���]�����W�]���}�W�� �î�î���ñ�ô�ò�U�õ�ô �l�t�‰
�x �W�}�š�!�v���]�����E�}�u�]�v���o�W�� �í�õ���ñ�ó�ì �l�s��
�x �W�}�š�!�v���]�����W���]�v���o���&�s�W�� �ñ�ð�ñ �t�‰
�x �E�Ñ���������/�v�À���Œ�•�}�Œ���•�W �ò
�x �E�·�u���Œ�}�����������v�š�Œ�������•�W �í
�x ���Œ�������d�}�š���o���������/�u�‰�o���v�š�������}�W�� �ï�ò�X�ð�í �Z��
�x �E�Ñ�������]�(�_���]�}�•�W�� �ò

�>���P���v�����W

�D���•�����������W���]�v� �]�•���&�s

�s�����������}

�W�}�•�š�}���������d�Œ���v�•�(�}�Œ�u�������}

�����u�]�v�Z�}���/�v�š���Œ�v�}

���v�š�Œ�����������������&

�s���o�����������D� ���]�����d���v�•���}

�s���o���������������]�Æ�����d���v�•���}

�W�o���v�š�����������/�u�‰�o���v�š�������}���r���^���š�}�Œ���E�}�Œ�š��
���•�����o���W���í�W�ñ�X�ì�ì�ì



���}�v�š���P���u

���}�v�š�Œ�}�o���}�Æ

�&
�R

�Q
�W

�H
�Q

�W
�R

�U

�6�
W

�R
�F

�N

�5�D
�F�N

�6�H�J�X
�U�D�Q�o�D

�5�D
�F�N

�0�R
�Q�L�W

�R�U�L�]
�D�o�m

�R

�3�
R�V

�W
�R

���&
�R

�P
�D

�Q
�G

�R

�'

�'

�'

�'

�E

�í

��

�î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

�&

�í �î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

��

�&

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

���ï

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�W�o���v�š�����������/�u�‰�o���v�š�������}
�^���š�}�Œ���^�µ�o

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�����v���]���u���v�š�}

�í�ò�X�ì�ó�X�î�ì�î�í

�í�W�ñ�X�ì�ì�ì

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�/�D�W�z�ì�î�X�ì�î

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�r �r �r �r �r�������}�•�����}���W�Œ�}�i���š�}�W

�x �W�}�š�!�v���]�����W�]���}�W�� �ñ���ó�ô�í�U�ï�ò �l�t�‰
�x �W�}�š�!�v���]�����E�}�u�]�v���o�W�� �ð���ô�õ�ì �l�s��
�x �W�}�š�!�v���]�����W���]�v���o���&�s�W�� �ñ�ð�ñ �t�‰
�x �E�Ñ���������/�v�À���Œ�•�}�Œ���•�W �î
�x �E�·�u���Œ�}�����������v�š�Œ�������•�W �ï
�x ���Œ�������d�}�š���o���������/�u�‰�o���v�š�������}�W�� �í�î�X�ï�ð �Z��
�x �E�Ñ�������]�(�_���]�}�•�W�� �ð

�>���P���v�����W

�D���•�����������W���]�v� �]�•���&�s

�s�����������}

�W�}�•�š�}���������d�Œ���v�•�(�}�Œ�u�������}

�����u�]�v�Z�}���/�v�š���Œ�v�}

�W�}�•�š�}���������^�������]�}�v���u���v�š�}

���v�š�Œ�����������������&

�W�}�•�š�}�����������}�v�š�Œ�}�o�}

���
}�

v�
š�

��P
���

u

���}�v�š�Œ�}�o���}�Æ

�&�R�Q�W�H�Q�W�R�U
�6�W�R�F�N �5�D�F�N

�6�H�J�X�U�D�Q�o�D
�5�D�F�N

�0�R�Q�L�W�R�U�L�]�D�o�m�R

�3�R�V�W�R���&�R�P�D�Q�G�R

�s���o�����������D� ���]�����d���v�•���}

�s���o���������������]�Æ�����d���v�•���}

�W�o���v�š�����'���Œ���o���������/�u�‰�o���v�š�������}���r���^���š�}�Œ���^�µ�o
���•�����o���W���í�W�ñ�X�ì�ì�ì



�>���P���v�����W

�s�����������}

�E

�í

��

�î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

�&

�í �î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

��

�&

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

���ï

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�W�o���v�š�����'���Œ���o�����������v�‹�µ�����Œ���u���v�š�}���r�����}�Œ�š�]�v�������Œ���•�Œ����
�^���š�}�Œ���E�}�Œ�š��

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�����v���]���u���v�š�}

�í�ò�X�ì�ó�X�î�ì�î�í

�E�l��

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�/�D�W�z�ì�ï�X�ì�í

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�r �r �r �r �r

�W�o���v�š�����'���Œ���o�����������v�‹�µ�����Œ���u���v�š�}���r�����}�Œ�š�]�v�������Œ���•�Œ����
�^���š�}�Œ���E�}�Œ�š��
���•�����o���W���í�W�ñ�X�ì�ì�ì

���}�Œ�š�]�v�������Œ���•�Œ�������W�Œ���À�]�•�š��

�����š���o�Z�������}�Œ�š�]�v�������Œ���•�Œ����
���•�����o���W���í�W�í�ì�ì



���}�v�š���P���u

���}�v�š�Œ�}�o���}�Æ

�'

�>���P���v�����W

�s�����������}

�E

�í

��

�î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

�&

�í �î �ï �ð �ñ �ò �ó �ô

��

��

��

��

��

�&

�D�K�d�/�s�K���������Z���s�/�^���K�s���Z�^���K �����d�������^���E�,�����K �s���Z�/�&�/�������K

�d
�Z

�]�
•�

���
�Œ

���
Á

�]�
v�

P
���

]�•
���

‰
�Œ

�}
�‰

���
Œ

�š
�Ç

���
}�

(�
��d

�Œ
�]�

‰
�o

���
Á

���
š�

š�
U

���
>

���
���

���
v�

���
�u

���
Ç

���
v�

}�
š�

���
���

��Œ
���

‰
�Œ

�}
���

µ�
���

���
U

���
]�•

���
o�

}�
•�

���
���

}�
Œ

���
��}

�‰
�]�

���
���

]�v
���

Á
�Z

�}
�o

���
��}

�Œ
���

]�v
���

‰
���

Œ
�š

���
Á

�]�
š�

Z
�}

�µ
�š

���
‰

���
Œ

�u
�]�

•�
•�

]�}
�v

�X
���

��o
�o

���
Œ

�]�
P

�Z
�š

�•
���

Œ
���

•�
��Œ

�À
���

���
���

Ç
���

o�
��Á

�X

�����^���E�,�����K�W

�����d���W

�W�Z�K�:���d�K�W

�W�Z�K�:���d�K���E�Ñ�W

�����^���E�,�K���E�Ñ�W

�&�K�Z�D���d�K�W

���^�����>���W

���>�/���E�d���W

�E�K�D�������K�������^���E�,�K�W

�W�Z�K�:���d�K�W

�>�K�����>�/�•�������K�W

�s���Z�/�&�/�������K�W

���ï

�����š���P�}�Œ�Ç���]�À���Œ�•�]�š�Ç�U���>�����X

���&���D�µ�Œ�}
�D�µ�Œ�}�U���d�Œ�}�(��

�W�o���v�š�����'���Œ���o�����������v�‹�µ�����Œ���u���v�š�}���r�����}�Œ�š�]�v�������Œ���•�Œ����
�^���š�}�Œ���^�µ�o

�D���Œ���}�����o�u���]����

�>�]�����v���]���u���v�š�}

�í�ò�X�ì�ó�X�î�ì�î�í

�E�l��

�d�X�ï�ì�ñ�ì�X�W�d�î�ì�ì�ì�í

�/�D�W�z�ì�ï�X�ì�î

�Z�}�P� �Œ�]�}���W�]�v�š�}

�r �r �r �r �r

�W�o���v�š�����'���Œ���o�����������v�‹�µ�����Œ���u���v�š�}���r�����}�Œ�š�]�v�������Œ���•�Œ����
�^���š�}�Œ���^�µ�o
���•�����o���W���í�W�ñ�X�ì�ì�ì

���}�Œ�š�]�v�������Œ���•�Œ�������W�Œ���À�]�•�š��

�����š���o�Z�������}�Œ�š�]�v�������Œ���•�Œ����
���•�����o���W���í�W�í�ì�ì



Central Solar Fotovoltaica de Muro 
Elementos para Apreciação Prévia e Decisão de Sujeição a                          

Avaliação de Impacte Ambiental 
Categorydiversity, Lda.  

 

 

T00721_2_v1 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 3 
ELENCO FLORÍSTICO  

 

 
 



Data de inventário 09/02/2021

Especie \ Local Exóticas Endémicas Família PteridófitosA/B/ V/ P Lenhosas

E
co

lo
gi

a

Mur_1                   
Matos (urzal-tojal) 

Acacia melanoxylon Sim FABACEAE P X Ter 0,50

Agrostis curtisii POACEAE A Ter 5,00

Calluna vulgaris ERICACEAE P X Ter 15,00

Cistus psilosepalus CISTACEAE P X Ter 1,00

Cortaderia selloana Sim POACEAE V Ter 0,10

Erica tetralix ERICACEAE P X Ter 0,20

Erica umbellata ERICACEAE P X Ter 30,00

Eucalyptus globulus Sim MYRTACEAE P X Ter 0,50

Hakea sericea Sim PROTEACEAE P X Ter 1,00

Halimium alyssoides CISTACEAE P X Ter 7,00

Pedicularis sylvatica subsp. lusitanica OROBANCHACEAE A Ter 0,20

Pteridium aquilinum HYPOLEPIDACEAE X V Ter 2,00

Pterospartum tridentatum FABACEAE P X Ter 20,00

Quercus suber FAGACEAE P X Ter 0,20

Ulex minor FABACEAE P X Hig 5,00
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ANEXO 4 
ELENCO FAUNÍSTICO  



 

 

Quadro 1 

Espécies de avifauna referenciadas e confirmadas na área de estudo. 

Espécies de aves Estatuto de ameaça 
Fenologia 

Espécies confirmadas 

Família Nome científico Nome vulgar LVVP Convenção 
de Berna 

Diretiva 
Habitats 

Central 
Fotovoltaica 

Linha 
Elétrica 

Accipitridae Accipiter gentilis açor VU II   R   

Accipitridae Buteo buteo águia-�G�·�D�V�D-redonda LC II   R   

Accipitridae Accipiter nisus gavião LC II A-I R   

Acrocephalidae Hippolais polyglotta felosa-poliglota LC III   MgRep   

Aegithalidae Aegithalos caudatus chapim-rabilongo LC III   R   

Alaudidae Lullula arborea cotovia-dos-bosques LC III A-I R   

Apodidae Apus apus andorinhão-preto LC III   MgRep   

Ardeidae Bubulcus ibis carraceiro LC II   R   

Ardeidae Ardea cinerea garça-real LC III   R/I   

Certhiidae Certhia 
brachydactyla trepadeira-comum LC II   R   

Cettiidae Cettia cetti rouxinol-bravo LC     R   

Charadriidae Charadrius dubius borrelho-pequeno-de-
coleira LC II   Rep   

Cisticolidae Cisticola juncidis fuínha-dos-juncos LC II   R   

Columbidae Columba livia pombo-das-rochas DD III D R   

Columbidae Columba palumbus pombo-torcaz LC     R/I  x 

Columbidae Streptopelia turtur rola-brava LC III D MgRep   

Columbidae Streptopelia decaocto rola-turca LC III   R  x 

Corvidae Corvus corax corvo NT III   R   

Corvidae Garrulus glandarius gaio LC   D R   

Corvidae Corvus corone gralha-preta LC   D R   

Corvidae Pica pica pega-rabuda LC   D R   

Cuculidae Cuculus canorus cuco-canoro LC III   MgRep   

Fringillidae Carduelis carduelis pintassilgo LC II   R x  

Fringillidae Chloris chloris verdilhão LC II   R   

Fringillidae Fringilla coelebs tentilhão LC III   R x  

Fringillidae Serinus serinus chamariz LC II   R   

Hirundinidae Riparia riparia andorinha-das-
barreiras LC II   MgRep   

Hirundinidae Hirundo rustica andorinha-das-
chaminés LC II   MgRep   

Hirundinidae Ptyonoprogne 
rupestris andorinha-das-rochas LC II   R   

Hirundinidae Delichon urbicum andorinha-dos-beirais LC II   MgRep   

Laridae Larus fuscus gaivota-�G�¶�D�V�D-escura LC     R/I   

Laridae Larus michahellis gaivota-de-patas-
amarelas LC III   R   

Laridae Chroicocephalus 
ridibundus guincho LC III   I   

Motacillidae Motacilla alba alvéola-branca LC II   R/I   

Motacillidae Motacilla cinerea alvéola-cinzenta LC II   R/I   

Motacillidae Anthus pratensis petinha-dos-prados LC II   I   

Muscicapidae Saxicola rubicola cartaxo-comum LC II   R x  

Muscicapidae Erithacus rubecula pisco-de-peito-ruivo LC II   R/I x  

Muscicapidae Phoenicurus ochruros rabirruivo-preto LC II   R x  

Paridae Cyanistes caeruleus chapim-azul LC II   R   



 

 

Espécies de aves Estatuto de ameaça 
Fenologia 

Espécies confirmadas 

Família Nome científico Nome vulgar LVVP Convenção 
de Berna 

Diretiva 
Habitats 

Central 
Fotovoltaica 

Linha 
Elétrica 

Paridae Parus major chapim-real LC II   R x  

Paridae Priparus ater chapim-carvoeiro LC II   R   

Passeridae Passer domesticus pardal-comum LC     R  x 

Passeridae Passer montanus pardal-montês LC III   R   

Phasianidae Alectoris rufa perdiz-comum LC III D R   

Phylloscopidae Phylloscopus collybita felosinha-comum LC II   I   

Picidae Picus viridis peto-verde LC II   R   

Picidae Dendrocopos major pica-pau-malhado-
grande LC II   R   

Prunellidade Prunella modularis ferreirinha-comum LC II   R   

Ralidae Gallinula chloropus galinha-d'água LC III D R   

Regulidae Regulus ignicapilla estrelinha-real LC II   R   

Stringidae Athene noctua mocho-galego LC II   R   

Sturnidae Sturnus vulgaris estorninho-malhado LC   D I   

Sturnidae Sturnus unicolor estorninho-preto LC II   R   

Sylvidae Sylvia undata toutinegra-do-mato LC II   R   

Sylviidae Sylvia atricapilla toutinegra-de-barrete LC II   R x  

Sylviidae Sylvia melanocephala toutinegra-de-cabeça-
preta LC II   R   

Troglodytidae Troglodytes 
troglodytes carriça LC II   R x  

Turdidae Turdus merula melro-preto LC III D R x  

Turdidae Turdus philomelos tordo-pinto NT III   MgRep   

Turdidae Turdus viscivorus tordoveia LC III D R   

Tytonidae Tyto alba coruja-das-torres LC II   R   

Upupidae Upupa epops poupa LC II   R   
LVVP: CR �² Criticamente em Perigo, EN �² Em perigo, VU �² Vulnerável, NT �² Quase ameaçada, LC �² Pouco 
preocupante, DD �² Desconhecido, NE �² Não avaliado. 



 

 

Quadro 2 

Espécies de répteis referenciadas na área de estudo. 

Espécies de répteis Estatuto de ameaça 

Família Nome científico Nome vulgar LVVP Convenção 
de Berna 

Diretiva 
Habitats 

Anguidae Anguis fragilis licranço LC III   

Colubridae Coronella austriaca cobra-lisa-europeia VU II B-IV 

Colubridae Coronella girondica cobra-lisa-meridional LC III   

Colubridae Natrix astreptophora cobra-de-água-de-colar-mediterrânica NE III   

Colubridae Rhinechis scalaris cobra-de-escada LC III   

Lacertidae Podarcis bocagei lagartixa-de-bocage LC III   

Lacertidae Podarcis hispanicus lagartixa-ibérica LC III   

Lacertidae Psammodromus algirus lagartixa-do-mato LC III   

Lacertidae Timon lepidus sardão LC II   

Psammophiidae Malpolon monspessulanus cobra-rateira LC III   

Viperidae Vipera latastei víbora-cornuda VU II   

LVVP: CR �² Criticamente em Perigo, EN �² Em perigo, VU �² Vulnerável, NT �² Quase ameaçada, LC �² Pouco 
preocupante, DD �² Desconhecido, NE �² Não avaliado. 

 

Quadro 3 

Espécies de anfíbios referenciadas na área de estudo. 

Espécies de anfíbios Estatuto de ameaça 

Família Nome científico Nome vulgar LVVP Convenção 
de Berna 

Diretiva 
Habitats 

Alytidae Discoglossus galganoi rã-de-focinho-pontiagudo NT II B-IV 

Bufonidae Bufo spinosus sapo-comum LC III   

Ranidae Pelophylax perezi  rã-verde LC III B-V 

Raniidae Rana iberica rã-ibérica LC II B-IV 

Salamandidae Chioglossa lusitanica salamandra-lusitânica VU II B-II/B-IV 

Salamandidae Lissotriton boscai tritão-de-ventre-laranja LC III B-IV 

Salamandidae Triturus marmoratus tritão-marmorado LC III B-IV 
LVVP: CR �² Criticamente em Perigo, EN �² Em perigo, VU �² Vulnerável, NT �² Quase ameaçada, LC �² Pouco 
preocupante, DD �² Desconhecido, NE �² Não avaliado. 



 

 

Quadro 4 

Espécies de mamíferos referenciadas na área de estudo. 

Espécies de mamíferos Estatuto de ameaça 

Família Nome científico Nome vulgar LVVP Convenção 
de Berna 

Diretiva 
Habitats 

Canidae Vulpes vulpes raposa LC     

Cervidae Cervus elaphus veado LC III   

Cricetidae Microtus lusitanicus rato-cego LC     

Herpestidae Herpestes ichneumon sacarrabos LC III B-V 

Leporidae Oryctolagus cuniculus coelho-bravo NT     

Leporidae Lepus granatensis lebre ibérica LC III   

Muridae Mus spretus rato-das-hortas LC     

Muridae Apodemus sylvaticus rato-do-campo LC     

Mustelidae Lutra lutra lontra LC II B-II / B-IV 

Sciuridae Sciurus vulgaris esquilo LC III   

Soricidae Crocidura russula musaranho-de-dentes-brancos LC III   

Suidae Sus scrofa javali LC     

Viverridae Genetta genetta geneta LC III B-V 
LVVP: CR �² Criticamente em Perigo, EN �² Em perigo, VU �² Vulnerável, NT �² Quase ameaçada, LC �² Pouco 
preocupante, DD �² Desconhecido, NE �² Não avaliado. 
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